
EDITAL DO CONCURSO PÚBLICO N°. 01/2019, 01 DE AGOSTO DE 2019 

CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE CARGOS 

DA PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIANA 

RETIFICAÇÃO 01 - Edital nº 01/2019 

 

O Município de Mariana torna público aos interessados a Retificação 01 do Edital 01/2019, 

relativo ao Concurso Público, de Provas e Títulos, para provimento de cargos de Nível 

Superior, Médio e Médio Técnico, do Quadro de Pessoal da Prefeitura Municipal de 

Mariana. 

 

ONDE SE LÊ: 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: TÉCNICO EM RADIOLOGIA PROGRAMA  

 

 Sistema emissor e formação dos raios X. Formação, documentação e qualidade da imagem 
radiográfica. Radiografia digital. Proteção radiológica. Unidades de medida de radiação. Efeitos 
biológicos de radiações ionizantes. Limites de dose equivalente. Dosímetros. Conceitos básicos 
em radioproteção. Planejamento de um Serviço de Radiologia.  

 Noções básicas de anatomia. Posição anatômica. Planos e linhas. Termos de posicionamento 
e relação. Termos relacionados com movimentos. Sistemas do corpo humano. Exame 
radiográfico. Equipamentos de raios x. Técnicas especiais. Fatores de exposição radiográfica. 
Posicionamento. Incidência ou projeção. Identificação das imagens radiográficas. Técnicas e 
procedimentos radiológicos: Cabeça. Pescoço. Coluna vertebral. Esqueleto torácico e 
membros superiores. Pelve ósse (bacia) e membros inferiores. Tórax. Abdome. Exames 
contrastados. Exames radiográficos com equipamentos portáteis.  

 Tomografia Computadorizada: Terminologia. Composição do equipamento. Aquisição de dados 
do exame. Formação e qualidade da imagem. Proteção Radiológica. Meios de contraste. 
Orientações técnicas para a realização dos exame: Cabeça e pescoço. Coluna Vertebral. 
Tórax, Abdomen e pelve. Ossos e articulações. Angiotomografias.  

 Radiologia Odontológica: Noções de Anatomia. Pontos anatômicos de referência superficial da 
face. Planos e linhas da face. O aparelho de raios x odontológico. Anteparos geradores da 
imagem radiográfica. Filme radiográfico para radiologia odontológica (sistema analógico). 
Processamento do filme radiográfico. A imagem radiográfica digital. Incidência periapical. 
Bitewing. Incidência oclusal. Incidências extrabucais. Métodos de localização radiográfica.  

 Densitometria óssea: Noções básicas do exame e do equipamento. Técnicas de realização do 
exame.  

 

REFERÊNCIAS :  

 BIASOLI Jr, Antônio. Técnicas Radiográficas. 2ª ed. Rio de Janeiro: Livraria e Editora 

Rubio, 2016.  

 Almeida Filho, F.A., Lopes A.A., Santos H.O., Menezes V.L.A. Guia Prático de 

Densitometria Óssea. São Paulo: Globus Editora, 2018.  

 Portaria Nº 453/98 da Secretaria de Vigilância Sanitária do Ministério da Saúde. 
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LEIA-SE: 

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: TÉCNICO EM RADIOLOGIA PROGRAMA  

 
 

 Sistema emissor e formação dos raios X. Formação, documentação e qualidade da imagem 
radiográfica. Radiografia digital.  Proteção radiológica. Unidades de medida de radiação. Efeitos 
biológicos de radiações ionizantes. Limites de dose equivalente. Dosímetros. Conceitos básicos 
em radioproteção. Planejamento de um Serviço de Radiologia. 

 Noções básicas de anatomia. Posição anatômica. Planos e linhas. Termos de posicionamento 
e relação. Termos relacionados com movimentos. Sistemas do corpo humano. Exame 
radiográfico.  Equipamentos de raios x. Técnicas especiais. Fatores de exposição radiográfica. 
Posicionamento. Incidência ou projeção. Identificação das imagens radiográficas. Técnicas e 
procedimentos radiológicos: Cabeça. Pescoço. Coluna vertebral. Esqueleto torácico e 
membros superiores. Pelve ósse (bacia) e membros inferiores. Tórax. Abdome. Exames 
contrastados. Exames radiográficos com equipamentos portáteis. 

 Tomografia Computadorizada: Terminologia.  Composição do equipamento. Aquisição de 
dados do exame. Formação e qualidade da imagem. Proteção Radiológica. Meios de contraste. 
Orientações técnicas para a realização dos exame: Cabeça e pescoço. Coluna Vertebral. 
Tórax, Abdomen e pelve. Ossos e articulações. Angiotomografias. 

 Radiologia Odontológica: Noções de Anatomia. Pontos anatômicos de referência superficial da 
face. Planos e linhas da face. O aparelho de raios x odontológico. Anteparos geradores da 
imagem radiográfica. Filme radiográfico para radiologia odontológica (sistema analógico). 
Processamento do filme radiográfico. A imagem radiográfica digital. Incidência periapical. 
Bitewing. Incidência oclusal. Incidências extrabucais. Métodos de localização radiográfica. 

 Densitometria óssea: Anatomia aplicada. Anatomia radiológica. Processos patológicos 
estudados. Proteção radiológica. Física aplicada. Tipos de equipamentos. Acessórios 
utilizados. Protocolos de posicionamento. Análise de exame.  

 
REFERÊNCIAS: 

 BIASOLI Jr, Antônio. Técnicas Radiográficas.  2ª ed. Rio de Janeiro: Livraria e Editora 

Rubio, 2016. 

 Almeida Filho, F.A., Lopes A.A., Santos H.O., Menezes V.L.A. Guia Prático de 

Densitometria Óssea. São Paulo: Globus Editora, 2018. 

 Portaria Nº 453/98 da Secretaria de Vigilância Sanitária do Ministério da Saúde. 
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A Prefeitura Municipal de Mariana e a Fundação de Desenvolvimento da Pesquisa (FUNDEP) tornam 
pública e estabelecem normas para a realização de concurso Público de Provas ou Provas e Títulos, 
destinado a selecionar candidatos para o provimento de cargos de Nível Superior, Médio e Médio 
Técnico, do Quadro de Pessoal da Prefeitura Municipal de Mariana, observados os termos da Lei 
Orgânica do Município de Mariana, Lei Complementar Municipal 005/2001, que Dispõe sobre o 
Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Mariana  e suas alterações, Lei Complementar 
Municipal  003/2001  que dispõe sobre o  Plano de Cargos, Carreira e Vencimentos do Quadro de 
Pessoal Prefeitura Municipal  de Mariana/MG e  alterações posteriores e demais normas contidas 
neste Edital.  

1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES   

1.1. O Concurso será regido por este Edital, por seus anexos, avisos, atos complementares e eventuais 
retificações, sendo sua execução de responsabilidade da Fundep. 

1.2. O concurso de que trata este Edital visa ao provimento de cargos da Administração Direta da 
Prefeitura de Mariana, conforme as vagas estabelecidas e distribuídas no Anexo I deste Edital. 

1.3. O concurso de que trata este Edital será de Provas Objetiva, Discursiva e de Títulos, composto das 
seguintes etapas: 

a) Primeira Etapa: prova objetiva de múltipla escolha, de caráter eliminatório e classificatório para 
todos os cargos. 

b) Segunda Etapa: prova discursiva, de caráter eliminatório e classificatório para o cargo de 
Bibliotecário.  

c) Terceira Etapa: prova de títulos, de caráter classificatório, para os cargos de nível superior. 

1.4. A legislação e as alterações em dispositivos legais e normativos, com entrada em vigor após a data 
de publicação deste Edital, não serão objeto de avaliação nas provas deste Concurso. 

1.5. Este Concurso terá validade de 2 (dois) anos, a contar da data da publicação de sua homologação, 
podendo ser prorrogado por igual período, a critério da Prefeitura. 

1.6. Toda menção a horário neste Edital e seus eventuais aditamentos e retificações, assim como nas 
comunicações e convocações dele decorrentes,  terá como referência o horário oficial da cidade de 
Brasília-DF. 

1.7. Será disponibilizado, às pessoas que não tiverem acesso à internet, um computador e uma 
impressora com tinta e papel para que possam realizar inscrições, requerimentos, solicitações e/ou 
recursos para qualquer etapa deste Concurso, sendo de exclusiva responsabilidade do candidato 
realizar o respectivo procedimento nos termos deste Edital, nos seguintes endereços abaixo: 

a) Gerência de Concursos da FUNDEP, situada à Av. Presidente Antônio Carlos, 6.627, Unidade 
Administrativa II, 3º andar, Campus Pampulha da UFMG em Belo Horizonte/MG (acesso pela Av. 
Antônio Abrahão Caran, Portão 2), no horário das 9h às 11h30min e das 13h30min às 16h30min 
(exceto sábados, domingos e feriados). 

b) Prefeitura Municipal de Mariana, situada na Avenida Juscelino Kubitschek,  S/Nº, Centro,  
Mariana/MG, (exceto sábados, domingos e feriados), durante dias úteis, no horário de 8h as 11h e de 
13h as 16h. 
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1.8. A Prefeitura Municipal de Mariana e a FUNDEP não se responsabilizam, quando os motivos de 
ordem técnica não lhe forem imputáveis, por inscrições ou recursos não recebidos por falhas de 
comunicação; eventuais equívocos provocados por operadores das instituições bancárias, assim como 
no processamento do boleto bancário; congestionamento das linhas de comunicação; falhas de 
impressão; problemas de ordem técnica nos computadores utilizados pelos candidatos, bem como por 
outros fatores alheios que impossibilitem a transferência de dados e impressão do boleto bancário ou 
da segunda via do boleto bancário. 

1.9. O Edital completo deste Concurso poderá ser retirado pelo candidato por download do arquivo, 
nos endereços eletrônicos: <www.mariana.mg.gov.br>e<www.gestaodeconcursos.com.br>.  

 

2. DAS ESPECIFICAÇÕES DO CARGO  

2.1. A escolaridade mínima exigida para ingresso nos cargos é discriminada no Anexo I deste Edital. 

2.2. A comprovação da escolaridade mínima exigida será feita por meio de diploma devidamente 
registrado e legalmente reconhecido, expedido por instituição de ensino credenciada no CEE ou no 
MEC, conforme aponta o Anexo I deste Edital. 

2.3. Caso o candidato ainda não esteja de posse do diploma correspondente à sua formação ou 
graduação/habilitação, este documento poderá ser substituído provisoriamente por certidão de 
conclusão de curso, expedida , no máximo 90 (noventa) dias, acompanhada de histórico escolar, 
emitida por instituição de ensino credenciada. 

2.4. A Carga Horária de Trabalho exigida para o cargo será conforme o Anexo I, devendo-se, ainda, 
observar Lei Ordinária 005/01 e Lei Complementar Municipal 003/2001, bem como as alterações 
posteriores. 

2.5. O Vencimento Inicial dos cargos encontra-se discriminado no Anexo I. 

2.6. Os candidatos nomeados estarão subordinados ao Regime Jurídico Estatutário, em conformidade 
com as normas estabelecidas na Lei Orgânica do Município de Mariana, Lei Complementar Municipal  
005/2001, Lei Complementar Municipal 003/2001 , e suas alterações posteriores. 

2.7. Os candidatos nomeados e empossados estarão subordinados ao Regime Próprio de Previdência 
Social  regido pela  Lei Complementar Municipal nº 173  de 02 de Janeiro de 2018 e suas alterações. 

2.8. As atribuições gerais dos cargos constam do Anexo I deste Edital, conforme o especificado na 
legislação do Município. 

 

3. DAS VAGAS 

3.1 Este concurso oferta um total de 34 (trinta e quatro) vagas, conforme Anexo I deste Edital. 

3.2. Em atendimento à Lei Federal Nº 7.853/1989 e Lei Estadual 11.867/95 e Decreto Estadual 
42.257/02, parágrafo 2º do artigo 5º da Lei Complementar 005/2001, 5% (cinco por cento) do total de 
vagas oferecidas por cargo / função neste Concurso serão reservadas a pessoas com deficiência, 
quando da existência da vacância.  

3.3. A reserva de vagas será feita de acordo com os critérios definidos pelo artigo 4º do Decreto 
Federal N° 3.298/1999, que regulamentou a Lei Federal nº 7.853/89, com alterações advindas do 
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Decreto Federal Nº 5.296/2004 bem como a Súmula 377 do Superior Tribunal de Justiça– STJ (visão 
monocular), observada a exigência de compatibilidade entre a deficiência e as atribuições do cargo. 

3.4. O percentual de 5% ( cinco por cento ) de reserva de que trata o item 3.2 deste Edital será aplicado 
sobre o número total de vagas disponibilizadas por cargo/função, conforme disposto no Anexo I deste 
Edital. 

3.5. Ao número de vagas estabelecido no Anexo I deste Edital, poderão ser acrescidas novas vagas 
autorizadas dentro do prazo de validade do concurso, conforme necessidade da Prefeitura Municipal 
de Mariana. 

3.6. Caso novas vagas sejam oferecidas durante o prazo de validade do concurso, essas serão somadas 
às vagas já existentes e 5% (cinco por cento) delas, considerando-se cada cargo,  serão destinadas a 
pessoas com deficiência, sendo convocado conforme descrito no item 3.10.  

3.6.1. Sempre que a aplicação do percentual resulte em número fracionado, arredondar-se-á a fração 
igual ou superior a 0,5 (cinco décimos) para o número inteiro subsequente e a fração inferior a 0,5 
(cinco décimos) para o número inteiro anterior, conforme Decreto Nº 3.298/99, c/c o parágrafo único, 
art. 2º da Resolução Nº 155/96. 

3.7. O candidato inscrito na condição de pessoa com deficiência participará deste Concurso em 
igualdade de condições com os demais candidatos no que se refere à avaliação, ao conteúdo, ao 
horário, ao local de aplicação das provas e à nota mínima de aprovação exigida para todos os 
candidatos. 

3.8. O candidato inscrito na condição de pessoa com deficiência, se aprovado e classificado neste 
Concurso, além de figurar na lista de classificação da ampla concorrência, terá sua classificação em 
listagem classificatória exclusiva dos candidatos nesta condição. 

3.9. Para cumprimento da reserva estabelecida na Lei Federal Nº 7.853/1989, as vagas reservadas 
serão providas por candidato com deficiência aprovado, nomeado e submetido à perícia médica, 
observada a distribuição de vagas constante do Anexo I deste Edital e a ordem de classificação do 
candidato nessa concorrência. 

3.10. A ordem de convocação dos candidatos com deficiência dar-se-á da seguinte forma: a 1ª vaga a 
ser destinada à pessoa com deficiência será a 5ª vaga, a 2ª vaga destinada à pessoa com deficiência 
será a 21ª vaga, a 3ª vaga destinada à pessoa com deficiência será a 41ª vaga e assim sucessivamente, 
respeitando o intervalo de 10 vagas e observada a ordem de classificação.  

 

4. DOS REQUISITOS PARA A INVESTIDURA NOS CARGOS  

4.1. O candidato aprovado e nomeado neste Concurso será investido no cargo/área de conhecimento 
para o qual concorre, se comprovar, na data da posse: 

a) ter nacionalidade brasileira ou ser Português desde que atenda ao disposto no art. 13 do Decreto n.º 
70.436/72 c/c art. 12, § 1º da Constituição Federal. 

b) Gozar dos direitos políticos. 

c) Estar quite com as obrigações eleitorais. 

d) Estar quite com as obrigações do Serviço Militar, quando se tratar de candidato do sexo masculino. 
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e) Ter 18 anos de idade completos até a data de posse. 

f) Ter aptidão física e mental para o exercício das atribuições do cargo, a ser aferida em perícia médica 
oficial, realizada por unidade pericial competente, nos termos da legislação vigente. 

g) Comprovar a escolaridade exigida para ingresso nos cargos, nos termos do Anexo I deste Edital. 

4.2. O candidato que, na data da posse, não reunir os requisitos enumerados no item 4.1 deste Edital 
ou que por qualquer motivo não puder comprová-los, perderá o direito à posse no cargo/área de 
conhecimento para o qual concorre , para o qual for nomeado. 

 

5. DAS INSCRIÇÕES  

5.1. Disposições gerais 

5.1.1. As inscrições serão efetuadas exclusivamente nas formas descritas neste Edital. 

5.1.2. Antes de efetuar a inscrição e/ou o pagamento do valor de inscrição, o candidato deverá tomar 
conhecimento do disposto neste Edital e em seus anexos e certificar-se de que preenche todos os 
requisitos exigidos. 

5.1.3. A inscrição do candidato neste Concurso Público implicará no conhecimento e na tácita 
aceitação das normas e condições estabelecidas neste Edital e nas normas legais pertinentes, bem 
como em eventuais aditamentos, comunicações, instruções e convocações relativas ao certame, que 
passarão a fazer parte do instrumento convocatório como se nele estivessem transcritos e acerca dos 
quais não poderá o candidato alegar desconhecimento.  

5.1.4. Não haverá, sob qualquer pretexto, inscrição provisória, condicional ou extemporânea. 

5.1.5. Não será admitida, sob qualquer pretexto, inscrição feita por fax, via postal, correio eletrônico 
ou outro meio que não os estabelecidos neste Edital.  

5.1.6. A Ficha Eletrônica de Isenção, o Requerimento Eletrônico de Inscrição e o valor pago referente à 
inscrição são pessoais e intransferíveis. 

5.1.7. O pagamento do valor de inscrição, por si só, não confere ao candidato o direito de se submeter 
às etapas deste Concurso Público. 

5.1.8 O candidato poderá concorrer a 2 (dois) cargos de diferentes níveis de escolaridade, sendo: 
Médio e Superior, ou Médio/Técnico e Superior , cujas as provas realizar-se-ão em horários (turnos) 
distintos. 

5.1.9 Depois de confirmados e transmitidos os dados cadastrados pelo candidato na Ficha Eletrônica 
de Isenção ou no Requerimento Eletrônico de Inscrição, não serão aceitos: 

a) Alteração no cargo/área de conhecimento indicado pelo candidato na Ficha Eletrônica de Isenção ou 
no Requerimento Eletrônico de Inscrição.  

b) Transferências de inscrições ou da isenção do valor de inscrição entre pessoas. 

c) Transferências de pagamentos de inscrição entre pessoas. 

d) Alteração da inscrição do concorrente na condição de candidato da ampla concorrência para a 
condição de portador de deficiência. 

5.1.10. A não comprovação do pagamento do valor de inscrição ou o pagamento efetuado em quantia 
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inferior determinará o cancelamento automático da inscrição.  

5.1.11. As informações constantes na Ficha Eletrônica de Isenção ou no Requerimento Eletrônico de 
Inscrição são de inteira responsabilidade do candidato, eximindo-se a Prefeitura Municipal de Mariana 
e a FUNDEP de quaisquer atos ou fatos decorrentes de informações incorretas, endereço inexato ou 
incompleto ou código incorreto referente ao cargo/área de conhecimento pretendido, fornecidos pelo 
candidato. 

5.1.11.1. Declarações falsas ou inexatas constantes do Formulário Eletrônico de Inscrição determinarão 
o cancelamento da inscrição e a anulação de todos os atos dela decorrentes, em qualquer época, sem 
prejuízo das sanções penais, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

5.1.12. Não se exigirá do candidato cópia de nenhum documento, no ato do preenchimento do 
Requerimento Eletrônico de Inscrição ou da Ficha Eletrônica de Isenção, sendo de sua exclusiva 
responsabilidade a veracidade dos dados informados, salvo no item 5.4.3 e seus subitens. 

5.1.13 No ato da inscrição, o candidato deverá indicar, em campo próprio, a opção pelo cargo ao qual 
concorrerá, observando a data e o horário das provas nos termos dos itens 5.1.8 e 9.1.2. 

5.2. Procedimentos para inscrição e formas de pagamento 

 

5.2.1. O valor a ser pago a título de inscrição é o seguinte:  

• Cargos de Nível Médio e Médio Técnico: R$ 60,00 (sessenta reais) 
• Cargos de Nível Superior: R$ 100,00 (cem reais) 

 
5.2.2. As inscrições deverão ser efetuadas via internet, das 9 horas do dia 04 de outubro de 2019 às 17 
horas do dia 04 de novembro de 2019. 

5.2.3. Para se inscrever, o candidato deverá acessar o endereço eletrônico 
<www.gestaodeconcursos.com.br> das 9 horas do dia  04 de outubro de 2019 às 17  horas do 04 de 
novembro de 2019, por meio do link correspondente às inscrições do Concurso Público da Prefeitura 
Municipal de Mariana– Edital 01/2019, e efetuar sua inscrição conforme os procedimentos 
estabelecidos a seguir:  

a) Ler atentamente o Edital disponível no endereço eletrônico <www.gestaodeconcursos.com.br>. 

b) Preencher o Requerimento Eletrônico de Inscrição, indicando a opção do cargo/área de 
conhecimento para o qual concorrerá de acordo com o Anexo I deste Edital, confirmar os dados 
cadastrados e transmiti-los pela internet. 

c) Gerar e imprimir o boleto bancário para pagamento do valor de inscrição correspondente. 

d) Efetuar o pagamento da importância referente à inscrição expressa no item 5.2.1 deste Edital, até o 
05 de novembro de 2019, na rede bancária, observados os horários de atendimentos e das transações 
financeiras de cada Instituição bancária, por meio do boleto bancário extraído após a realização da 
inscrição. 

5.2.4. O boleto bancário a que se refere o item 5.2.3, alínea “c”, será emitido em nome do requerente 
e deverá ser impresso em impressora a laser ou jato de tinta para possibilitar a correta impressão e 
leitura dos dados e do código de barras e ser pago até o último dia de inscrição. 

5.2.5. O candidato, para efetivar sua inscrição, deverá, obrigatoriamente, efetuar o pagamento do 

http://www.gestaodeconcursos.com.br/
http://www.gestaodeconcursos.com.br/
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valor da inscrição impresso no boleto bancário, na rede bancária, observados os horários de 
atendimento e das transações financeiras de cada instituição bancária, conforme item 5.2.3, alínea 
“d”. 

5.2.6. Em caso de feriado ou evento que acarrete o fechamento de agências bancárias na localidade 
em que se encontra, o candidato deverá antecipar o pagamento, considerando o 1º dia útil que 
anteceder o feriado.  

5.2.7. A segunda via do boleto bancário somente estará disponível na internet para impressão durante 
o período de inscrição determinado no item 5.2.2 deste Edital, ficando indisponível a partir das 22 
horas do dia 04 de novembro de 2019.  

5.2.8. A impressão do boleto bancário ou da segunda via deste em outro tipo de impressora é de 
exclusiva responsabilidade do candidato, eximindo-se a Prefeitura Municipal de Mariana e a FUNDEP 
de eventuais dificuldades na leitura do código de barras e consequente impossibilidade de efetivação 
da inscrição. 

5.2.9. A inscrição somente será processada e validada após a confirmação à FUNDEP, pela instituição 
bancária, do pagamento do valor de inscrição concernente ao candidato, sendo automaticamente 
cancelado o Requerimento Eletrônico de Inscrição em que o pagamento não for comprovado ou que 
for pago a menor. 

5.2.10. Serão tornadas sem efeito as solicitações de inscrição cujos pagamentos forem efetuados após 
a data estabelecida no item 5.2.3, alínea “d”, deste Edital.  

5.2.11. Não será aceito pagamento do valor de inscrição por depósito em caixa eletrônico, 
transferência ou depósito em conta corrente, DOC, TED, cheque, cartão de crédito, ordens de 
pagamento ou qualquer outra forma diferente daquela prevista neste Edital. 

5.2.12. O comprovante provisório de inscrição do candidato será o boleto original, devidamente 
quitado, sem rasuras, emendas e outros, em que conste a data da efetivação do pagamento feito até o 
último dia de inscrição. 

5.2.13. Considera-se efetivada a inscrição do candidato que realizar o pagamento exato do valor de 
inscrição até a data prevista no item 5.2.3, alínea “d”, nos termos do presente Edital, bem como as 
inscrições deferidas através dos pedidos de isenção do pagamento do valor de inscrição. 

5.2.14. Havendo mais de uma inscrição paga ou isenta, para cargos de mesmo nível de escolaridade, 
independentemente da área de conhecimento escolhida, prevalecerá a última inscrição ou isenção 
cadastrada, ou seja, a de data e horário mais recentes. As demais isenções ou inscrições realizadas não 
serão consideradas. 

5.2.15. O boleto bancário quitado será o comprovante de requerimento de inscrição do candidato 
neste Concurso Público. Para esse fim, o boleto deverá estar autenticado ou acompanhado do 
respectivo comprovante do pagamento realizado até a data limite do vencimento, não sendo 
considerado para tal o simples agendamento de pagamento, uma vez que este pode não ser 
processado ante a eventual insuficiência de fundos ou outras situações que não permitam o 
pagamento efetivo do valor da inscrição. 

5.2.16. As inscrições deferidas serão publicadas e divulgadas nos endereços eletrônicos 
<www.mariana.mg.gov.br>e <www.gestaodeconcursos.com.br>. 

5.2.17. Nos casos em que o candidato tiver sua inscrição indeferida por inconsistência no pagamento 

http://www.santabarbara.mg.gov.br/
http://www.gestaodeconcursos.com.br/


EDITAL DO CONCURSO PÚBLICO N°. 01/2019, 01 DE AGOSTO DE 2019                    

CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE CARGOS  

DA PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIANA 

do valor de inscrição, poderá se manifestar formalmente por meio de recursos administrativo previsto 
no item 11.1, deste Edital.  

5.2.18 O candidato inscrito por terceiros assume total responsabilidade pelas informações prestadas 
por seu representante, arcando com as consequências de eventuais erros no preenchimento do 
formulário de inscrição.  

5.2.19 É de inteira responsabilidade do candidato a manutenção sob sua guarda do comprovante do 
pagamento do valor de inscrição, para posterior apresentação, se necessário. 

 

5.3. Da devolução do valor de inscrição  

5.3.1 O valor de inscrição será devolvido ao candidato em casos de suspensão, adiamento, 
cancelamento de cargos ou do Concurso, alteração da data da Prova Objetiva ou em outras situações 
inesperadas. 

5.3.2. A devolução do valor de inscrição prevista no item 5.3.1 deverá ser requerida por meio de 
formulário de solicitação disponibilizado no endereço eletrônico <www.gestaodeconcursos.com.br>, 
em até 5 (cinco) dias úteis após a data de publicação do ato, na “Área do Candidato – Minhas 
Inscrições”. 

5.3.2.1. O formulário de solicitação de devolução do valor de inscrição ficará disponível durante o 
prazo de 20 (vinte) dias úteis contados a partir da disponibilização do referido formulário. 

5.3.3. Para obter a devolução, o candidato deverá informar nome e número do banco, nome e número 
da agência com dígito e número da conta corrente com dígito, bem como o nome completo e CPF do 
titular da conta, caso esta seja de terceiros. 

5.3.4. O formulário de restituição deverá ser entregue ou enviado pelo candidato ou por terceiro, 
devidamente preenchido e assinado pelo candidato e acompanhado da cópia do documento de 
identidade do candidato, em envelope fechado, em até 20 (vinte) dias úteis após a disponibilização do 
formulário de ressarcimento, por uma das seguintes formas: 

a) Na Gerência de Concursos da FUNDEP, localizada na av. Presidente Antônio Carlos, 6.627, Unidade 
Administrativa II, 3º andar, Campus Pampulha da UFMG em Belo Horizonte/MG (acesso pela Av. 
Antônio Abrahão Caran, portão 2), no horário das 9h às 11h30 ou das 13h30 às 16h30 (exceto sábados, 
domingos e feriados), dentro do prazo previsto no subitem 5.3.4 deste Edital. 

b)Via SEDEX ou  CARTA, ambos com AR ( Aviso de Recebimento ), postado nas Agências dos Correios, 
com custo por conta do candidato, endereçado à Gerência de Concursos da FUNDEP–EDITAL 01/2019 
da Prefeitura Municipal de Mariana, situada à av. Presidente Antônio Carlos, 6.627, Unidade 
Administrativa II, 3º Andar, Campus Pampulha da UFMG, Caixa 6985, CEP 30.120-972, em Belo 
Horizonte/MG. Nesse caso, a data da postagem deverá obedecer ao prazo estabelecido no subitem 
5.3.4 deste Edital. 

5.3.5. O envelope deverá conter a referência da seguinte forma: 

 

CONCURSO PÚBLICO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIANA– EDITAL 01/2019 
REFERÊNCIA:PEDIDO DE RESTITUIÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO 
NOME COMPLETO DO CANDIDATO 
NÚMERO DE INSCRIÇÃO 
CARGO / ÁREA DE CONHECIMENTO PARA O QUAL CONCORRERÁ 
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5.3.6. A devolução do valor de inscrição será processada em até 20 (vinte) dias úteis findado o prazo 
previsto no item 5.3.4 por meio de depósito bancário na conta bancária indicada na solicitação, nos 
casos em que todos os dados encaminhados estiverem corretos. 

5.3.6.1. É de inteira responsabilidade do candidato a informação correta e completa de todos os dados 
requeridos para a eventual devolução do valor de inscrição, não se podendo atribuir à Prefeitura 
Municipal de Mariana e à FUNDEP a responsabilidade pela impossibilidade de devolução caso os dados 
sejam insuficientes ou incorretos. 

5.3.7. O valor a ser devolvido ao candidato será corrigido monetariamente pela variação do IGPM/FGV( 
Índice Geral de Preços do Mercado/Fundação Getúlio Vargas )ou por outro índice que vier a substituí-
lo desde a data do pagamento da inscrição até a data da efetiva devolução. 

5.3.8. Será devolvido ao candidato o valor de inscrição pago em duplicidade ou fora do prazo ou com 
valor em desconformidade com o do valor de inscrição, desde que requerido por escrito pelo 
candidato e mediante comprovação da extemporaneidade ou da duplicidade do pagamento para o 
mesmo boleto. 

5.3.8.1. Nos casos elencados no item 5.3.8, o candidato arcará com os custos bancários do boleto para 
o processamento da devolução.  

5.3.8.2. No caso previsto no item 5.3.8 deste Edital, o candidato deverá requerer a restituição do valor 
de inscrição em até 10 (dez) dias úteis após o término das inscrições, por meio do envio do 
requerimento e da documentação comprobatória da duplicidade e extemporaneidade do pagamento, 
via e-mail (concursos@fundep.ufmg.br), ou ainda pessoalmente ou por terceiro munido de procuração 
com poderes específicos, na Gerência de Concursos da FUNDEP, localizada na av. Presidente Antônio 
Carlos, 6.627, Unidade Administrativa II, 3º Andar, Campus Pampulha da UFMG, Caixa 6985, CEP 
30.120-972 em Belo Horizonte/MG (acesso pela Av. Antônio Abrahão Caran, portão 2), no horário das 
9h às 11h30 ou das 13h30 às 16h30, (exceto sábados, domingos e feriados). 

5.3.8.3. Para devolução de valor prevista no item 5.3.8 deste Edital, o requerimento e a documentação 
deverão ser entregues em envelope fechado e identificado. 

5.3.8.4. Para devolução de valor prevista no item 5.3.8 deste Edital, o candidato também deverá 
informar os seguintes dados: 

a) Nome completo, número da identidade e número de sua inscrição no concurso. 

b) Nome e número do banco, nome e número da agência com dígito, número da conta corrente e CPF 
do titular da conta, caso a conta seja de terceiros. 

c) Número de telefones, com código de área e e-mail para eventual contato. 

5.3.9. A devolução do valor de inscrição pago em duplicidade ou fora do prazo ou com quantia em 
desconformidade com o valor de inscrição estará sujeita à análise do requerimento e documentos 
comprobatórios e consequente aprovação da FUNDEP. 

5.3.10. O candidato que não requerer a restituição do valor de inscrição no prazo e nas formas 
estabelecidas no item 5.3 deste Edital não poderá requerê-la posteriormente. 

5.4. Da Isenção do Pagamento do Valor da Taxa de Inscrição 

5.4.1. O candidato que, em razão de limitações de ordem financeira, não puder arcar com o 
pagamento do valor de inscrição, sob pena de comprometimento do sustento próprio e de sua família 
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poderá requerer isenção do pagamento do valor de inscrição exclusivamente no período de 04 de 
outubro de 2019 às 09 horas à 10 de outubro de 2019 às 23 horas e 59 minutos.  

5.4.2. O requerimento de isenção do pagamento do valor de inscrição estará disponível para 
preenchimento no endereço eletrônico www.gestaodeconcursos.com.br no período constante do item 
5.4.1 deste Edital. 

5.4.3. Para requerer a isenção do pagamento do valor de inscrição, o candidato deverá comprovar uma 
das condições: 

5.4.3.1. A condição de desempregado ou não ter condições de arcar com o pagamento, caracterizada 
pelas seguintes situações: 

a) Não possuir vínculo empregatício vigente registrado em Carteira de Trabalho e Previdência Social 
(CTPS). 

b) Não possuir vínculo estatutário vigente com o poder público nos âmbitos municipal, estadual ou 
federal. 

c) Não possuir contrato de prestação de serviços vigente com o poder público nos âmbitos municipal, 
estadual ou federal. 

d) Não exercer atividade legalmente reconhecida como autônoma. 

e) não ter condições financeira e arcar com o pagamento. 

5.4.3.1.1. Para comprovar a situação prevista na alínea “a” do item 5.4.3.1 deste Edital, o candidato 
deverá: 

a) Apresentar declaração de próprio punho, datada e assinada, na qual informará que não possui 
registro em sua Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) de vínculo empregatício, quando for o 
caso, e 

b) Apresentar documento de Cadastro Geral de Empregados e Desempregados emitidos pelo 
Ministério do Trabalho (CAGED); 
5.4.3.1.2. Para comprovar as situações previstas nas alíneas “b”, “c”, “d” “e” do item 5.4.3.1 deste 
Edital, o candidato deverá: 

a) apresentar declaração de próprio punho, datada e assinada, na qual informará que não possui 
vínculo estatutário com o poder público nos âmbitos municipal, estadual ou federal, quando for o caso; 
ou informar que não possui contrato de prestação de serviços vigente com o poder público nos 
âmbitos municipal, estadual, federal ou informar não auferir qualquer tipo de renda proveniente de 
atividade legalmente reconhecida como autônoma ou informar que em função da condição financeira, 
não poderá arcar com o pagamento da taxa de inscrição, sem que comprometa o sustento próprio e da 
família, conforme modelo do Anexo VI deste Edital.  

5.4.3.1.3 A condição de membro de família de baixa renda, nos termos da Lei Federal nº 13.656, de 30 
de abril de 2018 e, subsidiariamente, do Decreto Federal nº 6.135, de 26 de junho de 2007, ou Lei 
Federal nº 13.392, de 7 de dezembro de 1999, será caracterizada pela seguinte situação: 

5.4.3.1.3.1. Para comprovar a situação prevista no item 5.4.3.1.3 deste Edital, o candidato deverá 
apresentar declaração legível, datada e assinada, na qual informará ser membro de família de baixa 
renda, nos termos da Lei Federal nº 13.656, de 30 de abril de 2018 e, subsidiariamente, do Decreto 

http://www.gestaodeconcursos.com.br/
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Federal Nº 6.135 de 26 de junho de 2007, ou está na condição de desemprego nos termos da Lei 
Federal nº 13.392, de 07 de dezembro de 1999, conforme modelo do Anexo VI deste Edital. 

5.4.3.2. A condição de hipossuficiência econômica financeira, caracterizada pelo registro de inscrição 
no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal - CadÚnico, de que trata o Decreto 
Federal nº 6.135, de 26 de junho de 2007. 

5.4.3.2.1. Para comprovar a situação prevista no item 5.4.3.2 deste Edital, o candidato deverá estar 
inscrito no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal - CadÚnico e indicar seu 
Número de Identificação Social (NIS) válido, atribuído pelo CadÚnico, no requerimento de isenção 
quando de seu preenchimento. Para esta situação não será necessário encaminhar documentos físicos 
para FUNDEP.  

5.4.3.2.2 A FUNDEP consultará o órgão gestor do CadÚnico do Ministério da Cidadania, que fornecerá 
a situação do Número de Identificação Social (NIS) e caracterizará ou não a isenção do candidato. 

5.4.4. Para requerer a isenção do pagamento do valor de inscrição, o candidato deverá obedecer aos 
seguintes procedimentos: 

a) Preencher a solicitação de isenção através do endereço eletrônico www.gestaodeconcursos.com.br, 
indicando uma das condições abaixo: 

b) Em caso de hipossuficiência econômico-financeira caracterizada pelo registro de inscrição no 
CadÚnico, bastará informar o Número de Identificação Social – NIS, na solicitação de isenção. Para esta 
situação não será necessário encaminhar documentos físicos para FUNDEP.  

c) Em caso de desemprego ou comprovação de que não tem condições financeira e arcar com o 
pagamento sem que comprometa o sustento próprio e da família anexar ao comprovante de 
solicitação de isenção a documentação exigida para comprovação da condição informada, nos termos 
estabelecidos no item 5.4.3.1 deste Edital e seus subitens, encaminhar na forma estabelecida no item 
5.4.4.1. 

d)  Em caso de membro de família de baixa renda, deverá apresentar declaração legível, datada e 
assinada, na qual informará ser membro de família de baixa renda, nos termos da Lei Federal nº 
13.656, de 30 de abril de 2018, na forma estabelecida no item 5.4.4.1. 

5.4.4.1. O envelope deverá conter a referência  especificada conforme segue abaixo e ser encaminhado 
até o último dia do período de isenção discriminado no item 5.4.1. 

 

a) Para a Gerência de Concursos da FUNDEP, localizada na Av. Presidente Antônio Carlos, nº 6627, 
Unidade Administrativa II, 3º andar, Campus Pampulha da UFMG em Belo Horizonte MG (acesso pela 
Av. Antônio Abrahão Caram, portão 2), no horário das 9h00 às 11h30 ou das 13h30 às 16h30 (exceto 
sábados, domingos e feriados), dentro do prazo previsto no subitem 5.4.1 deste Edital. 

b) Via SEDEX ou AR, postado nas Agências dos Correios, com custo por conta do candidato, endereçado 
à Gerência de Concursos da FUNDEP – EDITAL 01/2019 situada à Av. Presidente Antônio Carlos, nº 
6627, Unidade Administrativa II, 3º Andar, Campus Pampulha da UFMG, Caixa 6985, CEP 30.120-972, 

CONCURSO PÚBLICO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIANA – EDITAL 01/2019 
REFERÊNCIA: PEDIDO DE ISENÇÃO 
NOME COMPLETO DO CANDIDATO 
NÚMERO DE INSCRIÇÃO 
CARGO/ÁREA DE CONHECIMENTO PARA O QUAL CONCORRERÁ 
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em Belo Horizonte MG. Nesse caso, a data da postagem deverá obedecer ao prazo estabelecido no 
subitem 5.4.1 deste Edital. 

5.4.5. No requerimento de isenção do pagamento do valor de inscrição, o candidato deverá firmar 
declaração de que é desempregado, não se encontra em gozo de nenhum benefício previdenciário de 
prestação continuada, não aufere nenhum tipo de renda – exceto a proveniente de seguro-
desemprego, se for o caso – e que sua situação econômico-financeira não lhe permite pagar o referido 
valor sem prejuízo do sustento próprio ou de sua família, respondendo civil e criminalmente pelo 
inteiro teor de sua declaração. 

5.4.6. As informações prestadas no requerimento eletrônico de isenção serão de inteira 
responsabilidade do candidato que responderá civil e criminalmente pelo teor das afirmativas. 

5.4.7. Não será concedida isenção do pagamento do valor de inscrição ao candidato que: 

a) Deixar de efetuar o requerimento de isenção pela Internet. 

b) Omitir informações e/ou torná-las inverídicas. 

c) Fraudar e/ou falsificar documento. 

d) Pleitear a isenção, sem apresentar as informações previstas no item 5.4.3 deste Edital e seus 
subitens. 

e) Não informar o Número de Identificação Social (NIS) corretamente ou informá-lo nas situações 
inválido, excluído, com renda fora do perfil, desatualizado, não cadastrado ou de outra pessoa ou não 
informá-lo. 

f) Não observar prazos para postagem e entrega dos documentos. 

g) Não apresentar documento expedido pela entidade coletora de sangue comprovando a doação. 

h) Não apresentar documento expedido pela entidade coletora da medula óssea.  

5.4.8. Cada candidato deverá encaminhar individualmente sua documentação, sendo vedado o envio 
de documentos de mais de um candidato no mesmo envelope. 

5.4.9. As informações prestadas no requerimento de isenção do pagamento do valor de inscrição e nas 
declarações firmadas nos itens 5.4.3 e seus subitens deste Edital serão de inteira responsabilidade do 
candidato. 

5.4.10. A declaração falsa de dados para fins de isenção do pagamento do valor de inscrição 
determinará o cancelamento da inscrição e a anulação de todos os atos dela decorrentes, em qualquer 
época, sem prejuízo das sanções civis e penais cabíveis pelo teor das afirmativas, assegurado o 
contraditório e a ampla defesa. 

5.4.11. Não será aceita solicitação de isenção do pagamento de valor de inscrição via fax, correio 
eletrônico ou qualquer outra forma que não seja prevista neste Edital. 

5.4.12. A comprovação da tempestividade do requerimento de isenção do pagamento do valor de 
inscrição será feita pelo registro da data de postagem.  

5.4.13. O pedido de isenção do pagamento do valor de inscrição que não atender a quaisquer das 
exigências determinadas neste Edital será indeferido, assegurado ao candidato o direito de recurso 
previsto no item 11.1, alínea “a” deste Edital. 
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5.4.14. A apuração do resultado da análise do requerimento de isenção do pagamento do valor de 
inscrição onde constarão a listagem dos candidatos por nome em ordem alfabética, número de 
inscrição e a informação sobre deferimento ou indeferimento, será disponibilizado, por download do 
arquivo, nos endereços eletrônicos: www.mariana.mg.gov.br, e www.gestaodeconcursos.com.br, e seu 
extrato de aviso de publicação será veiculado no Diário Oficial do Município 

5.4.15. O candidato que tiver sua solicitação de isenção deferida terá sua inscrição efetivada 
automaticamente no concurso e deverá consultar e conferir o seu Comprovante Definitivo de Inscrição 
– CDI, em conformidade com o item 8 e subitens deste Edital. 

5.4.16. Os candidatos que tiverem seus pedidos de isenção do pagamento do valor de inscrição 
indeferidos e que mantiverem interesse em participar do certame deverão efetuar sua inscrição 
acessando o link de impressão da 2ª (segunda) via do boleto bancário, imprimindo-a e efetuando o 
pagamento do valor de inscrição, conforme disposto no item 5.2.3 e subitens. 

5.4.17. Caberá recurso contra o indeferimento do pedido de isenção do pagamento do valor de 
inscrição, conforme o item 11.1 alínea “a” deste Edital. 

5.4.18. Constatada a irregularidade da inscrição, a inclusão do candidato como isento será 
automaticamente cancelada, considerados nulos todos os atos dela decorrentes, assegurado o 
contraditório e a ampla defesa. 

 

6. DA INSCRIÇÃO DE PESSOA COM DEFICIÊNCIA 

6.1. O candidato que estiver amparado pelo artigo 37, inciso VIII, da Constituição Federal, pela Lei 
Federal nº 7.853, de 24 de outubro de 1989 e regulamentada pelo Decreto Federal nº 3.298, de 20 de 
dezembro de 1999 e suas alterações, poderá concorrer às vagas reservadas na condição de pessoa com 
deficiência. 

6.1.1. Para fins de reserva de vagas conforme previsto, considera-se pessoa com deficiência aquela que 
se enquadra nas categorias discriminadas no artigo 4º do Decreto Federal Nº 3.298, de 20 de 
dezembro de 1999 combinado com o enunciado da Súmula 377 do Superior Tribunal de Justiça – STJ, 
assim definidas: 

a) Deficiência física: alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos do corpo humano, 
acarretando o comprometimento da função física, apresentando-se sob a forma de paraplegia, 
paraparesia, monoplegia, monoparesia, tetraplegia, tetraparesia, triplegia, triparesia, hemiplegia, 
hemiparesia, ostomia, amputação ou ausência de membro, paralisia cerebral, nanismo, membros com 
deformidade congênita ou adquirida, exceto as deformidades estéticas e as que não produzam 
dificuldades para o desempenho das funções. 

b) Deficiência auditiva: perda bilateral, parcial ou total, de quarenta e um decibel (dB) ou mais, aferida 
por audiograma nas frequências de 500 Hz, 1.000 Hz, 2.000 Hz e 3.000 Hz. 

c) Deficiência visual: cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou menor que 0,05 no melhor olho, 
com a melhor correção óptica; a baixa visão, que significa acuidade visual entre 0,3 e 0,5 no melhor 
olho, com a melhor correção óptica; casos nos quais a somatória da medida do campo visual em 
ambos os olhos for igual ou menor que 60º, ou ocorrência simultânea de quaisquer condições 
anteriores. Visão monocular. 

http://www.mariana.mg.gov.br/
http://www.gestaodeconcursos.com.br/
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d) Deficiência mental: funcionamento intelectual significativamente inferior à média, com 
manifestação antes dos dezoito anos e limitações associadas a duas ou mais áreas de habilidades 
adaptativas, tais como: comunicação, cuidado pessoal, habilidades sociais; utilização dos recursos da 
comunidade; saúde e segurança; habilidades acadêmicas; lazer e trabalho.  

e) Deficiência múltipla: associação de duas ou mais deficiências. 

6.2. As pessoas com deficiência, que pretendam fazer uso das prerrogativas que lhes são facultadas 
pela legislação, é assegurado o direito de inscrição para a reserva de vagas em concurso público, nos 
termos do subitem 3.2 deste Edital, devendo ser observada a compatibilidade das atribuições do cargo 
com a deficiência apresentada. 

6.3. As deficiências dos candidatos, admitida a correção por equipamentos, adaptações, meios ou 
recursos especiais, devem permitir o desempenho adequado das atribuições especificadas para o 
cargo. 

6.3.1.  Os candidatos inscritos na condição de pessoa com deficiência para os cargos que possuem 
Prova Prática ou Teste de Aptidão Física, deverão observar no regulamento das respectivas provas, a 
compatibilidade da deficiência com a atividade avaliativa. 

6.4. No ato da inscrição, o candidato com deficiência deverá declarar que está ciente das atribuições 
do cargo para o qual pretende se inscrever e que, no caso de vir a exercê-lo, estará sujeito à avaliação 
pelo desempenho dessas atribuições. 

6.5. O candidato com deficiência, se aprovado e classificado neste Concurso Público, além de figurar na 
lista de classificação da ampla concorrência, terá seu nome constante da lista específica de pessoas 
com deficiência. 

6.6. Na falta de candidatos aprovados para as vagas reservadas às pessoas com deficiência, estas serão 
preenchidas pelos demais concursados da ampla concorrência, observada a ordem de classificação. 

6.7. O candidato com deficiência, durante o preenchimento do Formulário Eletrônico de Inscrição ou 
isenção, além de observar os procedimentos descritos no item 5 deste Edital, deverá: 

a) Informar ser portador de deficiência. 

b) Selecionar o tipo de deficiência. 

c) Especificar a deficiência. 

d) Informar se necessita de condições especiais para realização das provas e indicá-las, nos termos do § 
1º do artigo 40 do Decreto Federal nº 3298, de 20 de dezembro de 1999 e suas alterações. 

e) Manifestar interesse em concorrer às vagas destinadas aos portadores de deficiência. 

6.8. O candidato com deficiência que não preencher os campos específicos do Formulário Eletrônico de 
Inscrição ou Isenção e não cumprir o determinado neste Edital terá a sua inscrição processada como 
candidato de ampla concorrência e não poderá alegar posteriormente essa condição para reivindicar a 
prerrogativa legal. 

6.9. Para solicitar inscrição na reserva de vagas, o candidato com deficiência deverá encaminhar 
durante o período de inscrição, o Laudo Médico original ou cópia autenticada expedido no prazo 
máximo de até 12 (doze) meses da data do término das inscrições, assinado pelo médico, atestando a 
espécie e o grau ou nível da deficiência, com expressa referência ao código correspondente da 
Classificação Internacional de Doença – CID, bem como a provável causa da deficiência. 
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6.10. O Laudo Médico deverá conter todas as informações necessárias que permitam caracterizar a 
deficiência nas categorias discriminadas no Art. 4º do Decreto Federal Nº 3298/1999 combinado com o 
enunciado da Súmula 377 do Superior Tribunal de Justiça – STJ. 

6.11. O Laudo Médico deverá ser entregue em envelope fechado, contendo na parte externa e frontal 
do envelope os seguintes dados:  

 

 

 

 

 

6.12. O Laudo Médico deverá ser entregue, diretamente pelo candidato ou por terceiro, durante o 
período de inscrição, das seguintes formas:  

a) Pessoalmente ou por terceiro, na Gerência de Concursos da FUNDEP, localizada na Av. Presidente 
Antônio Carlos, Nº 6627, Unidade Administrativa II, 3º andar, Campus Pampulha da UFMG em Belo 
Horizonte–MG (acesso pela Av. Antônio Abrahão Caram, portão 2), no horário das 9h00 às 11h30 ou 
das 13h30 às 16h30 (exceto sábados, domingos e feriados).  
b) Via SEDEX ou AR à Gerência de Concursos da FUNDEP, localizada na Av. Presidente Antônio Carlos, 
Nº 6627, Unidade Administrativa II, 3º Andar, Campus Pampulha da UFMG, Caixa 6985, CEP 30.120-
972 em Belo Horizonte–MG.  

6.13. A Prefeitura Municipal de Mariana e a FUNDEP não se responsabilizam pelo extravio ou atraso 
dos documentos encaminhados via SEDEX ou AR. 

6.14. O candidato com deficiência, além do envio do Laudo Médico indicado no subitem 6.9 deste 
Edital, deverá assinalar, no Formulário Eletrônico de Inscrição ou no Requerimento de Isenção de 
Pagamento do Valor de Inscrição, nos respectivos prazos, a condição especial de que necessitar para a 
realização da prova, quando houver.  

6.15. Os documentos indicados no subitem 6.9 deste Edital terão validade somente para este Concurso 
Público e não serão devolvidos.  

6.16. O Laudo Médico será considerado para análise do enquadramento previsto no Art. 4º do Decreto 
Federal Nº 3.298/1999 e suas alterações, combinado com o enunciado da Súmula 377 do Superior 
Tribunal de Justiça – STJ. 

6.16.1. A análise dos Laudos Médicos realizada pela Fundep é somente documental, ou seja, constitui 
em examinar se o documento apresentado está em conformidade com os critérios estabelecidos no 
item 6.9 deste Edital.  
6.16.2. A inspeção médica para avaliação do candidato com deficiência será realizada conforme item 
13.2 e seus subitens.  
6.17. Perderá o direito de concorrer às vagas destinadas neste Edital aos candidatos com deficiência, 
mesmo que declarada tal condição na Ficha Eletrônica de Isenção ou no Requerimento Eletrônico de 
Inscrição, o candidato que:  
a) Não entregar o laudo médico ou entregá-lo em cópia não autenticada. 

b) Entregar o Laudo Médico fora do prazo estabelecido no subitem 6.9. 

CONCURSO PÚBLICO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIANA – EDITAL Nº 01/2019 
REFERÊNCIA: LAUDO MÉDICO 
NOME COMPLETO DO CANDIDATO 
NÚMERO DE INSCRIÇÃO 
CARGO/ÁREA DE CONHECIMENTO PARA O QUAL CONCORRERÁ 
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c) Entregar o Laudo Médico sem data de expedição ou com data de expedição superior ao prazo 
máximo de 12 (doze) meses da data do término das inscrições. 

d) Entregar Laudo Médico que não contenha a expressa referência ao código correspondente da 
Classificação Internacional de Doença – CID. 

e) Entregar Laudo Médico que não contenha a expressa referência do médico, sua especialidade e 
registro profissional. 

f) Entregar Laudo Médico que não contenha informações suficientes que permitam caracterizar a 
deficiência nas categorias discriminadas no Art. 4º do Decreto Federal Nº 3.298/1999 combinado com 
o enunciado da Súmula 377 do Superior Tribunal de Justiça – STJ.  

6.18. Os candidatos que, dentro do período das inscrições, não atenderem aos dispositivos 
mencionados no item 6 e subitens deste Edital não concorrerão às vagas reservadas para pessoas com 
deficiência, sendo assegurado ao candidato o direito de recurso previsto no subitem 11.1, alínea “c” 
deste Edital. 

6.19. A realização de provas nas condições especiais solicitadas pelo candidato com deficiência será 
condicionada à legislação específica e à possibilidade técnica examinada pela FUNDEP. 

6.20. A lista dos candidatos que tiverem os pedidos de condições diferenciadas e / ou tempo adicional 
deferidos será disponibilizado, por download do arquivo, nos endereços eletrônicos: 
www.mariana.mg.gov.br, e www.gestaodeconcursos.com.br, e seu extrato de aviso de publicação será 
veiculado no Diário Oficial do Município. 

6.21. Será indeferido qualquer recurso em favor de candidato com deficiência que não seguir as 
instruções constantes deste Edital para inscrição nesta condição. 

6.22. Após a posse do candidato, a deficiência não poderá ser arguida para justificar a concessão de 
aposentadoria. 

 

7. PROCEDIMENTOS PARA SOLICITAÇÃO DE CONDIÇÕES ESPECIAIS PARA REALIZAÇÃO DE PROVAS  

7.1. Condições especiais de realização das provas poderão ser requeridas tanto para pessoas com 
deficiência quanto para pessoas que, em razão de alguma limitação temporária, tenham necessidade. 

7.2. O candidato poderá requerer, no ato da inscrição ou no momento do pedido de isenção do valor 
de inscrição, atendimento especial para o dia de realização das provas, indicando as condições de que 
necessita para a realização destas.  

7.2.1. A realização de provas nas condições especiais solicitadas pelo candidato, assim consideradas 
aquelas que possibilitam a prestação do exame respectivo, será condicionada à solicitação do 
candidato e à legislação específica, devendo ser observada a possibilidade técnica examinada pela 
FUNDEP.  

7.2.1.1 A solicitação de condições especiais será atendida segundo critérios de viabilidade e de 
razoabilidade. (Qualquer condição especial, exceto lactante, o candidato deverá enviar laudo médico, 
carimbado, assinado e datado, mesmo que seja para sala térrea / fácil acesso, mesa e cadeira 
separadas etc.), a documentação deverá ser enviada no prazo estabelecido no item 7.10.1 deste Edital. 

http://www.uberlandia.mg.gov.br/
http://www.gestaodeconcursos.com.br/
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7.2.2. A FUNDEP assegurará aos candidatos com deficiência locais de fácil acesso, sem barreiras 
arquitetônicas e, quando for o caso, pessoas, equipamentos e instrumentos para auxílio durante a 
realização das provas. 

7.2.3. O candidato com deficiência deverá requerer condições especiais (ledor, intérprete de libras, 
prova ampliada, auxílio para transcrição ou sala de mais fácil acesso). Caso não o faça, sejam quais 
forem os motivos alegados, fica sob sua exclusiva responsabilidade a opção de realizar ou não a prova 
sem as condições especiais não solicitadas.  

7.2.4. O candidato que necessitar de condições especiais para escrever deverá indicar sua condição, 
informando, na solicitação, que necessita de auxílio para transcrição das respostas. Neste caso, o 
candidato terá o auxílio de um fiscal, não podendo a Prefeitura Municipal de Mariana e a FUNDEP 
serem responsabilizados, sob qualquer alegação por parte do candidato, por eventuais erros de 
transcrição cometidos pelo fiscal. 

7.3. O candidato que solicitar condições especiais para realização de prova deverá assinalar, na Ficha 
Eletrônica de Isenção ou no Requerimento Eletrônico de Inscrição, nos respectivos prazos, a condição 
especial de que necessitar para a realização da prova, quando houver.  

7.4. O candidato que eventualmente não proceder conforme disposto no subitem 7.3 deste Edital, não 
indicando nos formulários a condição especial de que necessita, não terá a condição atendida. 

7.5. O candidato que necessitar de tempo adicional para a realização das provas deverá encaminhar 
requerimento por escrito, datado e assinado, acompanhado de parecer emitido por especialista da 
área de sua deficiência, carimbado, datado e assinado, que justificará a necessidade do tempo 
adicional solicitado pelo candidato, nos termos do § 2º do art. 40, do Decreto Federal Nº 3.298/1999, 
até o término do período das inscrições.  

7.6. Às pessoas com deficiência visual ( cega ou amblíope ) poderá solicitar prova ampliada. Quando 
solicitarem prova especial ampliada serão oferecidas provas e folhas de respostas com tamanho de 
letra correspondente a corpo 16 em A3. O participante com baixa visão que, além de prova ampliada, 
tiver solicitado auxílio de ledor ou transcritor será atendido em sala individual. Se necessária uma 
prova ampliada em papel especial ou fonte superior a corpo 16, o candidato deve enviar laudo médico 
especificando a necessidade de forma justificada. O número de candidatos com prova ampliada que 
não tiverem solicitado auxílio de ledor ou transcritor será de, no máximo, 12 (doze) por sala. 

7.7. Às pessoas com deficiência auditiva que solicitarem condições especiais, serão oferecidos 
intérpretes de libras somente para tradução das informações e/ou orientações para realização da 
prova. 

7.8 Aos candidatos que solicitarem auxílio ledor, serviço especializado de leitura da prova para pessoas 
com deficiências, será oferecido leitura em voz alta de toda a prova, sem realizar nenhum tipo de 
interpretação ou explicação sobre os conteúdos. 

7.9. A critério médico devidamente comprovado, através de laudo médico, datado, carimbado e 
assinado, o candidato que não estiver concorrendo às vagas reservadas a pessoas com deficiência e 
que por alguma razão necessitar de atendimento especial para a realização das provas deverá 
apresentar à FUNDEP, durante o período  de inscrição, requerimento de próprio punho, datado e 
assinado, indicando as condições de que necessita para a realização das provas e as razões de sua 
solicitação, e enviá-lo à FUNDEP, acompanhado do respectivo laudo médico original ou cópia 
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autenticada. A concessão do atendimento especial fica condicionada à possibilidade técnica examinada 
pela FUNDEP.  

7.10. A candidata lactante que necessitar amamentar durante a realização da prova poderá fazê-lo, 
desde que assim o requeira conforme o disposto no item 7.10.1 deste Edital.  

7.10.1. As solicitações de condições especiais deverão ser realizadas durante o período de inscrição, 
por meio de requerimento de inscrição ou isenção e encaminhar o Laudo médico para FUNDEP de uma 
das seguintes formas:  

a) Pessoalmente ou por terceiro, na Gerência de Concursos da FUNDEP, localizada na Av. Presidente 
Antônio Carlos, Nº 6627, Unidade Administrativa II, 3º andar, Campus Pampulha da UFMG em Belo 
Horizonte–MG (acesso pela Av. Antônio Abrahão Caram, portão 2), no horário das 9h00 às 11h30 ou 
das 13h30 às 16h30 (exceto sábados, domingos e feriados).  
b) Via SEDEX ou AR à Gerência de Concursos da FUNDEP, localizada na Av. Presidente Antônio Carlos, 
Nº 6627, Unidade Administrativa II, 3º Andar, Campus Pampulha da UFMG, Caixa 6985, CEP 30.120-
972 em Belo Horizonte–MG.  

7.10.2. A candidata que não apresentar a solicitação no prazo estabelecido no item 7.10.1 deste Edital, 
seja qual for o motivo alegado, poderá não ter a solicitação atendida por questões de não adequação 
das instalações físicas do local de realização das provas.  

7.10.3. Na hipótese de não cumprimento do prazo estipulado no item 7.10.1 deste Edital, o 
atendimento às condições solicitadas ficará sujeito à análise de viabilidade e razoabilidade do pedido 
pela FUNDEP. 

7.10.4. Para amamentação, a criança deverá permanecer no ambiente a ser determinado pela 
coordenação local deste Concurso Público.  

7.10.5. A criança deverá estar acompanhada somente de um maior de 18(dezoito) anos,  capaz,  
responsável por sua guarda (familiar ou terceiro indicado pela candidata), e a permanência temporária 
desse adulto, em local apropriado, será autorizada pela Coordenação deste Concurso.  

7.10.6. A candidata, durante o período de amamentação, será acompanhada de um fiscal, do sexo 
feminino, da FUNDEP que garantirá que sua conduta esteja de acordo com os termos e condições 
deste Edital.  

7.10.7. Nos momentos necessários à amamentação, a candidata lactante poderá ausentar-se 
temporariamente da sala de prova, acompanhada de uma fiscal.  

7.10.8. A amamentação dar-se-á nos momentos em que se fizerem necessários, e na sala reservada 
para amamentação, ficarão somente a candidata lactante, a criança e uma fiscal, sendo vedada a 
permanência nessa sala de babás ou quaisquer outras pessoas que tenham grau de parentesco ou de 
amizade com a candidata. 

7.10.9. A FUNDEP não disponibilizará acompanhante para guarda de criança, devendo a candidata 
lactante levar acompanhante para tanto, sob pena de não poder realizar as provas. 

 

8. DA COMPROVAÇÃO DE INSCRIÇÃO 

8.1. A FUNDEP divulgará no endereço eletrônico <www.gestaodeconcursos.com.br>, para consulta e 
impressão pelo próprio candidato, até 5 (cinco) dias úteis antes da data de realização das provas, o 

http://www.gestaodeconcursos.com.br/
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Comprovante Definitivo de Inscrição (CDI), em que conterá a data, o horário e o local de realização das 
provas. 

8.2. É de inteira responsabilidade do candidato consultar no endereço eletrônico 
<www.gestaodeconcursos.com.br> as informações relativas a data , horário e ao local da prova. 

8.3. No CDI, estarão expressos nome completo do candidato, Nº de inscrição, nome e código do 
cargo/área de conhecimento para o qual concorre, número do documento de identidade, data de 
nascimento, a data, o horário, o local de realização das provas (escola/prédio/sala) e outras 
orientações úteis ao candidato. 

8.4. É obrigação do candidato conferir no CDI seu nome, o número do documento utilizado na 
inscrição, a sigla do órgão expedidor, bem como a data de nascimento. 

8.5. Eventuais erros de digitação ocorridos no nome do candidato, no número do documento de 
identidade utilizado na inscrição, na sigla do órgão expedidor ou na data de nascimento deverão, 
obrigatoriamente, ser corrigidos diretamente no sistema disponível no site 
<www.gestaodeconcursos.com.br>, ir em “minhas inscrições”, clicar na inscrição e realizar a correção 
dos dados pessoais até o dia 13/12/2019. 

8.5.1. A conferência dos dados e, se for o caso, as alterações/correções efetuadas são de total 
responsabilidade do candidato, nos casos que houver alterações de dados na inscrição a informação 
será atualizada no cadastro geral do candidato.  

8.5.1.1. O candidato que não solicitar a correção da data de nascimento até o dia da realização das 
provas não poderá alegar posteriormente essa condição para reivindicar a prerrogativa legal. 

8.5.2. Após o dia 13/12/2019  as informações prestadas serão definitivas para este Concurso Público.                 

8.6. Em nenhuma hipótese serão efetuadas alterações e/ou retificações nos dados informados, 
confirmados e transmitidos pelo candidato no Requerimento de Isenção ou no Formulário Eletrônico 
de Inscrição, relativos ao cargo/área de conhecimento, bem como à condição em que concorre (vagas 
de ampla concorrência ou reservadas a pessoas com deficiência). 

 

9. DAS PROVAS 

9.1. Da data e do local de realização das provas 

9.1.1. O Concurso Público de que trata este Edital será composto de Prova Objetiva de múltipla 
escolha, de caráter eliminatório e classificatório para todos os cargos e de Prova de Títulos de 
formação acadêmica e Tempo de Serviço, de caráter classificatório para os cargos de nível superior. 

9.1.2. A aplicação da Prova Objetiva ocorrerá no dia 08 de dezembro de 2019, com duração total de 3 
(três) horas para os cargos de médio, médio/técnico e superior, exceto o cargo de Bibliotecário, que 
terá duração de 4 (quatro) horas e será realizada no Município de Mariana. 

9.1.2.1 Não haverá prorrogação do tempo de duração de quaisquer das provas, salvo na hipótese 
prevista no item 7.5 deste Edital. 

9.1.3. A confirmação da data de realização da Prova Objetiva será publicada e divulgada nos endereços 
eletrônicos <www.mariana.mg.gov.br> e <www.gestaodeconcursos.com.br>com antecedência mínima 
de 10 dias ininterruptos. 

http://www.gestaodeconcursos.com.br/
http://www.gestaodeconcursos.com.br/
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9.1.4. Havendo alteração da data prevista, as provas poderão ocorrer em domingos ou feriados.  

9.1.5. O candidato somente poderá realizar as provas em data, local e horários definidos no 
Comprovante Definitivo de Inscrição de que trata o item 8.1 deste Edital. 

9.1.6. O candidato não poderá alegar desconhecimento acerca da data, do horário e do local de 
realização da prova, para fins de justificativa de sua ausência. 

9.1.7. Caso o número de candidatos inscritos exceda à oferta de locais adequados, a FUNDEP reserva-
se o direito de alocá-los em cidades próximas às determinadas para aplicação das provas, não 
assumindo, entretanto, qualquer responsabilidade quanto ao transporte e alojamento desses 
candidatos.  
 

9.2. Da Prova Objetiva 

9.2.1. A primeira etapa deste Concurso será constituída de Prova Objetiva, de caráter eliminatório e 
classificatório, que será aplicada a todos os cargos. 

9.2.2. A Prova Objetiva constará de um total de 40 (quarenta) questões objetivas de múltipla escolha 
para os cargos de nível médio, médio/técnico e superior. 

9.2.3. Cada questão da Prova Objetiva terá 4 (quatro) alternativas de resposta, devendo ser marcada 
como resposta apenas 1 (uma) alternativa por questão. 

9.2.4. As disciplinas, o número e o valor das questões da Prova Objetiva estão definidos no Anexo II 
deste Edital. 

9.2.5. As questões da Prova Objetiva versarão sobre as referências de estudo contidas no Anexo IV 
deste Edital.  

9.2.6. Será considerado aprovado na Prova Objetiva o candidato  de nível médio, médio técnico e 
superior, que obtiver o mínimo de 50% (cinquenta por cento) de acerto do total de questões e não 
obtiver nota zero em nenhum dos conteúdos. 

9.2.7. Será excluído deste Concurso o candidato que não obtiver o mínimo de acertos exigidos para 
aprovação nos termos do item 9.2.6 deste Edital e/ou zerar conteúdo da prova. 

 

9.3. Prova Discursiva 

9.3.1. A segunda etapa deste Concurso será constituída de Redação  para os cargos de nível superior 
de Bibliotecário,  terá valor de 20 (vinte) pontos, sendo eliminado do concurso o candidato que não 
obtiver o mínimo de 50% (cinquenta por cento) do total dos pontos da Redação.  

9.3.2. A Redação versará sobre tema contemporâneo relacionado à atualidade brasileira. 

9.3.3. Na Redação, o candidato somente poderá registrar seu nome, número de inscrição ou assinatura 
em lugar / campo especificamente indicado, sob pena de anulação da sua prova e consequente 
eliminação do candidato do Concurso. 

9.3.4. A folha para rascunho, constante do caderno de prova, será de preenchimento facultativo e, em 
nenhuma hipótese, o rascunho elaborado pelo candidato será considerado na correção da prova. 

9.3.5. Não serão fornecidas folhas adicionais para complementação da Redação, devendo o candidato 
limitar-se a uma única folha padrão recebida. 
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9.3.6. Serão corrigidas 10 vezes o número de vagas ofertados para os cargos descritos no item 9.3.1  

9.3.7 Ao total do número de Redações a corrigir, conforme estabelecido no subitem 9.3.6 deste Edital, 
serão acrescidas aquelas correspondentes aos candidatos cujas notas empatarem com o último 
classificado na listagem geral. 

9.3.8. Na correção da Redação, serão observados os critérios estabelecidos no Anexo VI deste Edital.  

9.3.9 Serão corrigidas todas as redações dos inscritos na condição de pessoas com deficiência que 
forem aprovados na Prova Objetiva nos termos do subitem 9.2.6 deste Edital. 

9.3.10. A Redação deverá ser desenvolvida em, no mínimo 15 (quinze) e no máximo 30 (trinta) linhas.  

9.3.10.1 O que for escrito além do espaço destinado ao candidato não será considerado, sendo o 
candidato penalizado pelos problemas de compreensão de seu texto. 

9.3.10.2. Se o candidato não atingir o número mínimo de linhas, a ele será atribuída nota zero. 

9.3.11. Será atribuída nota 0 (zero) à Redação:  

a) cujo conteúdo versar sobre tema diverso do estabelecido; 

b) considerada ilegível ou desenvolvida em forma de desenhos, números, versos, com espaçamento 
excessivo entre letras, palavras e parágrafos, bem como em códigos alheios à Língua Portuguesa 
escrita – padrão formal – ou em idioma diverso; 

c) cujo texto apresente qualquer tipo de identificação do candidato; 

d) que não atingir o número mínimo de linhas estabelecido; 

e) que for redigida fora do espaço definido; 

f) que não for escrita com caneta esferográfica de tinta azul ou preta; e 

g) que tiver uso de corretivos. 

9.3.12. Será adotado processo que impeça a identificação do candidato por parte da Banca 
Examinadora, garantindo-se o sigilo da correção. 

 

9.4. Da Prova de Títulos: 

9.4.1 A segunda etapa será constituída de Prova de Títulos, para os candidatos aprovados nos cargos 
de nível superior e obedecerá aos critérios estabelecidos no item 9.2.6. 

9.4.2. A Prova de Títulos terá caráter classificatório. 

9.4.3. Os candidatos aprovados terão 3 (três) dias úteis, a partir do dia seguinte ao da publicação do 
resultado da análise dos recursos contra totalização dos pontos da Prova Objetiva, para apresentarem 
títulos a serem examinados. Os títulos deverão ser entregues: 

a) via SEDEX ou AR à Gerência de Concursos da FUNDEP, localizada na Av. Presidente Antônio Carlos, 
6.627, Unidade Administrativa II, 3º Andar, Campus Pampulha da UFMG, Caixa 6985, CEP 30.120-972 
em Belo Horizonte - MG.  

b) Pessoalmente ou por terceiro, no Posto de Atendimento da FUNDEP, localizada na Avenida 
Presidente Antônio Carlos, nº 6.627, na  praça de serviços da UFMG, Campus Pampulha da UFMG em 
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Belo Horizonte-MG, no horário das 9h00 às 11h30 ou das 13h30 às 16h30 (exceto sábados, domingos e 
feriados)..  

9.4.4. O candidato que não tiver títulos válidos ou deixar de entregá-los não será eliminado do 
Concurso, porém deixará de computar a pontuação relativa a esta etapa. 

9.4.5. O candidato deverá apresentar a documentação em envelope lacrado, tamanho ofício, contendo 
externamente, em sua face frontal, os seguintes dados: 

 
 

9.4.6. A documentação deverá ser entregue individualmente, não podendo, dentro de um mesmo 
envelope, conter títulos de mais de um candidato. 

9.4.7. Todos os títulos deverão ser entregues de uma única vez, não se admitindo complementação, 
suplementação, inclusão e / ou substituição de documentos durante ou após os períodos estabelecidos 
neste Edital. 

9.4.8. Não serão aceitos títulos entregues fora do prazo, por fax, por internet ou por qualquer outra 
forma não prevista neste Edital. 

9.4.9 Toda documentação deverá ser apresentada mediante cópia legível devidamente autenticada, 
pela Prefeitura Municipal de Mariana, a ser feita por um servidor público do Município, substituindo, 
assim, a autenticação em cartório,  ou  em serviço notarial e de registros (Cartório de Notas). Os 
documentos que constarem o verso em branco deverão ser batidos um carimbo com a expressão “Em 
branco”. 

9.4.10 Não deverão ser enviados documentos ORIGINAIS, visto que não serão devolvidos em hipótese 
alguma. 

9.4.11 Em caso de alteração do nome civil do candidato (seja por retificação ou complementação) por 
motivo de casamento ou outro estado civil, o candidato deverá enviar, junto com os títulos, cópia 
autenticada, conforme descritos no itens 9.3.9, do documento oficial que comprove a alteração. 

9.4.12 Será da exclusiva responsabilidade do candidato a entrega da documentação referente a títulos. 

9.4.13 Serão recusados, liminarmente, os títulos que não atenderem as exigências deste edital. 

 

9.4.14. Prova de Títulos de formação acadêmica  

9.4.14.1 Serão aceitos como documentos os Títulos que forem representados por Diplomas e 
Certificados definitivos de conclusão de curso expedidos por Instituição reconhecida, em papel 
timbrado, e deverão conter carimbo e identificação da instituição e do responsável pela expedição do 
documento. 

9.4.14.2 Será pontuado apenas 1 (um) Título por formação acadêmica, sendo: 1 (um) título de 
especialização lato sensu, 1 (um) de stricto sensu Mestrado, 1 (um) de stricto sensu Doutorado, 
conforme pontuação do Anexo III. 

CONCURSO PÚBLICO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIANA– EDITAL 01/2019 
REFERÊNCIA: PROVA DE TÍTULOS 
NOME COMPLETO DO CANDIDATO 
NÚMERO DE INSCRIÇÃO 
CARGO/ÁREA DE CONHECIMENTO PARA O QUAL CONCORRERÁ 
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9.4.14.3 A comprovação de títulos referentes à pós-graduação, para a qual não se aceitarão 
declarações, atestados e documentos em língua estrangeira, observará os seguintes critérios: 

9.4.14.3.1 Nível lato sensu, mediante a apresentação de fotocópia legível, do certificado de conclusão, 
devidamente autenticada, pela Prefeitura Municipal de Mariana, a ser feita por um servidor público do 
Município, substituindo, assim, a autenticação em cartório, ou  em serviço notarial e de registros 
(Cartório de Notas). Os documentos que constarem o verso em branco deverão ser batidos um 
carimbo com a expressão “Em branco”, expedido por instituição superior reconhecida pelo MEC ou 
pelo CEE, com indicação da carga horária e dos conteúdos ministrados/histórico. 

9.4.14.3.2. Nível stricto sensu (mestrado e doutorado), mediante a apresentação de fotocópias legível,  
devidamente autenticada, pela Prefeitura Municipal de Mariana, a ser feita por um servidor público do 
Município, substituindo, assim, a autenticação em cartório,  ou  em serviço notarial e de registros 
(Cartório de Notas). Os documentos que constarem o verso em branco deverão ser batidos um 
carimbo com a expressão “Em branco”, dos respectivos diplomas, expedidos por instituição superior 
reconhecida pelo MEC ou de fotocópias autenticadas em cartório das Atas das Bancas Examinadoras, 
devidamente assinadas, comprovando a aprovação das dissertações ou teses. 

9.4.14.4. Os candidatos detentores de diplomas de mestrado ou doutorado realizados em 
universidades estrangeiras só terão seus cursos considerados para os fins deste Edital se seus diplomas 
tiverem sido revalidados conforme as regras estabelecidas pelo MEC. 

9.4.14.5. Em nenhuma hipótese serão devolvidas ou disponibilizadas cópias, aos candidatos, dos 
documentos entregues referentes aos títulos. 

9.4.14.6. Serão recusados, liminarmente, os títulos que não atenderem às exigências deste Edital. 

9.4.14.7. Títulos indicados como requisitos básicos para a nomeação e exercício do cargo/especialidade 
não serão pontuados. 

 

9.5. Das condições de realização da Prova  

9.5.1. As provas serão aplicadas na cidade de Mariana no dia 08 de dezembro de 2019, ficando esta 
data subordinada à disponibilidade de locais adequados à realização das provas. 

9.5.1.1 Caso o número de candidatos inscritos exceda à oferta de locais adequados, a FUNDEP e a 
Prefeitura de Mariana reservam-se o direito de alocá-los em cidades próximas às determinadas para 
aplicação das provas, não assumindo, entretanto, qualquer responsabilidade quanto ao transporte e 
alojamento desses candidatos. 

9.5.2. Não haverá segunda chamada para as provas, devendo ser eliminado deste certame o candidato 
ausente por qualquer motivo. 

9.5.3. Não será permitido ao candidato prestar provas fora da data, do horário estabelecido ou do 
espaço físico determinado pela FUNDEP, informado no CDI e divulgado na forma prevista no Edital. 

9.5.4. Não será permitida, nos locais de realização das provas, a entrada e / ou permanência de pessoas 
não autorizadas pela FUNDEP, salvo o previsto no item 7.10.6 deste Edital. 

9.5.5. A duração de realização das provas será de 3 (três) horas para os cargos de médio, 
médio/técnico e superior, exceto o cargo de Bibliotecário que terá duração de 4 (quatro) horas, que 
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poderá ser acompanhado pelo marcador temporal na frente da sala, sendo responsabilidade do 
candidato observar o horário estabelecido. 

9.5.5.1. Não haverá prorrogação do tempo de duração das provas, salvo nas hipóteses previstas no 
item 7.5. 

9.5.5.2. Se, por qualquer razão fortuita, o certame sofrer atraso em seu início ou necessitar de 
interrupção, será concedido prazo adicional aos candidatos do local afetado, de modo que tenham o 
tempo total previsto neste Edital para a realização das provas, em garantia à isonomia do certame. 

9.5.6. Deverá ser resguardado o Período de Sigilo, não sendo permitido ao candidato se ausentar em 
definitivo da sala de provas antes de decorridas 1 ( uma) hora do início das provas. 

9.5.6.1. O candidato que, por qualquer motivo ou recusa, não permanecer em sala durante o Período 
de Sigilo estabelecido no item 9.4.6 deste Edital, terá o fato registrado na Ata de Ocorrências da sala e 
será eliminado do certame. 

9.5.7. A inviolabilidade dos malotes das provas será comprovada no momento do rompimento de seus 
lacres, mediante termo formal, na presença de, no mínimo, dois candidatos convidados 
aleatoriamente nos locais de realização das provas. 

9.5.8. Recomenda-se aos candidatos comparecer aos locais de prova 60 (sessenta) minutos antes do 
horário previsto para o início da realização das provas, munidos do original de documento de 
identidade oficial com foto, caneta esferográfica azul ou preta, fabricada em material transparente e 
preferencialmente do Comprovante Definitivo de Inscrição – CDI ou do boleto original quitado com 
comprovante de pagamento. 

9.5.8.1 Ao chegar em seu local de prova, o candidato deverá se dirigir imediatamente à sala ou 
auditório em que estiver alocado, sendo proibida sua permanência fora desses espaços. 

9.5.8.2. O candidato deverá levar somente os objetos citados nos itens 9.4.8. Caso assim não proceda, 
deverá informar ao fiscal da sala, que determinará o seu recolhimento em embalagem não reutilizável 
fornecida por ele, a qual deverá permanecer lacrada durante todo o período da prova, sob a guarda do 
candidato. Caso os pertences sejam maiores que a embalagem, serão deixados em local indicado pelos 
aplicadores durante todo o período de permanência dos candidatos no local da prova, não se 
responsabilizando o Município de Mariana/MG e a FUNDEP por perdas, extravios, furto, roubo ou 
danos que eventualmente ocorram. 

9.5.8.3. Os candidatos não poderão utilizar, em hipótese alguma lápis, lapiseira, corretivos, borracha 
ou outro material distinto do constante no item 9.4.8.  

9.5.8.4. Quaisquer acessórios como óculos escuros, boné, chapéu, gorro, lenço ou similares não terão 
seu uso permitido. 

9.5.8.5. Quaisquer aparelhos eletrônicos como telefone celular, smartphones, tablets, relógios (ainda 
que analógico), enquanto na sala de prova, deverão permanecer desligados, tendo sua bateria retirada. 
Caso tais aparelhos emitam qualquer som, o fato será registrado na Ata de Ocorrências da sala e o 
candidato será eliminado do certame. 

9.5.8.6. Os objetos ou documentos perdidos durante a realização das provas, que porventura venham a 
ser entregues à FUNDEP, serão guardados pelo prazo de 90 (noventa) dias e encaminhados 
posteriormente à: 
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a) Seção de achados e perdidos dos Correios, tratando-se de documentos. 

b) Instituições assistencialistas, tratando-se de objetos. 

9.5.8.7. É vedado o ingresso de candidato na sala de prova portando arma de fogo ou objetos similares, 
mesmo que possua o respectivo porte. Nessa situação, o candidato não será autorizado a deixá-la em 
local indicado pelos aplicadores em quaisquer hipóteses. 

9.5.9. No caso de perda, roubo ou na falta do documento de identificação com o qual se inscreveu 
neste certame, o candidato poderá apresentar outro documento de identificação equivalente, 
conforme disposto no item 9.5.10 deste Edital. 

9.5.10. Serão considerados documentos de identidade oficial: Cédula Oficial de Identidade (RG), 
Carteira expedida por Órgão ou Conselho de Classe (OAB, CRP, etc.), Carteira de Trabalho e Previdência 
Social, Certificado de Reservista com foto, Carteira de Motorista com foto e Passaporte, válidos.   

9.5.11. O documento de identificação deverá estar em perfeita condição a fim de permitir, com clareza, 
a identificação do candidato e deverá conter, obrigatoriamente, filiação, fotografia, data de nascimento 
e assinatura. 

9.5.12. Não será realizada a identificação digital do candidato que estiver portando documentos de 
identidade ou documento com prazo de validade vencido, ilegíveis, não identificáveis e / ou 
danificados, não sendo permitido, portanto, que o candidato realize a prova. 

9.5.13. Não serão aceitos, por serem destinados a outros fins, documentos tais como protocolos, 
Boletim de Ocorrência, Certidão de Nascimento, Título Eleitoral, Carteira de Estudante, Crachás, 
Identidade Funcional de natureza pública ou privada, cópias dos documentos citados, ainda que 
autenticadas, ou quaisquer outros documentos não constantes deste Edital. 

9.5.13.1. Tendo em vista a necessidade de identificação civil dos candidatos não apenas no ingresso nos 
locais de Provas como também durante a realização das Provas, e em razão da proibição do uso de 
celulares e aparelhos eletrônicos, fica vedada a apresentação pelo candidato exclusivamente da 
Carteira Nacional de Habilitação em meio eletrônico (CNHe). Para fins de identificação civil o candidato 
obrigatoriamente deverá apresentar documento original com foto e em meio físico, dentre aqueles 
admitidos no subitem 9.4.10 deste edital. 

9.5.14. O candidato que não apresentar documento de identidade oficial conforme descrito no item 
9.4.10 deste Edital não poderá fazer a prova. 

9.5.15. Depois de identificado e instalado, o candidato somente poderá deixar a sala mediante 
consentimento prévio, acompanhado de um fiscal ou sob a fiscalização da equipe de aplicação de 
provas. 

9.5.16. Quando do ingresso na sala de aplicação de provas, os candidatos deverão recolher todos os 
equipamentos eletrônicos e / ou materiais não permitidos em envelope de segurança não reutilizável, 
fornecido pelo fiscal de aplicação, que deverá permanecer lacrado durante toda a realização das provas 
e somente poderá ser aberto após o candidato deixar o local de provas. 

9.5.17. O sinal sonoro para início das provas será emitido até 15 minutos após o fechamento do portão. 
Este tempo será destinado à recepção e identificação do candidato que tenha entrado no prédio no 
horário limítrofe, abertura do pacote de provas nas salas e sua distribuição. 
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9.5.17.1. Após o sinal sonoro, os candidatos estão autorizados a manusear a prova e iniciar a resolução 
das questões, sendo o tempo de duração das provas destinado à leitura das instruções do Caderno de 
Provas, à conferência e assinatura da Folha de Respostas, a resolução das questões, à conferência e 
transcrição das respostas do Caderno de Questões da Prova para a Folha de Respostas, conforme 
indicado no item 9.4.5 deste Edital. 

9.5.18. Ao receber o Caderno de Questões, o candidato deverá conferi-lo e, caso esteja incompleto ou 
apresente defeito, deverá solicitar ao fiscal de sala que o substitua, não cabendo reclamações 
posteriores nesse sentido. Faz parte da verificação a ser realizada pelo candidato as informações de 
cargo em que se inscreveu na capa do Caderno de Provas e dos dados pessoais descritos em sua Folha 
de Resposta. 

9.5.19. As instruções constantes no Caderno de Questões e na Folha de Resposta, bem como as 
orientações e instruções expedidas pela FUNDEP durante a realização das provas, complementam este 
Edital e deverão ser rigorosamente observadas e seguidas pelo candidato. 

9.5.20. Eventuais erros de digitação ocorridos no nome do candidato, no número do documento de 
identidade utilizado na inscrição, na sigla do órgão expedidor ou na data de nascimento, deverão 
obrigatoriamente ser corrigidos conforme o item 8.5. 

9.5.21. O candidato deverá apor sua assinatura na lista de presença de acordo com aquela constante no 
seu documento de identidade apresentado. 

9.5.22. Os candidatos com cabelos longos devem comparecer com os cabelos presos, deixando as 
orelhas à mostra. Não serão fornecidos prendedores de cabelo. 

9.5.23. Será proibida, durante a realização das provas, qualquer espécie de consulta ou comunicação 
entre os candidatos ou entre estes e pessoas estranhas, oralmente ou por escrito, assim como não será 
permitido o uso de livros, códigos, manuais, impressos, anotações ou quaisquer outros meios. 

9.5.24. Será proibido, durante a realização das provas, fazer uso ou portar, mesmo que desligados, 
quaisquer equipamentos eletrônicos ou analógicos. 

9.5.25. Os três últimos candidatos deverão permanecer na sala até que o último candidato termine sua 
prova, ou que o prazo estabelecido para a prova se encerre, devendo todos assinar a Ata de 
Ocorrências da sala, atestando a idoneidade da fiscalização das provas, retirando-se da sala de prova de 
uma só vez. 

9.5.26. Findo o horário-limite para a realização da prova, o candidato deverá entregar o Caderno de 
Questões e as Folhas de Respostas (da Prova Objetiva), esta última devidamente preenchida e assinada, 
ao Aplicador de Sala. 

9.5.27. Ao encerrar sua prova, o candidato deve deixar imediatamente as dependências em que a 
realizou, sendo proibida a utilização de celular e outros aparelhos eletrônicos até que termine esse 
trajeto. 

9.5.28. Somente serão permitidos assinalamentos na Folha de Respostas feitos com caneta 
esferográfica de tinta azul ou preta, vedada qualquer colaboração ou participação de terceiros, 
respeitadas as condições solicitadas e concedidas aos portadores de deficiência. 

9.5.29. A correção da Prova Objetiva será realizada por processamento eletrônico. Portanto, serão 
consideradas somente as respostas das questões transferidas para a Folha de Respostas da Prova 
Objetiva. 
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9.5.30. Na correção da Folha de Respostas, serão computadas como erros as questões não assinaladas, 
as que contiverem mais de uma resposta e as rasuradas. 

9.5.31. O candidato não poderá amassar, molhar, dobrar, rasgar ou, de qualquer modo, danificar sua 
Folha de Respostas da Prova Objetiva sob pena de arcar com os prejuízos advindos da impossibilidade 
de sua correção. 

9.5.32. Não haverá substituição da Folha de Respostas por erro do candidato. Os prejuízos advindos de 
marcações feitas incorretamente serão de inteira responsabilidade do candidato 

9.5.33. O candidato não poderá levar o seu Caderno de Questões da Prova e / ou rascunhos e / ou 
anotações. 

9.5.34. Ao terminarem as provas, os candidatos deverão se retirar imediatamente do local, não sendo 
permitido nem mesmo a utilização dos banheiros. 

9.5.35. O candidato poderá ser submetido a detector de metais durante a realização das provas. 

9.5.36. O candidato poderá ser submetido a coleta da impressão digital eletrônica e fotografia. 

9.5.37. No dia de realização das provas não serão fornecidas, por qualquer membro da equipe de 
aplicação destas e / ou pelas autoridades presentes, informações referentes ao seu conteúdo e / ou 
aos critérios de avaliação e de classificação. 

9.5.38. Será eliminado deste certame, o candidato que se apresentar após o fechamento dos portões. 

9.5.39. Poderá, ainda, ser eliminado o candidato que: 

a) Tratar com falta de urbanidade os examinadores, auxiliares, aplicadores ou autoridades presentes. 

b) Estabelecer comunicação com outros candidatos ou com pessoas estranhas a este certame, por 
qualquer meio. 

c) Usar de meios ilícitos para obter vantagem para si ou para outros. 

d) Portar arma(s) no local de realização das provas, ainda que de posse de documento oficial de licença 
para o respectivo porte. 

e) Portar, mesmo que desligados ou fizer uso, durante o período de realização das provas, quaisquer 
equipamentos eletrônicos ou analógicos como relógios, calculadora, notebook, tablets, telefones 
celulares e smartphones, gravador entre outros. 

f) Fizer uso de livros, códigos, manuais, impressos e anotações. 

g) Deixar de atender as normas contidas no Caderno de Questões e na Folha de Resposta da Prova 
Objetiva e demais orientações e instruções expedidas pela FUNDEP, durante a realização das provas. 

h) Recusar a submeter-se a detector de metais ou a coleta da impressão digital eletrônica e fotografia 
ou não apresentar documento de identificação oficial válido e ainda se estes estiverem com prazos de 
validade vencidos, ilegíveis, não identificáveis e / ou danificados. 

i) Deixar de entregar a Folha de Resposta da Prova, findo o prazo-limite para realização da prova. 

j) Entregar a Folha de Respostas da Prova com marcações ou escritos, bem como contendo qualquer 
forma de identificação ou sinal descritivo (nome, pseudônimo, símbolo, data, local, desenhos ou 
formas) produzido pelo candidato fora do lugar especificamente indicado para tal finalidade. 
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9.4.40. Caso ocorra alguma situação prevista no item 9.4.38 deste Edital, a FUNDEP lavrará ocorrência 
e, em seguida, encaminhará o referido documento à Comissão de Acompanhamento do Concurso 
Público da Prefeitura Municipal de Mariana, a fim de que sejam tomadas as providências cabíveis, 
ouvida a FUNDEP no que lhe couber. 

9.5.41. O Caderno de Questões e os gabaritos das Provas Objetivas serão divulgados no endereço 
eletrônico <www.gestaodeconcursos.com.br>, bem como no site <www.mariana.mg.gov.br> no dia 09 
de dezembro de 2019 

9.5.42. Nos casos em que o candidato tiver quaisquer questionamentos sobre o gabarito e questões da 
prova, poderá se manifestar formalmente por meio de recursos administrativo previsto no item 11.1, 
alínea “d” deste Edital. 

9.5.43. A Folha de Resposta da Prova Objetiva estará disponível para visualização do candidato no 
período de recursos referente a nota (totalização de pontos) na Prova Objetiva. Para visualizá-la, o 
candidato deverá acessar o site <www.gestaodeconcursos.com.br>, inserir o CPF e senha na “Área do 
candidato” e clicar em “Entrar”. O candidato deverá também clicar em “Minhas inscrições”, na 
respectiva inscrição para o cargo o qual concorre e depois em “Vista da Folha de Respostas”. 

9.5.44. Quando, após as provas, for constatado, por meio eletrônico, estatístico, visual ou grafológico 
ou por investigação policial, ter o candidato utilizado meios ilícitos, sua prova será anulada e ele será 
automaticamente eliminado deste Certame. 
 

10. DO PROCESSO DE CLASSIFICAÇÃO E DESEMPATE DOS CANDIDATOS 

10.1. Será considerado aprovado neste Concurso o candidato que obtiver a pontuação mínima exigida 
para aprovação na Prova Objetiva conforme item 9.2.6.  

10.2. A nota final dos candidatos aprovados neste Concurso será: 

a)Igual ao total de pontos obtidos na Prova Objetiva, para o cargo de nível médio. 

b) Igual ao total de pontos obtidos na Prova objetiva, para os cargos de nível médio/técnico. 

c) Igual ao total de pontos obtidos na Prova Objetiva acrescidos dos pontos obtidos na Prova 
Dissertativa e Prova de Títulos, para o cargo de Bibliotecário. 

d) Igual ao total de pontos obtidos na Prova Objetiva acrescido dos pontos obtidos na Prova de Títulos, 
para os cargos de nível superior, exceto para o cargo de Bibliotecário.  

10.3. O total de pontos obtidos na Prova Objetiva será igual à soma dos pontos obtidos em todos os 
conteúdos. 

10.4. Na hipótese de igualdade de nota final entre candidatos, serão aplicados critérios de desempate, 
tendo preferência, sucessivamente, o candidato que tiver: 

10.4.1 – Cargos de Nível Médio e Médico/Técnico: 

a) Idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, conforme estabelece o parágrafo único do art. 27 da Lei 
Federal Nº 10.741/2003 (Estatuto do Idoso), sendo considerada, para esse fim, a data de realização das 
provas objetivas. 

b) Maior número de acertos na Prova Objetiva, nas questões de Conhecimentos Específicos. 

c) Maior número de acertos na Prova Objetiva, nas questões de Português. 

http://www.gestaodeconcursos.com.br/
http://www.santaluzia.mg.gov.br/
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d) Maior número de acertos na Prova Objetiva, nas questões de Matemática. 

e) Maior número de acertos na Prova Objetiva, nas questões de Informática. 

f) Maior número de acertos na Prova Objetiva, nas questões de Legislação. 

g) Maior número de acertos na Prova Objetiva, nas questões de Atualidades. 

h) Idade maior. 

i) Ainda assim permanecendo o empate, sorteio. 

10.4.2 – Cargos de Nível Superior: 

a) Idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, conforme estabelece o parágrafo único do art. 27 da Lei 
Federal Nº 10.741/2003 (Estatuto do Idoso), sendo considerada, para esse fim, a data de realização das 
provas objetivas. 

b) Maior número de acertos na Prova Objetiva, nas questões de Conhecimento Específico. 

c) Maior nota na prova dissertativa (cargo de Bibliotecário) 

d) Maior número de acertos na Prova Objetiva, nas questões de Português. 

e) Maior número de acertos na Prova Objetiva, nas questões de Legislação. 

f) Maior número de acertos na Prova Objetiva, nas questões de Informática. 

g) Maior número de acertos na Prova Objetiva, nas questões de Atualidades. 

h) Idade maior. 

i) Ainda assim permanecendo o empate, sorteio. 

10.5. Os candidatos aprovados neste Concurso serão classificados em ordem decrescente de nota final, 
observada a área de conhecimento para os quais concorreram. 

10.6. A classificação dos candidatos aprovados será feita em duas listas, a saber: 

a) A primeira lista conterá a classificação de todos os candidatos, ampla concorrência e aqueles 
inscritos na condição de pessoas com deficiência, respeitada a área de conhecimento para a qual se 
inscreveram. 

b) A segunda lista conterá especificamente a classificação dos candidatos inscritos na condição de 
pessoas com deficiência, respeitada a área de conhecimento para a qual se inscreveram. 

10.7. O resultado final deste Concurso será publicado e divulgado nos endereços eletrônicos 
<www.mariana.mg.gov.br> e <www.gestaodeconcursos.com.br> e fixado na Portaria principal da 
Prefeitura Municipal de Mariana onde constarão as notas finais dos candidatos aprovados, assim como 
a classificação por eles obtida. 

10.8. O candidato não aprovado será excluído do Concurso e não constará da lista de classificação. 

10.9. Não haverá divulgação da relação de candidatos reprovados.  

10.9.1. O candidato reprovado poderá obter a informação sobre a sua situação neste Concurso Público 
por meio de Consulta Individual no endereço eletrônico <www.gestaodeconcursos.com.br> após a 
publicação dos resultados. 
 

 

http://www.santaluzia.mg.gov.br/
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11. DOS RECURSOS 

11.1. Caberá interposição de recurso fundamentado à FUNDEP, no prazo de 3 (três) dias úteis, no 
horário das 9h do primeiro dia às 23h59 do último dia, ininterruptamente, contados do primeiro dia 
subsequente à data de publicação do objeto do recurso, em todas as decisões proferidas e que tenham 
repercussão na esfera de direitos dos candidatos, tais como nas seguintes situações: 

a) Contra indeferimento do Pedido de Isenção do valor de Inscrição. 

b) Contra indeferimento da Inscrição. 

c) Contra indeferimento da Inscrição como pessoa com deficiência e do pedido de condição especial 
para realização das provas. 

d) Contra o gabarito preliminar e o conteúdo das questões da Prova Objetiva. 

e) Contra a nota (totalização de pontos) na Prova Objetiva. 

f) Contra a nota da Prova Dissertativa, para o cargo de Bibliotecário. 

f) Contra a nota da Prova de Títulos. 

g) Contra a classificação preliminar (somatório de pontos da prova objetiva e da prova de títulos ou  
somatório de pontos da prova objetiva, dissertativa e da prova de títulos– quando for o caso) no 
concurso. 

11.1.1. No caso de indeferimento da inscrição, item 11.1 alínea “b”, além de proceder conforme 
disposto no item 11.2, o candidato deverá, obrigatoriamente, enviar por e-mail 
(concursos@fundep.ufmg.br) ou pessoalmente na FUNDEP, no endereço citado no item 1.7 alínea “a”, 
cópia legível do comprovante de pagamento do valor da inscrição, com autenticação bancária, bem 
como de toda a documentação e das informações que o candidato julgar necessárias à comprovação 
da regularidade de sua inscrição. 

11.1.2 Para interposição de recurso mencionado na alínea “f” do item 11.1, o candidato terá vista ao 
julgamento de sua Prova de Títulos através de arquivo digitalizado, no período recursal, disponibilizado 
exclusivamente para esta finalidade no endereço eletrônico <www.gestaodeconcursos.com.br>. O 
candidato para ter acesso deverá entrar na “Área do Candidato”, no item “Minhas Inscrições” e clicar 
no link referente ao Concurso Público da Prefeitura Municipal de Mariana Edital 01/2019. 

11.2. Os recursos mencionados no item 11.1 deste Edital deverão ser encaminhados por uma das 
seguintes formas:  

11.2.1. Via internet pelo endereço eletrônico <www.gestaodeconcursos.com.br>, por meio do link 
correspondente a cada fase recursal, conforme discriminado no item 11.1, que estará disponível das 9h 
do primeiro dia recursal às 23h59 do último dia recursal. 

11.3. Os recursos devem seguir as determinações constantes no site Gestão de Concursos 
<www.gestaodeconcursos.com.br> e: 

a) Não conter qualquer identificação do candidato no corpo do recurso a que se refere a alínea “d” do 
subitem 11.1. 

b) Serem elaborados com argumentação lógica, consistente e acrescidos de indicação da bibliografia 
pesquisada pelo candidato para fundamentar seus questionamentos. 

c) Apresentar a fundamentação referente apenas à questão previamente selecionada para recurso. 

http://www.gestaodeconcursos.com.br/
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d) Indicar corretamente o número da questão e as alternativas a que se refere o recurso. 

11.4. Para situação mencionada no item 11.1, alínea “d”, deste Edital, será admitido um único recurso 
por questão para cada candidato, devidamente fundamentado. 

11.5. Não serão aceitos recursos coletivos. 

11.6. Serão indeferidos os recursos que: 

a) Não estiverem devidamente fundamentados. 

b) Não apresentarem argumentações lógicas e consistentes. 

c) Forem encaminhados via fax, telegrama, ou via internet fora do endereço eletrônico / link definido 
no item 11.2, com exceção da situação prevista no item 11.1.1. 

d) Forem interpostos em desacordo com o prazo conforme estabelecido no item 11.1. 

e) Apresentarem no corpo da fundamentação outras questões que não a selecionada para recurso. 

11.7. Não serão deferidos os recursos a que se refere o item 11.1 que não atenderem às formas e aos 
prazos determinados neste Edital. 

11.8. Não serão considerados requerimentos, reclamações, notificações extrajudiciais ou quaisquer 
outros instrumentos similares cujo teor seja objeto de recurso apontado no item 11.1 deste Edital. 

11.9. A decisão relativa ao deferimento ou indeferimento dos recursos será divulgada no endereço 
eletrônico <www.gestaodeconcursos.com.br>. 

11.10. Após a divulgação oficial de que trata o item 11.9 deste Edital, a fundamentação objetiva da 
decisão da banca examinadora sobre o recurso ficará disponível para consulta individualizada do 
candidato no endereço eletrônico <www.gestaodeconcursos.com.br>, na “Área do Candidato”, no item 
“Meus Recursos”, até o encerramento deste Concurso Público. 

11.11. A decisão de que trata o item 11.9 deste Edital terá caráter terminativo e não será objeto de 
reexame. 

11.12. Os pontos relativos a questões eventualmente anuladas serão atribuídos a todos os candidatos 
que fizeram a prova e não obtiveram pontuação nas referidas questões conforme o primeiro gabarito 
oficial, independentemente de interposição de recursos. Os candidatos que haviam recebido pontos 
nas questões anuladas, após os recursos, terão esses pontos mantidos sem receber pontuação a mais. 

11.13. Alterado o gabarito oficial, de ofício ou por força de provimento de recurso, as provas serão 
corrigidas de acordo com o novo gabarito. 

11.14. Na ocorrência do disposto nos itens 11.12 e 11.13 deste Edital, poderá haver alteração da 
classificação inicial obtida para uma classificação superior ou inferior, ou, ainda, poderá ocorrer a 
desclassificação do candidato que não obtiver a nota mínima exigida. 

11.15. Não haverá reapreciação de recursos. 

11.16. Não serão permitidas ao candidato a inclusão, a complementação, a suplementação e/ou a 
substituição de documentos durante ou após os períodos recursais previstos neste Edital. 

11.17. A banca examinadora constitui última instância para recurso, sendo soberana em suas decisões, 
razão pela qual não caberão recursos adicionais.  

11.18. Após análise dos recursos, será publicada a decisão e será divulgada nos endereços eletrônicos 

http://www.gestaodeconcursos.com.br/
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<www.mariana.mg.gov.br>e<www.gestaodeconcursos.com.br>. 

11.18.1. Em caso de alteração do resultado, será publicada a reclassificação dos candidatos e a 
divulgação da nova lista de aprovados.  

11.19. O resultado final deste Concurso Público será publicado e será divulgado nos endereços 
eletrônicos <www.mariana.mg.gov.br>e<www.gestaodeconcursos.com.br> e fixado na Portaria 
principal da Prefeitura Municipal de Mariana. 

11.20. A Prefeitura Municipal de Mariana e a FUNDEP não se responsabilizam, quando os motivos de 
ordem técnica não lhe forem imputáveis, por recursos não recebidos por falhas de comunicação, 
congestionamento das linhas de comunicação, problemas de ordem técnica nos computadores 
utilizados pelos candidatos, bem como por outros fatores alheios que impossibilitem a transferência 
dos dados. 
 

12. DA HOMOLOGAÇÃO DO CONCURSO 

12.1. O resultado final do Concurso Público será homologado por meio de ato da Prefeitura Municipal 
de Mariana. 

12.2 O ato de homologação do resultado final do Concurso Público será publicado e divulgado nos 
endereços eletrônicos <www.mariana.mg.gov.br>e<www.gestaodeconcursos.com.br> e fixado na 
Portaria principal da Prefeitura Municipal de Mariana. 
 

13. DOS EXAMES MÉDICOS PRÉ-ADMISSIONAIS 
 

13.1. Todos os candidatos convocados deverão se submeter a exames médicos pré-admissionais sob a 
responsabilidade da Prefeitura de Municipal de Mariana ou por médicos e profissionais de saúde por 
ele designados, que deverão aferir a aptidão física e mental para exercício do cargo.  

13.1.1. Poderão, a critério clínico, serem exigidos exames e testes complementares considerados 
necessários para a conclusão do exame médico pré-admissional. 

13.1.2. O candidato considerado inapto no exame médico pré-admissional estará impedido de ser 
admitido e terá sua convocação tornada sem efeito. 

13.1.3. O candidato inscrito como portador de deficiência, se aprovado na forma do disposto neste 
Edital, paralelamente à realização do exame médico pré-admissional, poderá ser submetido à inspeção 
médica da Prefeitura de Mariana ou por médicos e profissionais de saúde por ela designados. 

13.1.4. O candidato que não comparecer no dia, na hora e no local marcados para a realização dos 
Exames Médicos Pré-Admissionais será eliminado deste Certame.  

13.2. Dos exames aplicáveis aos candidatos na condição de pessoa com deficiência 

13.2.1. Os candidatos com deficiência inscritos para as vagas reservadas, aprovados e nomeados neste 
Concurso Público, além de apresentarem o atestado médico especificado no item 6.9 e os exames 
especificados no item 13.1 e seus subitens deste Edital, serão convocados para se submeter à perícia 
para caracterização da deficiência, para avaliação de aptidão física e mental e para avaliação de 
compatibilidade entre a deficiência do candidato e as atividades inerentes à função para a qual 
concorre. 

http://www.gestaodeconcursos.com.br/
http://www.gestaodeconcursos.com.br/
http://www.gestaodeconcursos.com.br/


EDITAL DO CONCURSO PÚBLICO N°. 01/2019, 01 DE AGOSTO DE 2019                    

CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE CARGOS  

DA PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIANA 

13.2.1.1. A Inspeção Médica para avaliação do candidato com deficiência e a caracterização de 
deficiência serão feitas por Equipe Multiprofissional indicada pelo Prefeitura de Mariana. 

13.2.2. Os candidatos a que se refere o item 13.2.1 deste Edital deverão comparecer à perícia munidos 
de exames originais emitidos com antecedência máxima de 90 (noventa) dias da data de sua 
realização, comprobatórios da espécie e do grau ou nível de deficiência, com expressa referência ao 
código correspondente da Classificação Internacional de Doença (CID).  

13.2.3. A critério da perícia, poderão ser solicitados exames complementares para a constatação da 
deficiência, da aptidão ou da compatibilidade com a função para a qual concorre. 

13.2.4. A perícia será realizada para verificar: 

a) Se a deficiência se enquadra na previsão da Súmula STJ 377, do art. 4º do Decreto Federal Nº 3.298, 
de 1999, que regulamentou a Lei Federal Nº 7.853, de 1989, com as alterações advindas do Decreto 
Federal Nº 5.296, de 2 de dezembro de 2004. 

b) Se o candidato encontra-se apto do ponto de vista físico e mental para o exercício das atribuições do 
cargo. 

c) Se há compatibilidade entre a deficiência do candidato e as atividades inerentes à função para a qual 
concorre. 

13.2.5. Nos termos do art. 16, inciso VII, §2º do Decreto Federal Nº 3.298/1999, a verificação disposta 
na alínea “c” do item 13.2.4, deste Edital, será feita por Equipe Multiprofissional, composta por 
profissionais indicados pela Prefeitura de Mariana.  

13.2.6. O candidato somente será submetido à etapa da perícia de que trata a alínea “c” do subitem 
13.2.4 deste Edital se for considerado apto e na condição de pessoa com deficiência. 

13.2.7. Serão habilitados a ingressar nas vagas reservadas a pessoas com deficiência os candidatos que 
se enquadrarem no disposto nas alíneas “a”, “b” e “c” do subitem 13.2.4 deste Edital. 

13.2.8. Concluindo a perícia pela inexistência da deficiência ou por ser ela insuficiente para habilitar o 
candidato a ingressar nas vagas reservadas, o candidato será excluído da relação de candidatos com 
deficiência inscritos para as vagas reservadas no item 3.2 deste Edital, mantendo a sua classificação na 
lista de candidatos de ampla concorrência. 

13.3. Os procedimentos de perícia médica dos candidatos nomeados obedecerão à legislação federal, 
estadual e municipal aplicável ao tema. 

14. DO PROVIMENTO DO CARGO – NOMEAÇÃO, POSSE E EXERCÍCIO 

14.1. Concluído o Concurso Público e homologado o resultado final, a nomeação dos candidatos 
aprovados dentro do número de vagas ofertadas neste Edital obedecerá à estrita ordem de 
classificação, ao prazo de validade do Concurso e ao cumprimento das disposições legais pertinentes. 

14.2. A nomeação será direito subjetivo do candidato aprovado dentro do número de vagas ofertadas 
neste Edital, no prazo de validade do Concurso. 

14.3. O candidato nomeado deverá apresentar obrigatoriamente, no ato da posse: 

a) 2 (duas) fotos 3x4 (recentes e coloridas). 

b) Fotocópia do documento de identidade com fotografia, acompanhada do original. 
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c) Fotocópia do Título de Eleitor com o comprovante de votação na última eleição, acompanhada do 
original. 

d) Fotocópia do Cadastro Nacional de Pessoa Física (CPF), acompanhada do original. 

e) Fotocópia da Carteira Nacional de Habilitação (CNH), acompanhada do original (se tiver). 

f) Fotocópia de Certidão de Nascimento ou de Casamento, acompanhada do original. 

g) Fotocópia do Certificado de Reservista ou de Dispensa de Incorporação, para candidatos do sexo 
masculino, acompanhada do original. 

h) Fotocópia do comprovante de residência atualizado, acompanhada do original. 

i) Declaração de que exerce, ou não, outro cargo, emprego ou função pública nos âmbitos federal, 
estadual e/ou municipal. 

j) Declaração de bens atualizada até a data da posse. 

k) Cartão de cadastramento no PIS/PASEP, atualizado e emitida pela Caixa Econômica Federal – CEF ou 
Banco do Brasil - BB . 

l) Comprovante de escolaridade mínima exigida para o cargo, nas condições especificadas no item 2.1 
e Anexo I deste Edital. 

m) exames complementares, exigidos no item 13.1.3 e 13.1.7, acompanhado do resultado do Laudo 
Médico Pericial – RLMP com conclusão pela aptidão para o cargo.  

n) no caso de pessoas com deficiência , apresentar Certidão de Caracterização da Deficiência – CADE e 
resultado de Laudo Médico Pericial – RLMP com conclusão pela aptidão para o cargo, acompanhado 
dos exames complementares, exigidos no item 13.1.3 e 13.1.7. 
o) declaração de não estar cumprindo sanção por inidoneidade, aplicada por qualquer órgão público 
ou entidade do âmbito federal, estadual ou municipal. 
 
14.4. O candidato nomeado será responsabilizado administrativamente por quaisquer informações 
inverídicas que vier a prestar, sendo assegurado o contraditório e a ampla defesa.  

14.5. Estará impedido de tomar posse o candidato que deixar de comprovar qualquer um dos 
requisitos especificados no item 14.4 deste Edital. 

14.6. Após tomar posse, o candidato passará à condição de servidor público e deverá entrar em 
exercício no prazo improrrogável de 15(quinze) dias, contados da data da posse, conforme 
estabelecido nos parágrafo 1º, artigo 32 da Lei Complementar Municipal 005/2001 

14.7. O candidato que for nomeado na condição de pessoa com deficiência não poderá arguir ou 
utilizar essa condição para pleitear ou justificar a concessão de aposentadoria , readaptação,  
relotação, reopção de vaga, alteração de carga horária, alteração de jornada de trabalho e limitação de 
atribuições para o desempenho da função, salvo se tiver ocorrido agravamento da deficiência, 
imprevisível à época do provimento do cargo, ou em caso de alteração da legislação pertinente. 

14.8. A escolha do local de exercício será feita pelo candidato de acordo com a ordem de classificação 
final neste Concurso Público quando de sua nomeação e, conforme disponibilização de vagas. 
 

15. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
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15.1. A Prefeitura Municipal de Mariana e a FUNDEP eximem-se das despesas com viagens e estadia 
dos candidatos para prestar as provas deste Concurso Público, bem como correrão por conta exclusiva 
do candidato, quaisquer despesas com documentação, interposição de recurso, material, exames 
laboratoriais, laudos médicos ou técnicos, atestados, deslocamentos, viagem, alimentação, estadia e 
outras decorrentes de sua participação no Concurso Público. 
15.2. Todas as publicações oficiais referentes ao concurso público de que trata este Edital serão 
divulgadas nos endereços eletrônicos <www.mariana.mg.gov.br>e<www.gestaodeconcursos.com.br> 
e afixadas na portaria principal da Prefeitura Municipal de Mariana. 

15.3. O acompanhamento das publicações, atos complementares, avisos, comunicados e convocações 
referentes ao Concurso Público é de responsabilidade exclusiva do candidato.  

15.4. O candidato deverá consultar o endereço eletrônico da 
FUNDEP(<www.gestaodeconcursos.com.br>) frequentemente,  para verificar as informações que lhe 
são pertinentes referentes à execução do Concurso Público, até a data de homologação. 

15.5. Após a data de homologação do Concurso, os candidatos deverão consultar informações e avisos 
sobre nomeações, perícia médica, posse e exercício no endereço eletrônico da Prefeitura Municipal de 
Mariana através do site  www.mariana.mg.gov.br. 

15.6. Não serão prestadas, por telefone, informações relativas ao resultado ou qualquer outro gênero 
de informação deste Concurso Público. 

15.7. A eventual disponibilização de atos nos endereços eletrônicos da Prefeitura Municipal de 
Mariana e da FUNDEP não isenta o candidato da obrigação de acompanhar as publicações oficiais 
sobre este Concurso Público. 

15.8. Incorporar-se-ão a este Edital, para todos os efeitos, quaisquer atos complementares, avisos, 
comunicados e convocações, relativos a este Concurso Público, que vierem a ser publicados divulgados 
nos endereços eletrônicos <www.mariana.mg.gov.br>e<www.gestaodeconcursos.com.br>. 

15.9. Para fins de comprovação de aprovação ou classificação do candidato no Concurso, será válida a 
publicação nos endereços eletrônicos <www.mariana.mg.gov.br>e <www.gestaodeconcursos.com.br>. 

15.10. Os prazos estabelecidos neste Edital são preclusivos, contínuos e comuns a todos os candidatos, 
não havendo justificativa para o não cumprimento e para a apresentação de documentos após as datas 
estabelecidas. 

15.11. A Prefeitura Municipal de Mariana e a FUNDEP não se responsabilizarão por quaisquer cursos, 
textos, apostilas e outras publicações referentes às matérias deste Concurso Público que não sejam 
oficialmente divulgadas ou por quaisquer informações que estejam em desacordo com o disposto 
neste Edital. 

15.12. Não serão fornecidas provas relativas a concursos anteriores. 

15.13. Legislação com entrada em vigor após a data de publicação deste Edital, bem como as 
alterações em dispositivos de lei e atos normativos a ela posteriores, não serão objeto de avaliação nas 
provas do Concurso. 

15.14. Para contagem dos prazos de interposição de recursos, deverá ser observado o disposto no item 
11.1 deste Edital.  

http://www.gestaodeconcursos.com.br/
http://www.gestaodeconcursos.com.br/
http://www.saojoaodelrei.mg.gov.br/
http://www.gestaodeconcursos.com.br/
http://www.gestaodeconcursos.com.br/
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15.15. Não serão considerados requerimentos, reclamações, notificações extrajudiciais ou quaisquer 
outros instrumentos similares, cujo teor seja objeto de recurso apontado neste Edital. 

15.16. A qualquer tempo poder-se-á anular a inscrição, prova e/ou tornar sem efeito a nomeação do 
candidato, em todos os atos relacionados a este Concurso Público, quando constatada a omissão ou 
declaração falsa de dados ou condições, irregularidade de documentos ou, ainda, irregularidade na 
realização das provas, com finalidade de prejudicar direito ou criar obrigação, assegurado o 
contraditório e a ampla defesa. 

15.16.1. Comprovada a inexatidão ou irregularidades descritas no item 15.16 deste Edital, o candidato 
estará sujeito a responder por falsidade ideológica de acordo com o art. 299 do Código Penal. 

15.17. Em caso de alteração de endereço, telefones de contato ou correio eletrônico, o candidato 
deverá atualizar suas informações nas seguintes condições:  

a) Até a publicação do Resultado Final, o candidato deverá atualizar estes dados por meio do endereço 
eletrônico <www.gestaodeconcursos.com.br> – “Área do Candidato”, “Meu Cadastro”. 

b) Após a publicação do Resultado Final e até a homologação deste Concurso Público, o candidato 
deverá efetuar a atualização de dados pessoais (nome, endereço e telefone para contato) junto à 
FUNDEP, em envelope lacrado, via SEDEX ou AR, endereçado à Gerência de Concursos da FUNDEP–
Concurso Público da Prefeitura de Mariana–EDITAL 01/2019, localizada na av. Presidente Antônio 
Carlos, 6.627, Unidade Administrativa II, 3º Andar, Campus Pampulha da UFMG, Caixa 6985, CEP 
30.120-972 em Belo Horizonte/MG, contendo na parte externa e frontal do envelope os seguintes 
dados:  

 

c) Após a data de homologação e durante o prazo de validade deste Concurso Público, o candidato 
deverá efetuar a atualização dos dados pessoais (nome, endereço e telefone para contato) junto à 
Prefeitura Municipal de Mariana, por meio de correspondência registrada, em envelope lacrado, às 
expensas do candidato, endereçada à Prefeitura Municipal de Mariana, situada à Avenida Juscelino 
Kubitschek,  S/Nº, Centro,  Mariana/MG, contendo na parte externa e frontal do envelope os seguintes 
dados: 

 

15.18. A atualização de dados pessoais junto à Prefeitura Municipal de Mariana e à FUNDEP não 
desobriga o candidato de acompanhar as publicações oficiais do Concurso, não cabendo a este alegar 
perda de prazo por ausência de recebimento de correspondência.  

15.19. A Prefeitura Municipal de Mariana e a FUNDEP não se responsabilizam por eventuais prejuízos 
ao candidato decorrentes de: 

a) Endereço eletrônico incorreto e/ou desatualizado.  

CONCURSO PÚBLICO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIANA– EDITAL 01/2019 
REFERÊNCIA: ATUALIZAÇÃO DE DADOS 
NOME COMPLETO DO CANDIDATO 
NÚMERO DE INSCRIÇÃO 
CARGO / ÁREA DE CONHECIMENTO PARA O QUAL CONCORRERÁ 

CONCURSO PÚBLICO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIANA– EDITAL 01/2019 
REFERÊNCIA: ATUALIZAÇÃO DE DADOS 
NOME COMPLETO DO CANDIDATO 
NÚMERO DE INSCRIÇÃO 
CARGO / ÁREA DE CONHECIMENTO PARA O QUAL CONCORRERÁ 

http://www.gestaodeconcursos.com.br/
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b) Endereço residencial desatualizado. 

c) Endereço residencial de difícil acesso. 

d) Correspondência devolvida pela Empresa de Correios por razões diversas. 

e) Correspondência recebida por terceiros.  

15.20. As ocorrências não previstas neste Edital, os casos omissos e os casos duvidosos serão 
resolvidos pela Comissão de Concurso da Prefeitura Municipal de Mariana e pela FUNDEP, no que a 
cada um couber. 

15.21. Os itens deste Edital poderão sofrer eventuais alterações, atualizações ou acréscimos enquanto 
não consumada a providência ou evento que lhes disser respeito, circunstância que será comunicada 
em Errata, Ato Complementar, Edital ou Aviso a ser publicado nos endereços eletrônicos 
<www.mariana.mg.gov.br>e <www.gestaodeconcursos.com.br>. 

15.22. Em atendimento à política de arquivos, a Prefeitura Municipal de Mariana, através da FUNDEP, 
procederá à guarda de documentos relativos ao Concurso, observada a legislação específica pelo prazo 
de 5 (cinco) anos. 

Mariana, 01º de agosto de 2019. 
 
 

Duarte Eustáquio Gonçalves Júnior 
Prefeito do Município de Mariana  

http://www.gestaodeconcursos.com.br/
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ANEXO I

AC* PCD TOTAL

Auxiliar os dentistas nas execuções dos tratamentos dentários.
Organizar e executar atividades de higiene bucal; preparar o paciente para o atendimento; auxiliar e instrumentar os

profissionais nas intervenções clínicas; selecionar moldeiras; manipular materiais de uso odontológico; registrar dados e

participar da análise das informações relacionadas ao controle administrativo em saúde bucal; fazer a limpeza, assepsia,

desinfeção e esterilização do instrumental, equipamentos odontológicos e do ambiente de trabalho; realizar o acolhimento do

paciente nos serviços de saúde bucal; aplicar medidas de biossegurança no armazenamento, transporte, manuseio e descarte

de produtos e resíduos odontológicos; desenvolver ações de promoção da saúde e prevenção de riscos ambientais e

sanitários; realizar em equipe levantamento de necessidades em saúde bucal; e adotar medidas de biossegurança no intuito de

controlar possíveis infecções, registro no e-SUS e outros sistemas; realizar as atribuições em consonância as normativas do

SUS.

Manipular soluções químicas, reagentes, meios de cultura e outros.

- manipular e manter os animais de experimentos; 

- supervisionar as prestações de serviços executadas pelos auxiliares organizando e distribuindo tarefas;

- dar assistência técnica aos usuários do laboratório; 

- analisar e interpretar informações obtidas de medições, determinações, identificações, definindo procedimentos técnicos a

serem adotados, sob supervisão; 

- interpretar resultados dos exames, ensaios e testes, sob orientação, encaminhando- os para a elaboração de laudos, quando

necessário;

- proceder a realização de exames laboratoriais sob supervisão; 

- realizar experiências e testes em laboratório, executando o controle de qualidade e caracterização do material; 

- separar soros, plasmas, glóbulos, plaquetas e outros; 

- elaborar e ou auxiliar na confecção de laudos, relatórios técnicos e estatísticos;

- preparar os equipamentos e aparelhos do laboratório para utilização;

- preparar material, matéria prima e amostras, testes, análise e outros para subsidiar diagnósticos etc. 

- auxiliar na realização de exames anatomopatológicos, preparando amostras, lâminas microscópicas, meios de cultura,

soluções, testes químicos e reativos;

- controlar e supervisionar a utilização de materiais, instrumentos e equipamentos do laboratório;

- zelar pela manutenção, limpeza, assepsia e conservação de equipamentos e utensílios do laboratório em conformidade com

as normas de qualidade, de biossegurança e controle do meio-ambiente;

- participar de programa de treinamento, quando convocado;

- executar tarefas pertinentes à área de atuação, utilizando-se de equipamentos e programas de informática;

- executar outras tarefas compatíveis com as exigências para o exercício do cargo.

- realizar assepsia de materiais, como provetas, pipetas, tubos, seringas e outros recipientes, lavando-os, esterilizando-os e

secando-os, para garantir o seu uso dentro do que impõe as normas; 

- limpar instrumentos e aparelhos, como microscópio, centrífugas autoclaves ou estufas utilizando panos, escovas ou outros

expedientes, para conservá-los e possibilitar o seu uso imediato; 

- realizar o enchimento, embalagem e rotulação de vidros, ampolas e similares, valendo-se de procedimentos aconselháveis,

para acondicioná-los conforme determina a ordem de serviço; 

- fazer coleta de amostras, utilizando técnica especial, instrumentos e recipientes apropriados, para possibilitar exames de

substâncias; 

- auxiliar na realização de várias tarefas de laboratório, preparando meios de cultura, fazendo semeaduras e outros, para

aumentar o rendimento dos trabalhos realizados; 

- trabalhar junto ao farmacêutico-bioquímico/farmacêutico generalista, atuando no processo de recepção dos pacientes,

explicação sobre exames, identificação dos tipos de requisição, auxílio na realização de exames, entrega de resultados, até a

preparação e esterilização dos equipamentos;

- aplicar medidas de biossegurança no armazenamento, transporte, manuseio e descarte de produtos e resíduos biológicos; 

- desenvolver ações de promoção da saúde e prevenção de riscos ambientais e sanitários; 

- participar de reuniões quando convocado e realizar em equipe levantamento de necessidades em saúde;

- Realizar outras atividades correlatas.

CARGO

- 4

202
Auxiliar de 

Laboratório
Ensino Médio Completo 40h R$1.470,05 1 - 1

201
  Assistente 

odontológico (Auxiliar 

de Saúde bucal)

Curso de Auxiliar de Saúde Bucal de nível médio 

completo e registro no CRO - Conselho Regional de 

Odontologia

40 R$1.470,05 4

1.2. QUADRO DE CARGOS – MÉDIO

COD ATRIBUIÇÃO SUMÁRIA HABILITAÇÃO
JORNADA TRABALHO 

/SEMANAL
SALÁRIO MENSAL (R$)

VAGAS
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CARGO

- 4201
  Assistente 

odontológico (Auxiliar 

de Saúde bucal)

Curso de Auxiliar de Saúde Bucal de nível médio 

completo e registro no CRO - Conselho Regional de 

Odontologia

40 R$1.470,05 4

COD ATRIBUIÇÃO SUMÁRIA HABILITAÇÃO
JORNADA TRABALHO 

/SEMANAL
SALÁRIO MENSAL (R$)

VAGAS

- Realizar leitura e interpretação de prescrições; 

- controle e gestão de estoques; 

- trabalhar e estar sob supervisão do farmacêutico-bioquímico/farmacêutico      generalista;

- organização e controle do armazenamento de medicamentos e correlatos; 

- atendimento ao público; 

- preenchimento de questionários, cadastro de usuários e planilhas;

- utilizar de sistemas informatizados e ter conhecimentos de informática;

- realizar as atribuições em consonância as normativas do SUS.

- realizar outras atividades correlatas.

Participar do processo que envolve o planejamento, construção, execução, controle e avaliação do Projeto Político-Pedagógico

da Escola

- Apoiar o educador nas ações de cuidar e educar, procurando se espelhar em sua maneira de agir, falar e gesticular;

- auxiliar as crianças na higiene pessoal, sempre que necessário e nos horários estabelecidos pela coordenação do CMEI -

Centro Municipal de Educação Infantil; 

- Organizar os colchonetes, lençóis, travesseiros e fronhas, na hora do repouso, para maior conforto das crianças; 

- Responsabilizar-se pelas crianças que aguardam os pais após o horário de saída do CMEI - Centro Municipal de Educação

Infantil, zelando pela sua segurança e bem-estar;

- Fazer a limpeza e desinfecção dos brinquedos e demais equipamentos de recreação; 

- Oferecer e/ou administrar alimentação as crianças nos horários pré-estabelecidos, de acordo com o cardápio estipulado por

faixa etária; 

- Cuidar da higienização das crianças visando à saúde e bem estar;

- Estimular a participação das crianças nas atividades de grupo como jogos e brincadeiras, visando o desenvolvimento das

mesmas; 

- Fazer anotações nas agendas das crianças relatando os acontecimentos do dia para manter as mães informadas;

-  Auxiliar nas atividades pedagógicas de acordo com a orientação da professora; 

- Zelar e controlar os objetos e roupas individuais das crianças e do CMEI - Centro Municipal de Educação Infantil; 

- Zelar pela higiene e limpeza do ambiente e dependências sob sua guarda;

-  Observar as condições de funcionamento dos equipamentos, instrumentos e bens patrimoniais, solicitando os reparos

necessários, para evitar riscos e prejuízos;

-  Utilizar com racionalidade e economicidade e conservar os equipamentos, materiais de consumo e pedagógicos pertinentes

ao trabalho;

-  Observar regras de segurança no atendimento às crianças e na utilização de materiais, equipamentos e instrumentos durante

o desenvolvimento das rotinas diárias;

-  Acompanhar e participar sistematicamente dos cuidados essenciais referentes à alimentação, higiene pessoal, educação,

cultura, recreação e lazer das crianças;

Participar de programas de capacitação.

- 2

204 Monitor de Creche
Ensino Médio Completo acrescido de Magistério 

Técnico. 
40h R$1.579,95 14 1 15

203
Atendente de 

Farmácia

Ensino Médio Completo e Conhecimentos de 

Informática
40h R$1.470,05 2
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AC* PCD TOTAL

CARGO

- 4201
  Assistente 

odontológico (Auxiliar 

de Saúde bucal)

Curso de Auxiliar de Saúde Bucal de nível médio 

completo e registro no CRO - Conselho Regional de 

Odontologia

40 R$1.470,05 4

COD ATRIBUIÇÃO SUMÁRIA HABILITAÇÃO
JORNADA TRABALHO 

/SEMANAL
SALÁRIO MENSAL (R$)

VAGAS

- Participar do processo que envolve o planejamento, construção, execução, controle e avaliação do Projeto Político-

Pedagógico da Escola

a) Manter-se atualizado no tocante a legislação escolar;

b) Realizar o registro da vida escolar dos alunos da rede municipal;

c) Manter sobre controle todo o material de secretaria usado;

d) Secretariar reuniões

e) Atender a fiscalização dos órgãos oficiais;

f) Atender ao Especialista em Educação Básica, ao Coordenador e ao Diretor;

g) Orientar o preenchimento de formulários anuais;

h) Fazer o controle de correspondência;

j) Zelar pelo cumprimento do Regimento escolar;

l) Fazer o registro da frequência dos funcionários;

k) Assinar os documentos escolares referentes a vida escolar do aluno;

o) Expedir transferências e declarações;

p) Preparar material para matrícula e registro da vida escolar;

q) Fazer o controle da vida escolar do aluno;

r) Manter em dia a documentação legal das escolas municipais;

s) Responder, perante o Secretário Municipal, pelo expediente, pelos serviços gerais da secretaria, executando ou fazendo

executar suas determinações;

- Executar no âmbito de sua competência o processo que envolve o planejamento, construção, execução, controle e avaliação

do Projeto Político-Pedagógico;

- Assinar a documentação da escola;

- Realizar cadastro na Delegacia Regional de Ensino ou equivalente para assinatura de documentação da escola, quando

solicitado pela Secretaria Municipal de Educação.

- Emitir e assinar certidões, históricos e outros documentos escolares

- Recolher, selecionar, classificar, codificar e catalogar todos os documentos que circulam ou que já devam ser arquivados

definitivamente;

- Organizar os arquivos de modo racional e simples, mantendo-os sob sua guarda com o máximo sigilo;

- Redigir ofícios, exposição de motivos, atas e outros expedientes; 

Preparar e assinar conjuntamente com autoridade superior, certidões, atestados, históricos escolares e outros documentos; 

- Expedir e assinar documentos relacionados ao aluno, como transferência, histórico, currículo, pastas de alunos e outros

documentos;

- Garantir a perfeita conservação e restauração dos documentos recolhidos;

- Organizar as fontes de pesquisa ou as pastas de procura de modo que qualquer documento exigido seja, rapidamente,

localizado;

- Manter em dia a escrituração da Escola com o máximo de qualidade;

- Manter atualizada a documentação escolar, zelando pela sua fidedignidade, de modo a poder ser utilizada por ocasião de

coleta de dados ou para subsidiar os trabalhos de inspeção, supervisão e orientação;

- Trazer em dia a coleção de leis, regulamentos, instruções, circulares e despachos que dizem respeito às atividades do

estabelecimento;

- Identificar, interpretar e aplicar a legislação em vigor pertinente à organização da unidade escolar;

- Divulgar todas as normas procedentes de órgãos superiores, estimulando o pessoal em exercício na escola a respeitá-las,

valorizá-las e agir, corretamente, de acordo com as mesmas;

- Planejar seu trabalho, de acordo com as necessidades da escola, estabelecendo objetivos claramente definidos;

- Elaborar cronograma de atividades de Secretaria, tendo em vista a racionalização do trabalho e sua execução em tempo hábil; 

- Participar de programas de capacitação.

- Exercer outras atribuições, previstas no regulamento desta Lei e no Regimento Escolar, que integram a administração da

Escola.

- 1205 Secretário Escolar Curso Normal nível Médio – Magistério. 30h R$1.713,59 1
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CARGO

- 4201
  Assistente 

odontológico (Auxiliar 

de Saúde bucal)

Curso de Auxiliar de Saúde Bucal de nível médio 

completo e registro no CRO - Conselho Regional de 

Odontologia

40 R$1.470,05 4

COD ATRIBUIÇÃO SUMÁRIA HABILITAÇÃO
JORNADA TRABALHO 

/SEMANAL
SALÁRIO MENSAL (R$)

VAGAS

- Execução das técnicas:

a) radiológica, no setor de diagnóstico;

b) radioterápica, no setor de terapia;

c) radioisotópica, no setor de radioisótopos;

d) industrial, no setor industrial;

e) de medicina nuclear.

- executar exames radiológicos, sob a supervisão do médico radiologista, posicionando adequadamente o paciente e acionando

o aparelho de raios-X, para atender a requisições médicas;

- selecionar os filmes a serem utilizados, atendendo ao tipo de radiografia requisitada pelo médico, para facilitar a execução do

trabalho;

- colocar os filmes no chassi, posicionando-os e fixando letras e números radiopacos no filme, para bater as chapas

radiográficas; preparar o paciente, fazendo-o vestir roupas adequadas e livrando-o de qualquer jóia ou objeto de metal, para

assegurar a validade do exame;

- colocar o paciente nas posições corretas, medindo as distâncias para focalização da área a ser radiografada, para obter

chapas mais nítidas;

- acionar o aparelho de raios X, observando as instruções de funcionamento, para provocar a descarga de radioatividade sobre

a área a ser radiografada;

- encaminhar o chassi com o filme à câmara escura, utilizando passa-chassi ou outro meio, para ser feita a revelação do filme;

- registrar o número de radiografias realizadas, discriminando tipos, regiões e requisitantes, para possibilitar a elaboração de

boletim estatístico;

- controlar o estoque de filmes, contrastes e outros materiais de uso no setor, verificando e registrando gastos, para assegurar a 

continuidade dos serviços;

- manter a ordem e a higiene no ambiente de trabalho, seguindo normas e instruções, para evitar acidentes;

- operar máquinas reveladoras automáticas para revelação, fixação e secagem de chapas radiográficas;

- realizar as demais atividades inerentes à profissão.
*AC - AMPLA CONCORRÊNCIA

206
Técnico em 

Radiologia

Curso Técnico em Radiologia, em nível médio, registro 

no Conselho Regional competente.
20h R$2.420,70 1 - 1



EDITAL DO CONCURSO PÚBLICO N° 01/2019, 01 DE AGOSTO DE 2019

CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE CARGOS DA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIANA

ANEXO I

AC* PCD TOTAL

CARGO

- 4201
  Assistente 

odontológico (Auxiliar 

de Saúde bucal)

Curso de Auxiliar de Saúde Bucal de nível médio 

completo e registro no CRO - Conselho Regional de 

Odontologia

40 R$1.470,05 4

COD ATRIBUIÇÃO SUMÁRIA HABILITAÇÃO
JORNADA TRABALHO 

/SEMANAL
SALÁRIO MENSAL (R$)

VAGAS

- Aconselhar e orientar indivíduos afetados em seu equilíbrio emocional, baseando-se no conhecimento sobre a dinâmica psicossocial do

comportamento das pessoas e aplicando a técnica do serviço social de casos, para possibilitar o desenvolvimento de suas capacidades e

conseguir o seu ajustamento ao meio social; 

- promover a participação consciente dos indivíduos em grupos, desenvolvendo suas potencialidades e promovendo atividades educativas,

recreativas e culturais, para assegurar o progresso coletivo e a melhoria do comportamento individual;

- desenvolver a consciência social do indivíduo, aplicando a técnica do serviço social de grupo aliada à participação em atividades

comunitárias, para atender às aspirações pessoais desse indivíduo e interrelacioná-lo ao grupo;

- programar a ação básica de uma comunidade nos campos social, médico e outros, valendo-se da análise dos recursos e das carências

sócioeconômicas dos indivíduos e da comunidade em estudo, para possibilitar a orientação adequada da clientela e o desenvolvimento

harmônico da comunidade; 

- colaborar no tratamento de doenças orgânicas e psicossomáticas, atuando na remoção dos fatores psicossociais e econômicos que

interferem no tratamento, para facilitar a recuperação da saúde; 

- organizar e executar programas de serviço social no Município, realizando atividades de caráter educativo, recreativo, assistência à saúde e

outras, para facilitar a integração dos trabalhadores aos diversos tipos de ocupação e contribuir para melhorar as relações humanas na

empresa;

- assistir as famílias nas suas necessidades básicas, orientando e fornecendo-lhes suporte material, educacional, médico e de outra natureza,

para melhorar sua situação e possibilitar uma convivência harmônica entre os membros;

- dar assistência ao menor carente ou infrator, atendendo às suas necessidades primordiais, para assegurar-lhe o desenvolvimento sadio da

personalidade e integração na vida comunitária;

- identificar os problemas e fatores que perturbam ou impedem a utilização da potencialidade dos educandos, analisando as causas dessas

perturbações, para permitir a eliminação dos mesmos a fim de um maior rendimento escolar;

- assistir a encarcerados, programando e desenvolvendo atividades de caráter educativo e recreativo nos estabelecimentos penais e

atendendo a suas necessidades básicas, para evitar a reincidência do ato antisocial e permitir sua reintegração na sociedade; 

- articular-se com profissionais especializados em outras áreas relacionadas a problemas humanos, intercambiando informações, a fim de

obter novos subsídios para elaboração de diretrizes, atos normativos e programas de ação social referentes a campos diversos de atuação,

como orientação e reabilitação profissionais, desemprego, amparo a inválidos, acidentados e outros.

Realizar as demais atividades inerentes à profissão.

- 3301 Assistente social
Curso Superior em Serviço Social e registro no 

Conselho Regional de Serviço Social - CRESS
30H R$3.181,63 3

1.2. QUADRO DE CARGOS – SUPERIOR
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CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE CARGOS DA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIANA

ANEXO I

AC* PCD TOTAL

CARGO

- 4201
  Assistente 

odontológico (Auxiliar 

de Saúde bucal)

Curso de Auxiliar de Saúde Bucal de nível médio 

completo e registro no CRO - Conselho Regional de 

Odontologia

40 R$1.470,05 4

COD ATRIBUIÇÃO SUMÁRIA HABILITAÇÃO
JORNADA TRABALHO 

/SEMANAL
SALÁRIO MENSAL (R$)

VAGAS

ATUAÇÃO  EM ANÁLISES CLÍNICAS E TOXICOLÓGICAS

Atribuições: 

-        Realizar atividades inerentes à profissão farmacêutica em laboratório público  e de apoio, além de  postos de coleta relacionados;

Programar, executar, acompanhar e avaliar as atividades laboratoriais em análises clínicas e toxicológicas; 

Responder tecnicamente pelo desempenho das atividades laboratoriais nas áreas de análises clínicas, toxicológica e na realização de controle

de qualidade de insumos de caráter biológico, físico, químico e outros, elaborando pareceres técnicos, laudos e atestados de acordo com as

normas; 

Realizar verificação técnica de empresas, estabelecimentos, setores, processos e métodos farmacêuticos bioquímicos com o objetivo de

qualificar fornecedores, realizando inspeção em suas dependências se necessário;

Promover o controle de qualidade dos exames laboratoriais realizados;

Realizar as atribuições em consonância com a Política Nacional de Atenção Básica - PNAB (ESF, eAB, NASF e outras equipes

correlacionadas) e normativas do Sistema Único de Saúde;

Participar no desenvolvimento de ações de investigação epidemiológica, organizando e orientando a coleta, o acondicionamento e o envio de

amostras para análise laboratorial;

Participar do processo de implantação do serviço de fitoterapia e demais Práticas Integrativas Complementares (PICS);

Programar, executar, acompanhar e avaliar, respondendo tecnicamente pelo desempenho de atividades laboratoriais na área de hemoterapia,

exames sorológicos, imunológicos, imunohematológicos, exames pré-transfusionais de doadores e receptores de sangue, processamento,

armazenamento, liberação e transporte de hemocomponentes  e outros correlacionados às análises clínicas e toxicológicas;

Participar e realizar análises nas ações de monitoramento e controle de qualidade da água para consumo humano;

Participar da elaboração das Políticas de Saúde do Município, no âmbito das Ciências Farmacêuticas e Saúde Pública;

Coordenar a elaboração de normas e procedimentos na sua área de atuação;

Coordenar e participar dos processos de seleção e padronização de medicamentos e de oferta de exames laboratoriais, bem como insumos

correlacionados, com base em protocolos clínicos reconhecidos pelo Ministério da Saúde, sociedades científicas e instituições congêneres;

Participar da Comissão de Farmácia e Terapêutica do Município (CFT);

Participar de ações na área de judicialização da saúde, especialmente no âmbito das demandas de saúde envolvendo medicamentos;

Emitir Parecer Técnico-Científico (PTC) pautado em evidências científicas, em Ciências da Saúde e Farmacêuticas, como ferramenta de

suporte à gestão e à decisão, balizando na mesma racionalidade que envolve uma avaliação de tecnologia de saúde;

Participar com outros profissionais da saúde, de atividades de planejamento, execução, acompanhamento e avaliação, de atividades

relacionadas às ações de saúde e a programas municipais;

Analisar custos relacionados aos medicamentos, insumos e exames laboratoriais promovendo a racionalização dos recursos financeiros

disponíveis e promover o seu uso racional;

Identificar a necessidade e promover a educação permanente dos profissionais que se encontrem sob sua responsabilidade de atuação;

Promover e participar de debates e atividades informativas com a população e com profissionais e entidades representativas, acerca dos

temas relacionados à sua atividade;

Prevenir, identificar e avaliar as interferências relacionadas aos medicamentos e outros problemas relacionados à farmacoterapia e nos

exames laboratoriais; 

Realizar e registrar as intervenções farmacêuticas junto ao paciente, família, cuidadores e sociedade; 

Dar suporte ao paciente, aos cuidadores, à família e à comunidade com vistas ao processo de autocuidado, incluindo o manejo de problemas

de saúde autolimitados;

Participar de comissão municipal de controle de infecção em serviços de saúde;

Acolher, orientar e prestar informações aos usuários e aos outros profissionais acerca dos medicamentos e exames laboratoriais e demais

assuntos pertinentes à área Farmacêutica;

Proporcionar cuidado ao paciente, família e comunidade, de forma a promover o uso racional de medicamentos, otimizar a farmacoterapia e

utilização de exames laboratoriais, com o propósito de otimizar recursos e de alcançar resultados definidos que melhorem a qualidade de vida

do paciente;

Estabelecer e conduzir uma relação de cuidado centrada no paciente e desenvolver, em colaboração com os demais membros da equipe de

saúde, ações para a promoção, proteção e recuperação da saúde, e a prevenção de doenças e de outros problemas de saúde; 

Participar da organização de eventos, simpósios, cursos, treinamentos e congressos relacionados à sua área de atuação;

Prestar consultoria, auditoria e emitir parecer farmacêutico sobre matéria de sua competência;

Atuar, em conjunto com a Vigilância em Saúde, nas ações de educação em saúde e nas de investigações correlacionadas;

Divulgar as atividades de farmacovigilância aos profissionais de saúde, notificando aos órgãos competentes.

Curso Superior Completo em Farmácia, formação 

Generalista (Resolução CNE/CES nº 02/2002) ou 

Curso Superior Completo em Farmácia 

Bioquímica/Análises Clínicas (Resolução CFF nº 04/69 

ou Curso Superior em Farmácia com especialização 

profissional em Análises Clínicas ou com título de 

especialista em Análises Clínicas, reconhecido pelo 

Conselho profissional.

302

Bioquímico

30h R$3.181,63 1 - 1
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CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE CARGOS DA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIANA

ANEXO I

AC* PCD TOTAL

CARGO

- 4201
  Assistente 

odontológico (Auxiliar 

de Saúde bucal)

Curso de Auxiliar de Saúde Bucal de nível médio 

completo e registro no CRO - Conselho Regional de 

Odontologia

40 R$1.470,05 4

COD ATRIBUIÇÃO SUMÁRIA HABILITAÇÃO
JORNADA TRABALHO 

/SEMANAL
SALÁRIO MENSAL (R$)

VAGAS

ATUAÇÃO  EM SAÚDE PÚBLICA E VIGILÂNCIA EM SAÚDE

Atribuições:

Participar da elaboração das Políticas Públicas de Saúde do Município, especialmente no âmbito das Ciências Farmacêuticas;

Participar da Comissão de Farmácia e Terapêutica do Município;

Participar com outros profissionais da saúde, de atividades de planejamento, execução, acompanhamento e avaliação, de atividades

relacionadas às ações de saúde e a programas municipais;

Avaliar resultados de análises clínicas e toxicológicas, em conjunto com a Vigilância em Saúde, organizando e orientando a coleta e análise de

dados, objetivando gerar informações técnicas sobre a Saúde Pública local para auxiliar tomadas de decisões em gestão;

Participar e promover discussões e ações que envolvam a integração das Ciências Farmacêuticas e Vigilância Ambiental e Epidemiológica,

como parte assistencial e gerencial para políticas públicas de saúde;

Avaliar ações de monitoramento e controle de qualidade da água para consumo humano;

Atuar, em conjunto com a Vigilância em Saúde, nas ações de educação em saúde e de investigações e controle de doenças e agravos à saúde

pública;

Participar do processo de implantação de Práticas Integrativas Complementares (PICS);

Elaborar normas e procedimentos na sua área de atuação e no âmbito de suas competências;

Identificar a necessidade e promover a educação permanente em saúde dos profissionais que se encontrem sob sua responsabilidade de

atuação;

Promover e participar de debates e atividades informativas com a população e com profissionais e entidades representativas, acerca dos

temas relacionados à sua atividade;

Participar da organização de eventos, simpósios, cursos, treinamentos e congressos relacionados à sua área de atuação;

Sugerir, coordenar, executar, acompanhar e avaliar das ações na área de judicialização da saúde, no âmbito das demandas de saúde

envolvendo medicamentos, exames laboratoriais e correlatos farmacêuticos;

Coordenar e atuar direta e tecnicamente em ações objetivando ampliar o diálogo institucional junto ao Sistema de Justiça, como na Defensoria

Pública, no Ministério Público, na Procuradoria Municipal, em Núcleos de Conciliação, em Centros de Informações sobre medicamentos,

exames laboratoriais, correlatos farmacêuticos e outras demandas de saúde, e em outros órgãos relacionados ao tema judicialização da saúde,

especialmente de demandas de saúde envolvendo o Direito Farmacêutico, no âmbito de sua formação e competência;

Auxiliar na identificação dos medicamentos, insumos e exames laboratoriais solicitados, orientando sobre o seu acesso na rede do Sistema

Único de Saúde, de acordo com a gestão das políticas públicas de saúde previstas legalmente; 

Prestar consultoria, auditoria e emitir parecer sobre matéria de sua competência;

Emitir Parecer Técnico-Científico (PTC) pautado em evidências científicas, em Ciências da Saúde e Farmacêuticas, como ferramenta de

suporte à gestão e à decisão, balizando na mesma racionalidade que envolve uma avaliação de tecnologia de saúde;

Atuar na análise e aplicação das normativas específicas editadas para atender as peculiaridades do cotidiano das atividades farmacêuticas;

Buscar informações em fontes confiáveis e a revisão crítica, baseando-se na melhor evidência disponível, com pressuposto em ações

multiprofissionais em Saúde Pública e emitir relatórios;

Prevenir, identificar e avaliar as interferências relacionadas aos medicamentos e outros problemas relacionados à farmacoterapia e nos

exames laboratoriais; 

Realizar e registrar as intervenções farmacêuticas junto ao paciente, família, cuidadores e sociedade; 

Participar de comissão municipal de controle de infecção em serviços de saúde;

Estabelecer e conduzir uma relação de cuidado centrada no paciente e desenvolver, em colaboração com os demais membros da equipe de

saúde, ações para a promoção, proteção e recuperação da saúde, e a prevenção de doenças e de outros problemas de saúde.

Curso Superior Completo em Farmácia, formação 

Generalista (Resolução CNE/CES nº 02/2002) ou 

Curso Superior Completo em Farmácia 

Bioquímica/Análises Clínicas (Resolução CFF nº 04/69 

ou Curso Superior em Farmácia com especialização 

profissional em Análises Clínicas ou com título de 

especialista em Análises Clínicas, reconhecido pelo 

Conselho profissional.

302

Bioquímico

30h R$3.181,63 1 - 1
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ANEXO I

AC* PCD TOTAL

CARGO

- 4201
  Assistente 

odontológico (Auxiliar 

de Saúde bucal)

Curso de Auxiliar de Saúde Bucal de nível médio 

completo e registro no CRO - Conselho Regional de 

Odontologia

40 R$1.470,05 4

COD ATRIBUIÇÃO SUMÁRIA HABILITAÇÃO
JORNADA TRABALHO 

/SEMANAL
SALÁRIO MENSAL (R$)

VAGAS

ATUAÇÃO  EM ANÁLISES E FARMÁCIA CLÍNICA

As atribuições de prescrição farmacêutica, acupuntura, floralterapia e homeopatia exigem capacitação/especialização pelo Conselho Federal

de Farmácia, conforme as Resoluções nº 586, 516, 611 e 576, respectivamente, bem como suas atualizações, quando houver.

Atribuições: 

Proporcionar cuidado ao paciente, família e comunidade, de forma a promover o uso racional de medicamentos e otimizar a farmacoterapia,

com o propósito de alcançar resultados definidos que melhorem a qualidade de vida do paciente;

Estabelecer e conduzir uma relação de cuidado centrada no paciente e desenvolver, em colaboração com os demais membros da equipe de

saúde, ações para a promoção, proteção e recuperação da saúde, e a prevenção de doenças e de outros problemas de saúde; 

Realizar intervenções farmacêuticas e emitir parecer farmacêutico a outros membros da equipe de saúde, com o propósito de auxiliar na

seleção, adição, substituição, ajuste ou interrupção da farmacoterapia do paciente; 

Prover a consulta farmacêutica em consultório farmacêutico ou em outro ambiente adequado, que garanta a privacidade do atendimento; 

Fazer anamnese farmacêutica, com propósito de prover cuidado ao paciente;

Programar, executar, acompanhar e avaliar as atividades laboratoriais em análises clínicas e toxicológicas; 

Solicitar exames laboratoriais no âmbito de sua competência profissional;

Elaborar plano de cuidado farmacêutico do paciente;

Realizar, no âmbito de sua competência profissional, administração de medicamentos em pacientes;

Analisar a prescrição de medicamentos quanto aos aspectos legais e técnicos; 

Prevenir, identificar, avaliar e intervir nos incidentes relacionados aos medicamentos e a outros problemas relacionados à farmacoterapia; 

Realizar e registrar as intervenções farmacêuticas junto ao paciente, família, cuidadores e sociedade; 

Dar suporte ao paciente, aos cuidadores, à família e à comunidade com vistas ao processo de autocuidado, incluindo o manejo de problemas

de saúde autolimitados;

Desempenhar funções de manipulação de fórmulas magistrais e farmacopeicas;

Participar no desenvolvimento de ações de investigação epidemiológica, organizando e orientando a coleta, o acondicionamento e o envio de

amostras para análise laboratorial;

Realizar as atribuições em consonância com a Política Nacional de Atenção Básica - PNAB (ESF, eAB, NASF e outras equipes

correlacionadas) e normativas do Sistema Único de Saúde;

Participar do processo de implantação do serviço de fitoterapia e demais Práticas Integrativas Complementares (PICS);

Participar da elaboração da Política de Saúde e da Assistência Farmacêutica e da Assistência Laboratorial do Município;

Coordenar a elaboração de normas e procedimentos na sua área de atuação;

Coordenar e participar dos processos de seleção e padronização de medicamentos com base em protocolos clínicos reconhecidos pelo

Ministério da Saúde, sociedades científicas e instituições congêneres;

Participar da Comissão de Farmácia e Terapêutica do Município (CFT);

Participar de ações na área de judicialização da saúde, especialmente no âmbito das demandas de saúde envolvendo medicamentos;

Emitir Parecer Técnico-Científico (PTC) pautado em evidências científicas, em Ciências da Saúde e Farmacêuticas, como ferramenta de

suporte à gestão e à decisão, balizando na mesma racionalidade que envolve uma avaliação de tecnologia de saúde;

Participar com outros profissionais da saúde, de atividades de planejamento, execução, acompanhamento e avaliação, de atividades

relacionadas às ações de saúde e a programas municipais;

Analisar custos relacionados aos medicamentos, exames laboratoriais e insumos correlacionados promovendo a racionalização dos recursos

financeiros disponíveis;

Identificar a necessidade e promover a educação permanente dos profissionais que se encontrem sob sua responsabilidade de atuação;

Promover e participar de debates e atividades informativas com a população e com profissionais e entidades representativas, acerca dos

temas relacionados à sua atividade;

Participar da organização de eventos, simpósios, cursos, treinamentos e congressos relacionados à sua área de atuação;

Promover e divulgar as atividades de farmacovigilância aos profissionais de saúde, notificando aos órgãos competentes; 

Participar de comissão municipal de controle de infecção em serviços de saúde;

Acolher, orientar e prestar informações aos usuários e aos outros profissionais acerca dos medicamentos e demais assuntos pertinentes à área

Farmacêutica.

Prestar consultoria, auditoria e emitir parecer sobre matéria de sua competência.

Curso Superior Completo em Farmácia, formação 

Generalista (Resolução CNE/CES nº 02/2002) ou 

Curso Superior Completo em Farmácia 

Bioquímica/Análises Clínicas (Resolução CFF nº 04/69 

ou Curso Superior em Farmácia com especialização 

profissional em Análises Clínicas ou com título de 

especialista em Análises Clínicas, reconhecido pelo 

Conselho profissional.

302

Bioquímico

30h R$3.181,63 1 - 1
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AC* PCD TOTAL
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- 4201
  Assistente 

odontológico (Auxiliar 

de Saúde bucal)

Curso de Auxiliar de Saúde Bucal de nível médio 

completo e registro no CRO - Conselho Regional de 

Odontologia

40 R$1.470,05 4
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/SEMANAL
SALÁRIO MENSAL (R$)

VAGAS

⁻        

- Prestar assistência fisioterapêutica ambulatorial;

- elaborar o Diagnóstico Cinesiológico Funcional, prescrever, planejar, ordenar, analisar, supervisionar e avaliar os projetos fisioterapêuticos, a

sua eficácia, a sua resolutividade e as condições de alta do cliente submetido a estas práticas de saúde.

- executar tarefas que se destinam a aplicar métodos e técnicas fisioterápicos em pacientes para obter o máximo da recuperação funcional dos

órgãos e de tecidos lesados; 

- realizar testes musculares, funcionais, de amplitude articular, de verificação cinética e movimentação, de pesquisa de reflexos, para

identificar o nível de capacidade funcional dos órgãos afetados; 

- ensinar aos pacientes exercícios corretivos para a coluna, pés, as afecções dos aparelhos respiratório e cardiovascular, orientando-os e

treinando-os em exercícios ginásticos especiais a fim de promover correções de desvios posturais e estimular a expansão respiratória e a

circulação sanguínea; 

- aplicar massagens terapêuticas, utilizando fricção, compressão e movimentação com aparelhos adequados ou com as mãos; 

- estudar, prevenir e recuperar funcionalmente os portadores de doenças, principalmente as motoras e dos aparelhos respiratório e neurológico; 

- avaliar e construir um plano de hidroterapia, por meio de consultas individuais; 

- coordenar e desenvolver grupos específicos de tratamento terapêutico aquático quando viável, onde os pacientes são cadastrados em

consulta individual e direcionados para grupos especiais;

- analisar o ambiente que o usuário da se encontra propondo adequações possíveis quando necessário;

- promover a melhoria da qualidade de vida do paciente realizando mudanças dentro das possibilidades no seu ambiente; 30H R$3.181,63

- esclarecer dúvidas do tratamento buscando fazer-se entender de forma clara e objetiva; 

- elaborar planos de cuidado a curto, médio e longo prazos adequando situações ambientais e as necessidades de cada individuo; 

- orientar sobre as necessidades da adesão ao tratamento de fisioterapia, em todas as subáreas, mostrando os benefícios e as melhorias na

qualidade de vida do usuário; 

- elaborar pareceres, informes técnicos e relatórios, realizando pesquisas, fazendo observações e sugerindo medidas para implantação,

desenvolvimento ou aperfeiçoamento de atividades em sua área de atuação; 

- participar das atividades administrativas, de controle e de apoio referentes à sua área de atuação; 

- participar de grupos de trabalho e/ou reuniões, realizando estudos, emitindo pareceres ou fazendo exposições sobre situações e/ou problemas 

identificados, opinando, oferecendo sugestões, revisando e discutindo trabalhos técnico-científicos, para fins de formulação de diretrizes,

planos e programas de trabalho afetos ao município;

- observar e cumprir as normas de higiene e segurança do trabalho;

- registrar todo atendimento em prontuário; 

- realizar as demais atividades inerentes à profissão.

Atribuições específicas em Ambulatórios:

- Avaliar o estado funcional do cliente, a partir da identidade da patologia clínica intercorrente, de exames laboratoriais e de imagens, da

anamnese funcional e exame da cinesia, funcionalidade e sinergismo das estruturas anatômicas envolvidas;

- elaborar o Diagnóstico Cinesiológico Funcional, planejar, organizar, supervisionar, prescrever e avaliar os projetos terapêuticos desenvolvidos

nos clientes;

- estabelecer rotinas para a assistência fisioterapêutica, fazendo sempre as adequações necessárias;

- solicitar exames complementares para acompanhamento da evolução do quadro funcional do cliente, sempre que necessário e justificado;

- recorrer a outros profissionais de saúde e/ou solicitar pareceres técnicos especializados, quando necessário;

- reformular o programa terapêutico sempre que necessário;

- registrar no prontuário do cliente, as prescrições fisioterapêuticas, sua evolução, as intercorrências e as condições de alta da assistência

fisioterapêutica;

- integrar a equipe multiprofissional de saúde, sempre que necessário, com participação plena na atenção prestada ao cliente;

- desenvolver estudos e pesquisas relacionados à sua área de atuação;

- colaborar na formação e no aprimoramento de outros profissionais de saúde, orientando estágios e participando de programas de treinamento

em serviço;

- efetuar controle periódico da qualidade e da resolutividade do seu trabalho;

- elaborar pareceres técnicos especializados sempre que solicitados.

Curso Superior Completo em Farmácia, formação 

Generalista (Resolução CNE/CES nº 02/2002) ou 

Curso Superior Completo em Farmácia 

Bioquímica/Análises Clínicas (Resolução CFF nº 04/69 

ou Curso Superior em Farmácia com especialização 

profissional em Análises Clínicas ou com título de 

especialista em Análises Clínicas, reconhecido pelo 

Conselho profissional.

303 Fisioterapeuta

Curso Superior Completo em Fisioterapia, com registro 

no CREFITO – Conselho Regional de Fisioterapia e 

Terapia Ocupacional

1 - 1

302

Bioquímico

30h R$3.181,63 1 - 1



EDITAL DO CONCURSO PÚBLICO N° 01/2019, 01 DE AGOSTO DE 2019

CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE CARGOS DA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIANA

ANEXO I

AC* PCD TOTAL

CARGO

- 4201
  Assistente 

odontológico (Auxiliar 

de Saúde bucal)

Curso de Auxiliar de Saúde Bucal de nível médio 

completo e registro no CRO - Conselho Regional de 

Odontologia

40 R$1.470,05 4

COD ATRIBUIÇÃO SUMÁRIA HABILITAÇÃO
JORNADA TRABALHO 

/SEMANAL
SALÁRIO MENSAL (R$)

VAGAS

Atribuições de Centros de Recuperação Bio-Psico-Social (Reabilitação):

- Avaliar o estado funcional do cliente, através da elaboração do Diagnóstico Cinesiológico Funcional partir da identidade da patologia clínica

intercorrente, de exames laboratoriais e de imagens, da anamnese funcional e do exame da cinesia, funcionalidade e sinergismo das estruturas 

anatômicas envolvidas;

- desenvolver atividades de forma harmônica na equipe multiprofissional de saúde;

- zelar pela autonomia científica de cada um dos membros da equipe, não abdicando da independência científico-profissional e da isonomia

nas suas relações profissionais;

- participação plena na atenção de saúde prestada a cada cliente, na integração das ações multiprofissionalizadas, na sua resolutividade e na

deliberação da alta do cliente;

- participar das reuniões de estudos e discussões de casos, de forma ativa e contributiva aos objetivos pretendidos;

- registrar no prontuário do cliente, as prescrições e ações nele desenvolvidas.

Atribuições na Saúde Coletiva:

- Educação, prevenção e assistência fisioterapêutica coletiva, na atenção primária em saúde.

- participar de equipes multiprofissionais destinadas a planejar, implementar, controlar e executar políticas, programas, cursos, pesquisas ou

eventos em Saúde Pública.

- contribuir no planejamento, investigação e estudos epidemiológicos.

- promover e participar de estudos e pesquisas relacionados à sua área de atuação.

- integrar os órgãos colegiados de controle social.

- participar de câmaras técnicas de padronização de procedimentos em saúde coletiva.

- avaliar a qualidade, a eficácia e os riscos a saúde decorrentes de equipamentos eletroeletrônicos de uso em Fisioterapia.

Atribuições nas Ações Básicas de Saúde:

- Participar de equipes multiprofissionais destinadas ao planejamento, a implementação, ao controle e a execução de projetos e programas de

ações básicas de saúde.

- promover e participar de estudos e pesquisas voltados a inserção de protocolos da sua área de atuação, nas ações básicas de saúde.

- participar do planejamento e execução de treinamentos e reciclagens de recursos humanos em saúde.

- participar de órgãos colegiados de controle social.

Atribuições em Fisioterapia do Trabalho:

- promover ações terapêuticas preventivas a instalações de processos que levam a incapacidade funcional laborativa.

- analisar os fatores ambientais, contributivos ao conhecimento de distúrbios funcionais laborativos.

- desenvolver programas coletivos, contributivos à diminuição dos riscos de acidente de trabalho. 

303 Fisioterapeuta

Curso Superior Completo em Fisioterapia, com registro 

no CREFITO – Conselho Regional de Fisioterapia e 

Terapia Ocupacional

1 - 1
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CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE CARGOS DA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIANA

ANEXO I
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- 4201
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/SEMANAL
SALÁRIO MENSAL (R$)

VAGAS

- Desenvolver trabalho de prevenção no que se refere à área da comunicação escrita e oral, voz e audição;

- participar de equipes de diagnóstico, realizando a avaliação da comunicação oral e escrita, voz e audição;

- realizar terapia fonoaudiológica dos problemas de comunicação oral e escrita, voz e audição;

- realizar o aperfeiçoamento dos padrões da voz e fala;

- colaborar em assuntos fonoaudiológicos ligados a outras ciências;

- projetar, dirigir ou efetuar pesquisas fonoaudiológicas promovidas por entidades públicas, privadas, autárquicas e mistas; 30h R$3.181,63

- dirigir serviços de fonoaudiologia em estabelecimentos públicos;

- assessorar a Administração Pública no campo da Fonoaudiologia;

- participar da Equipe de Orientação e Planejamento Escolar, inserindo aspectos preventivos ligados a assuntos fonoaudiológicos;

- dar parecer fonoaudiológico, na área da comunicação oral e escrita, voz e audição;

- realizar outras atividades inerentes à sua formação universitária pelo currículo

- identificar problemas ou deficiências ligadas à comunicação oral, empregando técnicas próprias de avaliação e fazendo o treinamento

fonético, auditivo, de dicção, empostação da voz e outros, para possibilitar o aperfeiçoamento e/ou reabilitação da fala;

- avaliar deficiências do cliente, realizando exames fonéticos, da linguagem, audiometria, gravação e outras técnicas próprias, para estabelecer

o plano de treinamento ou terapêutico;

- encaminhar o cliente ao especialista, orientando este e fornecendo-lhe indicações, para solicitar parecer quanto ao melhoramento ou

possibilidade de reabilitação;

- emitir parecer quanto ao aperfeiçoamento ou à praticabilidade de reabilitação fonoaudiológica, elaborando relatórios, para complementar o

diagnóstico; programar, desenvolver e supervisionar o treinamento de voz, fala, linguagem, expressão do pensamento verbalizado,

compreensão do pensamento verbalizado e outros, orientando e fazendo demonstrações de respiração funcional, empostação de voz,

treinamento fonético, auditivo, de dicção e organização do pensamento em palavras, para reeducar e/ou reabilitar o cliente;

- opinar quanto às possibilidades fonatórias e auditivas do indivíduo, fazendo exames e empregando técnicas de avaliação específicas, para

possibilitar a seleção profissional ou escolar;

- participar de equipes multiprofissionais para identificação de distúrbios de linguagem em suas formas de expressão e audição, emitindo

parecer de sua especialidade, para estabelecer o diagnóstico e tratamento;

- assessorar autoridades superiores, preparando informes e documentos em assuntos de fonoaudiologia, a fim de possibilitar subsídios para

elaboração de ordens de serviço, portarias, pareceres e outros.

- desenvolver ações com o diagnóstico de saúde auditiva e vocal, hábitos orais, amamentação, controle de ruídos;

- realizar de visitas domiciliares para pacientes acamados; 

- realizar grupos de educação em saúde, reuniões de equipe para discussão de casos clínicos com as equipes de saúde da família; 

- realizar promoção, prevenção, diagnóstico e reabilitação da função auditiva e vestibular; 

- orientar a equipe de saúde para a identificação de indivíduos com risco de disfagia e encaminhamento para avaliação fonoaudiológica; 

- avaliar, classificar e fazer o diagnóstico funcional da deglutição e do processo de alimentação, através da avaliação clínica fonoaudiológica

da disfagia; 

- analisar o processo de deglutição observando a presença dos aspectos funcionais esperados para cada uma de suas etapas; 

- realizar o tratamento - habilitação/ reabilitação/ compensação/adaptação/ gerenciamento  dos distúrbios da deglutição; 

- prescrever a consistência alimentar, o volume, o ritmo de oferta, os utensílios, as manobras e posturas necessárias para a administração da

dieta por via oral de forma segura; 

- realizar as intervenções necessárias junto ao indivíduo com disfagia, mensurando a eficácia dos procedimentos, para que o mesmo possa

minimizar, compensar ou adaptar as dificuldades de deglutição

- realizar as intervenções necessárias, no âmbito de sua competência, junto a crianças especiais;

- conhecer as políticas de educação definidas em âmbito federal, estadual e municipal, bem como os programas, projetos e ações relacionadas

ao processo de ensino-aprendizagem; 

- atuar em parceria com os educadores visando contribuir para a promoção do desenvolvimento e da aprendizagem do escolar; melhoria da

qualidade de ensino; 

- desenvolver ações educativas, formativas e informativas com vistas à disseminação do conhecimento sobre a interface entre comunicação e

aprendizagem para os diferentes atores envolvidos no processo de ensino-aprendizagem: gestores, equipes técnicas, professores, familiares e

educandos, inclusive intermediando campanhas públicas ou programas intersetoriais que envolvam a otimização da comunicação e da

aprendizagem no âmbito educacional;

- desenvolver ações institucionais, que busquem a promoção, a prevenção, o diagnóstico e a intervenção de forma integrada ao planejamento

educacional.

- registrar todo atendimento em prontuário; 

- Realizar as demais atividades inerentes à profissão.

304 Fonoaudiólogo
Curso Superior Completo em Fonoaudiologia, com 

registro no Conselho Regional competente.
1 - 1
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ATUAÇÃO NA ÁREA DA SAÚDE

- Ações de prevenção e proteção da saúde;

- atuação na vigilância em saúde (epidemiológica, sanitária, ambiental e saúde animal);

- participar de equipe multiprofissional constituintes dos Núcleos de Apoio à Saúde da Família (NASF);

- conduzir investigação epidemiológica e implementação de medidas de combate/controle de acidentes com animais peçonhentos; R$4.091,51

- participar da equipe multiprofissional de investigação epidemiológica de surtos de doenças transmitidas por alimentos, controlando focos

epidêmicos e orientando os serviços que manipulam produtos alimentícios, com vistas à redução da morbimortalidade/mortalidade, causada

por tais doenças;

- participar das comissões de controle sanitário dos alimentos, zoonoses, pragas e vetores, infecção hospitalar, saúde do trabalhador, vigilância

ambiental, vigilância sanitária e vigilância epidemiológica;

- participar de equipe multiprofissional na investigação de Saúde do Trabalhador nas áreas afins de sua profissão (abatedouros, frigoríficos,

biotérios, zoológicos, entre outras);

- participar de equipe de fiscalização e orientação de empresas alimentícias quanto a segurança alimentar, conforme a legislação vigente;

- instaurar processo administrativo sanitário relacionado ao comércio e distribuição de alimentos, produção e indústria de produtos, zoonoses,

animais peçonhentos e sinantrópicos;

- participar de equipe de promoção da educação em saúde à população em geral e a grupos específicos, quanto à industrialização,

comercialização e consumo de alimentos, bem como controle e profilaxia de zoonoses para prevenir doenças;

- analisar, registrar, cadastrar (comunicar início de fabricação) de estabelecimentos e produtos alimentícios no âmbito do município;

- proceder a coleta para análise laboratorial de espécimes e amostras de alimentos, bebidas e embalagens, apoiando os programas de

zoonoses, higiene e controle de alimentos;

- participar do planejamento e execução de campanhas e serviços de fomento e assistência técnica à criação de animais e à saúde pública, em

âmbito municipal, valendo-se de levantamentos de necessidades e do aproveitamento dos recursos existentes;

- coordenar e prestar assistência técnica, sanitária e nutricional a animais; supervisionar e realizar inspeção, sob o ponto de vista sanitário,

tecnológico e de segurança, nas Unidades de Vigilância em Zoonoses - UVZ, nos Centros de Acolhimento e Abrigo para Animais (de produção,

domésticos e silvestres) e zoológicos de responsabilidade municipal;

- auxiliar na elaboração de projetos de leis, decretos, resoluções, instruções normativas e regulamentações, e demais legislações, no âmbito de

sua competência;

- desenvolver investigação epidemiológica e implementação de medidas de combate/controle de doenças de notificação epidemiológica

obrigatória e compulsória relacionadas a zoonoses, antropozoonoses, animais sinantrópicos e vetores;

- elaborar, coordenar, assessorar e executar programas para o combate e controle de vetores e fauna sinantrópica; controlar e combater

pragas e vetores em áreas urbanas, peri-urbanas e rurais;

- avaliar e dar parecer de projetos técnicos, memorial descritivo e fluxogramas relacionados à produção e manipulação de alimentos;

- realizar eutanásia nos casos de risco à saúde humana e/ ou investigação epidemiológica de zoonoses e antropozoonoses;

- avaliar condições de bem-estar animal;

- atuar na direção dos segmentos da administração pública relacionados às ciências veterinárias;

- elaborar, desenvolver e executar estratégias, de controle populacional e bem-estar animal, visando reduzir a incidência e a prevalência de

zoonoses, agravo à saúde e ao meio ambiente; promover ações com outras secretarias municipais;

- participar na formulação de políticas públicas;

- elaborar, desenvolver e participar na promoção de eventos, material didático e técnico, ministrando cursos e palestras com a finalidade de

informar o munícipe sobre as medidas de controle sanitário/epidemiológico/ambiental, bem como representação de órgãos públicos e

entidades privadas, junto aos mesmos;

- proceder a vigilância de zoonoses, organizando e executando campanhas de vacinação (dos programas federais, estaduais e municipais),

coleta de material biológico para diagnóstico de doenças de interesse em saúde e para controle de programas federais, estaduais e municipais;

notificar doenças de interesse animal, efetuando levantamento de dados, avaliação sanitária/epidemiológica e pesquisas, para possibilitar o

controle sanitário da população animal.

1305 Médico Veterinário

Curso Superior Completo em Medicina Veterinária, com 

registro no Conselho Regional competente, e  

experiência mínima de 6 meses em castração de 

animais de pequeno e médio porte, macho e fêmea.

40h 1 -
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- Planejamento, organização, direção, supervisão e avaliação de serviços de alimentação e nutrição;

- planejamento, coordenação, supervisão e avaliação de estudos dietéticos;

- auditoria, consultoria e assessoria em nutrição e dietética;

- assistência e educação nutricional a coletividades ou indivíduos, sadios ou enfermos, em instituições públicas e em consultório de nutrição e

dietética;

- assistência dietoterápica hospitalar, ambulatorial e em consultórios de nutrição e dietética, prescrevendo, planejando, analisando,

supervisionando e avaliando dietas para enfermos.

- elaboração de informes técnico-científicos;

- assistência e treinamento especializado em alimentação e nutrição;

- controle de qualidade de gêneros e produtos alimentícios;

- prescrição de suplementos nutricionais, necessários à complementação da dieta;

- solicitação de exames laboratoriais necessários ao acompanhamento dietoterápico;

- participação em inspeções sanitárias relativas a alimentos;

- planejamento, organização, direção, supervisão e avaliação da merenda escolar e da alimentação de pacientes internados;

- planejar, coordenar e supervisionar serviços ou programas de nutrição e alimentação da coletividade no âmbito da saúde pública,

desenvolvendo campanhas educativas e outras atividades correlatas, a fim de contribuir para a criação de hábitos e regimes alimentares

adequados entre a população e consequente melhoria da saúde coletiva:

- examinar o estado de nutrição do indivíduo ou do grupo, avaliando os diversos fatores relacionados com problemas de alimentação, como

classe social, meio de vida e outros, para aconselhar e instruir a população;

- proceder ao planejamento e elaboração de cardápios e dietas especiais, baseando-se na observação da aceitação dos alimentos pelos

comensais e no estudo dos meios e técnicas de introdução gradativa de produtos naturais mais nutritivos e econômicos, para oferecer

refeições balanceadas;

- programar e desenvolver o treinamento, em serviço, do pessoal auxiliar de nutrição, realizando entrevistas e reuniões e observando o nível

de rendimento, de habilidade, de higiene e de aceitação dos alimentos pelos comensais, para racionalizar e melhorar o padrão técnico dos

serviços;

- orientar o trabalho do pessoal auxiliar, supervisionando o preparo, distribuição das refeições, recebimento dos gêneros alimentícios, sua

armazenagem e distribuição, para possibilitar um melhor rendimento do serviço;

- atuar no setor de nutrição dos programas de saúde, planejando e auxiliando sua preparação, para atender às necessidades de grupos

particulares ou da coletividade;

- preparar programas de educação e de readaptação em matéria de nutrição, avaliando a alimentação de coletividades sadias e enfermas,

para atender às necessidades individuais do grupo e incutir bons hábitos alimentares;

- zelar pela ordem e manutenção de boas condições higiênicas, inclusive a extinção de moscas e insetos em todas as áreas e instalações

relacionadas com o serviço de alimentação, orientando e supervisionando os funcionários e providenciando recursos adequados, para

assegurar a confecção de alimentação sadia;

- promover o conforto e a segurança do ambiente de trabalho, dando orientações a respeito, para prevenir acidentes;

- participar de comissões e grupos de trabalho encarregados da compra de gêneros alimentícios, alimentos semipreparados e refeições

preparadas, aquisição de equipamentos, maquinaria e material específico, emitindo opiniões de acordo com seus conhecimentos teóricos e

práticos, para garantir regularidade no serviço;

- elaborar mapa dietético, verificando, no prontuário dos doentes, a prescrição da dieta, dados pessoais e o resultado de exames de laboratório, 

para estabelecer tipo de dieta e distribuição e horário da alimentação de cada enfermo;

- realizar outras atividades referentes à profissão;

- planejar cardápios de acordo com as necessidades; 

- planejar, coordenar e supervisionar as atividades de seleção, compra e armazenamento de alimentos e outros produtos relacionados; 

- coordenar e executar os cálculos de valor nutritivo, rendimento e custo das refeições/ preparações alimentares/culinárias; 

- planejar, implantar, coordenar e supervisionar as atividades de pré-preparo, preparo, distribuição e transporte de refeições e/ou preparações

alimentares/culinárias; 

- avaliar tecnicamente preparações alimentares/culinárias; 

- desenvolver manuais técnicos, rotinas de trabalho e receituários, cartilhas; 

- planejar, implantar, coordenar e supervisionar as atividades de higienização de ambientes, equipamentos e utensílios relacionados com

alimentação; 

- estabelecer e implantar formas e métodos de controle de qualidade de alimentos, de acordo com a legislação vigente; 

- participar do planejamento, implantação e execução de projetos; 

- planejar e executar a adequação de instalações físicas, equipamentos e utensílios, de acordo com avanço tecnológico; 

- promover práticas nutricionais saudáveis, participar em ações vinculadas aos programas de controle e prevenção dos distúrbios nutricionais; 

- identificar portadores de patologias e deficiências associadas à nutrição, para orientação e acompanhamento nutricional, visita domiciliar e

fortalecimento das ações voltadas para a prevenção e promoção em saúde; 

- planejar, organizar, dirigir, supervisionar e avaliar os serviços de alimentação e nutrição; 

- realizar assistência e educação nutricional a coletividade ou indivíduos sadios ou enfermos;

- realizar e promover a educação nutricional e alimentar ao trabalhador, por meio de ações, programas e eventos, visando a prevenção de

doenças e promoção e manutenção de saúde;

- prestar assistência dietética e promover educação nutricional a indivíduos, sadios ou enfermos, em nível hospitalar, ambulatorial, domiciliar e

em consultórios de nutrição e dietética, visando à promoção, manutenção e recuperação da saúde; 

- incentivar o aleitamento materno; participar da promoção de campanhas de incentivo à doação de leite humano;

- elaborar cardápio escolar e orientar a elaboração de merenda escolar; 

- Realizar as demais atividades inerentes à profissão.

- Classificar, catalogar e indexar livros, teses, periódicos e outras publicações, bem como mapotecas, bibliografias e referências; 

- 1401 Bibliotecário
Curso Superior em Biblioteconomia e registro no 

Conselho Regional de Biblioteconomia - CRB
40h R$2.420,70 1

306 Nutricionista
Curso Superior Completo em Nutrição, com registro no 

Conselho Regional competente.
30h R$3.181,63 2 - 2



EDITAL DO CONCURSO PÚBLICO N° 01/2019, 01 DE AGOSTO DE 2019

CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE CARGOS DA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIANA

ANEXO I

AC* PCD TOTAL

CARGO

- 4201
  Assistente 

odontológico (Auxiliar 

de Saúde bucal)

Curso de Auxiliar de Saúde Bucal de nível médio 

completo e registro no CRO - Conselho Regional de 

Odontologia

40 R$1.470,05 4

COD ATRIBUIÇÃO SUMÁRIA HABILITAÇÃO
JORNADA TRABALHO 

/SEMANAL
SALÁRIO MENSAL (R$)

VAGAS

- elaborar estudos, análises, relatórios e bibliografias sobre assuntos compreendidos no seu campo profissional, por meio de planejamento,

implantação e orientação de trabalhos relativos às atividades biblioteconômicas, bibliográficas e documentológicas;

 - orientar consulentes em pesquisas bibliográficas e na escolha de publicações;

- proceder a organização, catalogação e classificação dos acervos bibliográficos das bibliotecas escolares e da biblioteca central;

- organizar bibliotecas nas escolas que não as possui; 

- planejar a difusão cultural e o uso dos acervos bibliográficos municipais criando programa de apoio às unidades de ensino;

- monitorar visitas de educandos às bibliotecas instaladas, possibilitando maior acesso aos títulos disponíveis;

- promover o intercâmbio entre as unidades instaladas e órgãos públicos ou privados, de modo a permitir maior variedade de títulos na

formação dos acervos escolares e atualização das publicações;

- planejar e executar o programa de visitação e aproveitamento dos acervos das bibliotecas municipais e escolares;

- contribuir para a implantação do serviço de informatização e disponibilização on  line  dos acervos existentes;  

-  Realizar as demais atividades correlatas inerentes à profissão.

*AC - AMPLA CONCORRÊNCIA

- 1401 Bibliotecário
Curso Superior em Biblioteconomia e registro no 

Conselho Regional de Biblioteconomia - CRB
40h R$2.420,70 1



MATEMÁTICA LEGISLAÇÃO

201 ASSISTENTE ODONTOLÓGICO (AUXILIAR DE SAÚDE BUCAL)

202 ATENDENTE DE FARMÁCIA

203 AUXILIAR DE LABORATÓRIO

204 MONITOR DE CRECHE

205 SECRETÁRIO ESCOLAR

206 TÉCNICO EM RADIOLOGIA

COD. CARGO
LÍNGUA 

PORTUGUESA

CONHECIMENTOS DE 

INFORMÁTICA
ATUALIDADES LEGISLAÇÃO

CONHECIMENTOS 

ESPECÍFICOS

TOTAL DE 

QUESTÕES

VALOR DAS 

QUESTÕES

PONTUAÇÃO 

MÍNIMA DA PROVA 

(50%)

301 ASSISTENTE SOCIAL

302 FARMACEUTICO/ BIOQUÍMICO

303 FISIOTERAPEUTA

304 FONOAUDIÓLOGO

305 MÉDICO VETERINÁRIO

306 NUTRICIONISTA

COD. CARGO
LÍNGUA 

PORTUGUESA

CONHECIMENTOS DE 

INFORMÁTICA
ATUALIDADES LEGISLAÇÃO

CONHECIMENTOS 

ESPECÍFICOS
REDAÇÃO

TOTAL DE 

QUESTÕES

VALOR DAS 

QUESTÕES

PONTUAÇÃO MÍNIMA DA 

PROVA (50%)

401 BIBLIOTECÁRIO 10 5 5 10 10 1 40
01 ( um ) ponto 

cada

20 ( vinte) pontos e não 

zerar nenhum conteúdo

2.2 PROVAS – SUPERIOR 

2.2 PROVAS – SUPERIOR

10 5 5 10 10
40 (quarenta) 

questões

01 ( um ) 

ponto cada

20 ( vinte) pontos 

e não zerar 

nenhum conteúdo

PONTUAÇÃO MÍNIMA DA 

PROVA (50%)

10 5 5 5 5 10
40 (quarenta 

questões)

01 (um) ponto 

cada

20 ( vinte) pontos e não 

zerar nenhum conteúdo

ANEXO II – QUADRO DAS PROVAS

2.1 PROVAS – MÉDIO

COD. CARGO
LÍNGUA 

PORTUGUESA

CONHECIMENTOS DE 

INFORMÁTICA
ATUALIDADES

CONHECIEMNTOS 

ESPECÍFICOS

TOTAL DE 

QUESTÕES

VALOR DAS 

QUESTÕES



PÓS-GRADUAÇÃO MESTRADO DOUTORADO

Conclusão de curso de pós-graduação lato 

sensu ,com carga horária mínima de 360 horas – 

Especialização, na área de seleção específica a que 

concorre, acompanhado do Histórico Escolar ou 

Certidão/Declaração de conclusão de curso 

acompanhada do Histórico Escolar, expedidos por 

Instituição de Ensino Superior legalmente 

credenciada.

Conclusão de curso de pós-graduação stricto sensu  – 

Mestrado, na área específica a que concorre, 

acompanhado do Histórico Escolar ou 

Certidão/Declaração de conclusão de curso 

acompanhada do Histórico Escolar, expedidos por 

Instituição de Ensino Superior legalmente credenciada, 

ou Programa de Pós-graduação stricto sensu, 

recomendado pela CAPES e Ata da Defesa da 

Dissertação, acompanhada de Declaração do 

Coordenador do Curso.

Conclusão de curso de pós-graduação stricto sensu  – 

Doutorado, na área específica a que concorre, 

acompanhado do Histórico Escolar ou Certidão/Declaração 

de conclusão de curso acompanhada do Histórico Escolar, 

expedidos por Instituição de Ensino Superior legalmente 

credenciada, ou  Programa de Pós-graduação stricto sensu, 

recomendado pela CAPES e Ata da Defesa da Tese, 

acompanhada de Declaração do Coordenador do Curso.

1,0 2,0 3,0

CÓDIGO CARGO Redações a corrigir

401 BIBLIOTECÁRIO 10

ANEXO III – QUADRO TÍTULOS (CARGOS DE NÍVEL SUPERIOR)

A. DISTRIBUIÇÃO DE PONTOS POR TITULAÇÃO ACADÊMICA*

* Conforme item 9.3.14.2, será pontuado apenas 1 (um) título por formação acadêmica.

QUANTITATIVO DE PROVAS DE REDAÇÃO A CORRIGIR

Serão corrigidas as Provas Discursivas dos candidatos aprovados na etapa anterior, limitados ao número de 10 (dez) vezes o número de vagas dos candidatos com as 

maiores notas, mais os empatados na última nota.



          A redação elaborada deve conter no mínimo 15 linhas para que seja corrigida. Se o candidato não atingir esse número de linhas, a ele será atribuída nota zero. O

que for escrito além do espaço destinado ao candidato (30 linhas) não será considerado, sendo o candidato penalizado pelos problemas de compreensão de seu texto

(PO, M, CC e / ou CP).

          Serão corrigidas as Provas Discursivas de todos os candidatos que concorrem à reserva de vagas, desde de que atendam o critério do item 9.2.7.

CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO DA REDAÇÃO

ASPECTOS AVALIADOS TOTAL DE PONTOS
PONTOS DESCONTADOS POR 

ERRO

Pontuação minina para 

aprovação (50%)

Pontuação e ortografia – Considerando 

o Novo Acordo Ortográfico – (PO)
5,0 pontos 0,25 ponto

Morfossintaxe (emprego dos 

pronomes, concordância verbal e 

nominal, oração e período, vozes do 

verbo) (M)

5,0 pontos 0,25 ponto

Coesão e coerência (CC) 5,0 pontos 1,0 ponto

Compreensão / conhecimento do 

conteúdo proposto e propriedade da 

resposta à temática (CP)

5,0 pontos 1,0 ponto

TOTAL 20 pontos –

1 - CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO DA PROVA DE REDAÇÃO

10 (dez) pontos



ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO PARA O PEDIDO DE ISENÇÃO

MODELO DE DECLARAÇÃO PARA O PEDIDO DE ISENÇÃO

À

Comissão de análise de pedidos de isenção da Taxa de Inscrição 

Concurso da Mariana, Edital 01/2019

Eu........(nome do candidato) ..............................................portador do RG n°. ......................... e inscrito no CPF sob o n°.

......................................., declaro para fins de requerimento de isenção do pagamento da Taxa de Inscrição ao Concurso

Mariana - Edital 01/2019, que me enquadro em uma das situações abaixo, previstas nos itens 5.4.3.2 ou 5.4.3.3.

1.       Comprovação para família de baixa renda - Lei nº 13.656, de 30 de abril de 2018

  Sou membro de família de baixa renda, nos termos da Lei nº 13.656, de 30 de abril de 2018, e que, em função de minha

condição financeira, não posso pagar a taxa de inscrição em concurso público. 
  Estou ciente de que, de acordo com o inciso I do artigo 4º do Decreto nº 6.135, de 26 de junho de 2007, família é a

unidade nuclear composta por um ou mais indivíduos, eventualmente ampliada por outros indivíduos que contribuam para o

rendimento ou tenham suas despesas atendidas por aquela unidade familiar, todos moradores em um mesmo domicílio,

definido como o local que serve de moradia à família. 
  Estou ciente de que, de acordo com o inciso I do artigo 1º da Lei nº 13.656, de 30 de abril de 2018, família de baixa renda é

aquela com renda familiar mensal per capita de até meio salário mínimo. 
  Tenho conhecimento de que a renda familiar mensal é a soma dos rendimentos brutos auferidos por todos os membros da

família, não sendo incluídos no cálculo aqueles percebidos dos programas descritos no inciso IV do artigo 4º do Decreto nº

6.135, de 26 de junho de 2007. 
  Tenho conhecimento que renda familiar per capita é obtida pela razão entre a renda familiar mensal e o total de indivíduos 

na família. 

2.       Comprovação da condição de desempregado - Lei Estadual nº 13.392, de 07/12/1999.

  declaro que estou de acordo com a Lei Estadual nº 13.392, de 07/12/1999, que estou desempregado e que não me

encontro em gozo de benefício previdenciário de prestação continuada e não possuo renda de nenhuma natureza, exceto

proveniente de seguro desemprego, não possuo vínculo empregatício registrado (CTPS), não possuo vínculo estatutário

vigente com poder público nos âmbito municipal, estadual ou federal e não exercer atividade legalmente reconhecida como

autônoma, conforme comprovado em cópias da documentação prevista neste edital.

3.       Comprovação de que não tem condições financeira e arcar com o pagamento 

  Declaro que, em função de minha condição financeira, não posso arcar com o pagamento da taxa de inscrição, sem que

comprometa o sustento próprio e da família e estou ciente das penalidades por emitir declaração falsa previstas no parágrafo

único do artigo 10 do Decreto nº 83.936, de 6 de setembro de 1979, e no artigo 2º da Lei nº 7.115, de 29 de agosto de 1983.

Por ser verdade, firmo o presente para que surte seus efeitos legais. 

Cidade e data

Assinatura



ANEXO V – PROGRAMAS E REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 

NÍVEL MÉDIO E MÉDIO TÉCNICO 

LÍNGUA PORTUGUESA  

 PROGRAMA  
Compreensão e interpretação de textos; 
Gêneros e tipos de texto; 
Figuras de Sintaxe; 
Figuras de Linguagem; 
Articulação textual, coesão e coerência textual; 
Morfossintaxe; 
Verbos: flexão, conjugação, vozes, correlação entre tempos e modos verbais;  
Concordância verbal e nominal; 
Regência verbal e nominal; 
Crase; 
Colocação pronominal; 
Estrutura da oração e do período: aspectos sintáticos e semânticos;  
Acentuação gráfica; 
Ortografia; 
Pontuação; 
Variação linguística.  
 

REFERÊNCIAS  
CUNHA, Celso; CINTRA, Lindley. Nova Gramática do Português Contemporâneo. 6ª ed. Rio de 
Janeiro: Lexikon, 2013.  

KOCH, Ingedore Villaça; ELIAS, Vanda Maria. Ler e compreender: os sentidos do texto. São 
Paulo: Contexto.  

NEVES, Maria Helena de Moura. Guia de uso do português: confrontando regras e usos. 2 ed. 
São Paulo: Unesp, 2012.  

SACCONI, Luiz Antonio. Nossa Gramática Completa. 31ª ed. São Paulo: Nova Geração, 2011.  

 

MATEMÁTICA  

PROGRAMA  

1. Estruturas lógicas.  
2. Lógica de argumentação: analogias, inferências, deduções e conclusões.  
3. Lógica sentencial (ou proposicional).  
3.1 Proposições simples e compostas.  
3.2 Tabelas – verdade de proposições compostas. 
3.3 Equivalências.  
3.4 Leis de De Morgan.  
3.5 Diagramas lógicos.  
4. Lógica de primeira ordem.  
5. Operações com conjuntos. 
6. Raciocínio lógico envolvendo problemas aritméticos e matriciais. 
 



PROPORCIONALIDADE 

 

1. Razões e proporções. 
2. Grandezas direta e inversamente proporcionais. 
3. Regra de três simples e composta.  
4. Porcentagens.  
5. Juros simples e compostos. 
 

ANÁLISE COMBINATÓRIA E PROBABILIDADE 

 

1. Resolução de situações problemas envolvendo o Princípio Fundamental da Contagem. 
2. Identificação do espaço amostral e evento de experimentos aleatórios.  
3. Resolução de Problemas envolvendo probabilidade simples. 
 

ESTATÍSTICA 

 

1. Conceitos fundamentais de estatística descritiva (população, amostra e amostragem). 
2. Organização de dados (tabelas e gráficos). 
3. Medidas de tendência central (média, moda e mediana). 
 

REFERÊNCIAS 

 

1. ROCHA, Enrique. Raciocínio Lógico: você consegue aprender. Rio de Janeiro, ElSevier, 
2006. 

2. ALENCAR FILHO, Edgard de. Iniciação à lógica matemática. 18.ed. São Paulo: Nobel, 2000. 
3. FILHO, Edgar de Alencar. Iniciação à Lógica Matemática. São Paulo, Nobel, 2002. 
4. HAZAN, Samuel. Fundamentos de Matemática Elementar, 5: Combinatória e Probabilidade 

– 7 Ed. São Paulo, Atual, 2004. 
5. Matemática – Volume único – 6ª Edição – Gelson Iezzi, Osvaldo Dolce e outros – Editora 

Saraiva. 
6. Matemática Ciência e aplicações – Volume 1 – 2ª Edição - Gelson Iezzi e outros – Editora 

Saraiva. 
7. Matemática Ciência e aplicações – Volume 2 – 2ª Edição - Gelson Iezzi e outros – Editora 

Saraiva. 
8. Matemática Ciência e aplicações – Volume 3 – 2ª Edição - Gelson Iezzi e outros – Editora 

Saraiva. 
 

CONHECIMENTOS DE INFORMÁTICA  

 PROGRAMA 

Sistemas operacionais: conhecimentos do ambiente Windows Windows 10: 

configurações básicas do Sistema Operacional (painel de controle); organização de pastas e 



arquivos; operações de manipulação de pastas e arquivos (criar, copiar, mover, excluir e 

renomear). 

Editor de texto Microsoft Word 2016: criação, edição, formatação e impressão; criação 

e manipulação de tabelas; inserção e formatação de gráficos e figuras; geração de mala direta. 

Planilha eletrônica Microsoft Excel 2016: criação, edição, formatação e impressão; 

utilização de fórmulas; geração de gráficos; classificação e organização de dados. 

Software de Apresentações PowerPoint 2010 e superior: criação, edição, formatação e 

impressão das apresentações. 

Segurança. Conceitos de segurança da informação. Classificação da informação, 

segurança física e segurança lógica. Análise e gerenciamento de riscos. Ameaça, tipos de ataques 

e vulnerabilidade. Ataques e proteções relativos a hardware, sistemas operacionais, aplicações, 
bancos de dados e redes. 

Conhecimentos de internet: noções básicas; correio eletrônico (receber e enviar 

mensagens; anexos; catálogos de endereço; organização das mensagens); navegadores 

(Internet Explorer, Google Chrome e Firefox). 

REFERÊNCIAS 

Cartilha de segurança da internet. Disponível em: <http://cartilha.cert.br/>. 

Manuais on-line do Microsoft Excel. Disponível em: <https://support.office.com/pt-BR/Excel> 

Manuais on-line do Microsoft Word. Disponível em: <https://support.office.com/pt-BR/Word> 

Manuais on-line do Microsoft PowerPoint. Disponível em: <https://support.office.com/pt-

BR/PowerPoint> 

Manuais on-line do Sistema Operacional Windows. Disponível em: 

<https://support.microsoft.com/pt-br> 

Manual on-line do Internet Explorer 8.0 ou superior. Disponível em: 

<https://support.microsoft.com/pt-br/products/internet-explorer> 

Manuais on-line do Google Chrome. Disponível em: <https://support.google.com/chrome> 

Manuais on-line do Mozilla Firefox. Disponível em: <https://support.mozilla.org/pt-

BR/products/firefox> 

 

ATUALIDADES  

PROGRAMA  

Atualidades e conhecimentos gerais do Município de Mariana, do Estado de Minas Gerais, e do 
Brasil, estabelecendo conexões com acontecimentos mundiais.  

Conhecimentos relativos a aspectos históricos, geográficos, políticos, econômicos, culturais e 
sociais do Município de Mariana, do Estado de Minas Gerais, e do Brasil.  

https://support.office.com/pt-BR/Excel
https://support.office.com/pt-BR/Word
https://support.office.com/pt-BR/PowerPoint
https://support.office.com/pt-BR/PowerPoint
https://support.microsoft.com/pt-br
https://support.microsoft.com/pt-br/products/internet-explorer
https://support.google.com/chrome
https://support.mozilla.org/pt-BR/products/firefox
https://support.mozilla.org/pt-BR/products/firefox


 

REFERÊNCIAS 

 Livros de História de Minas Gerais e do Brasil (didáticos, paradidáticos, ensaísticos ou 

científicos). 

 Livros de Geografia de Minas Gerais e do Brasil (didáticos, paradidáticos, ensaísticos ou 

científicos).  

 Imprensa escrita, falada, televisiva ou por redes digitais. 

 Sítio eletrônico oficial da Prefeitura Municipal de Mariana: 

http://www.mariana.mg.gov.br/ 

 Sítio eletrônico oficial da Câmara Municipal de Mariana: 

http://camarademariana.mg.gov.br/ 

 Sítio eletrônico do IBGE relativo ao Município de Mariana:  

https://cidades.ibge.gov.br/brasil/mg/mariana/ 

 Sítio eletrônico do Instituto Estrada Real: 

http://www.institutoestradareal.com.br/cidades/mariana/47 

 Sítio eletrônico Cidade-Brasil, Município de Mariana: https://www.cidade-

brasil.com.br/municipio-mariana.html  

 

LEGISLAÇÃO   

PROGRAMA  

Conhecimento da legislacã̧o municipal no que se refere ao Estatuto dos Servidores e o Plano de 

Cargos e Vencimentos do Poder Executivo municipal. Lei Orgânica Municipal. Constituição do 

Estado de Minas Gerais. Constituicã̧o da República Federativa do Brasil. 

 

REFERÊNCIAS  

 MARIANA. Lei Complementar nº 005/2001: Dispõe sobre o Estatuto dos Servidores Públicos do 

Município de Mariana. 

 MARIANA. Lei Complementar nº 003/2001: Institui o Plano de Cargos, Carreira e Vencimentos 

do Quadro de Pessoal da Prefeitura Municipal de Mariana. 

 MARIANA. Lei Orgânica do Municiṕio: Tit́ulo III: “O Município”: arts. 8º ao 119. 

 MINAS GERAIS. Constituição do Estado de 1989: Título II: “Dos Direitos e Garantias 
Fundamentais”; Título III: “Do Estado”: arts. 6º ao 51. 

 BRASIL. Constituicã̧o da República: Tit́ulo I: “Dos Princiṕios Fundamentais”: art. 1º ao 4º; Tit́ulo 
II: “Dos Direitos e Garantias Fundamentais”: art. 5º, 7º, 12º e 13º; Tit́ulo III: “Da Organizacã̧o do 

Estado”: arts. 29 ao 31 e art. 37. 

http://www.mariana.mg.gov.br/
http://camarademariana.mg.gov.br/
https://cidades.ibge.gov.br/brasil/mg/mariana/
http://www.institutoestradareal.com.br/cidades/mariana/47
https://www.cidade-brasil.com.br/municipio-mariana.html
https://www.cidade-brasil.com.br/municipio-mariana.html


 

 CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de Direito Administrativo. 32. ed. São Paulo: Atlas, 

2018. 

 FERNANDES, Bernardo Gonçalves. Curso de Direito Constitucional. 10. ed. Salvador: JusPodivm, 

2018. 

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: ASSISTENTE ODONTOLÓGICO (AUXILIAR DE SAÚDE BUCAL) 

PROGRAMA  

1. Instrumental odontológico. 2. Esterilização de material odontológico. 3. Materiais dentários.  

4. Cariologia. 5. Técnicas de escovação. 6. Controle da agenda de consultas. 7. Desinfecção e 

assepsia na Odontologia. 8. Código de ética odontológico. 9. Legislação, organização e 

funcionamento do SUS: Sistema Único de Saúde. 10. Equipamentos periféricos odontológicos. 

11. Anatomia dental e do periodonto. 12. Princípios de ergonomia e de segurança no trabalho. 

13. Métodos auxiliares preventivos aplicados à Odontologia. 14. Equipamentos de proteção 

individual. 15. Patologias da cavidade bucal.  16. Processamento radiográfico na Odontologia. 

17. Controle de infecção no consultório odontológico. 18. Ações educativas e preventivas na 

Odontologia. 19. Prontuário odontológico. 20. Noções de administração de clínica odontológica. 

21. Sistemas de informação em saúde. 

REFERÊNCIAS 

 

1. ANTUNES, J.L.F; PERES, M.A Fundamentos de Odontologia – Epidemiologia da Saúde 

Bucal. 2. ed. São Paulo: Guanabara Koogan, 2013, 738 p.  

2. ANUSAVICE, K.J. Phillips Materiais Dentaŕios. 12. ed. Rio de Janeiro: Elsevier, 2013. 

592p. 

3. BRASIL. Lei no  11.889, de 24 de dezembro de 2008. Regulamenta o exercício das 

profissões de Técnico em Saúde Bucal – TSB e de Auxiliar em Saúde Bucal – ASB. 

4. BRASIL. Decreto no 7.508, de 28 de junho de 2011. Regulamenta a Lei no 8.080, de 19 de 

setembro de 1990, para dispor sobre a organização do Sistema Único de Saúde – SUS, o 

planejamento da saúde, a assistência à saúde e a articulação interfederativa e da outras 

providências.  

5. BRASIL. Lei no 8.080, de 19 de setembro de 1990. Dispõe sobre as condições para a 

promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos 

serviços correspondentes e dá outras providências. 



6. Conselho Federal de Odontologia – Código de Ética Odontológico – Rio de Janeiro, CFO 

2012.  

7. FEJERSKOV, O.; KIDD, E. Cárie Dentária a Doença e seu Tratamento Clínico. 2. ed. São 

Paulo: Santos; 2011. 640p. 

8. GUEDES-PINTO, A.C.; BONECKER, M. RODRIGUES, C.R.M.D. Odontopediatria - 

Fundamentos em Odontologia. São Paulo: Santos; 2009. 446p. 
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12. PEREIRA, A.C. et al. Tratado de Saúde Coletiva em Odontologia. 1. ed. São Paulo: 
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: ATENDENTE DE FARMÁCIA 

PROGRAMA  

Armazenamento e conservação de medicamentos 

Formas de expressão da concentração de medicamentos. 

Vias de administração de medicamentos 

Formas Farmacêuticas 

Sistema métrico decimal: medidas de massa e volume, aplicação em cálculos de concentração 

de medicamentos. 

Terminologia básica relativa a medicamentos 

Dispensação de medicamentos    

Medicamentos sujeitos a controle legal 
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: AUXILIAR DE LABORATÓRIO 

PROGRAMA  

1 - Amostras diagnósticas e equipamentos: princípios e fundamentos.  

1.1 Escolha, coleta, e conservação de amostra para diagnóstico 

1.2  Potenciômetros.  

1.3 Preparo de vidraria, reagentes e soluções 

1.4 Autoclaves e fornos.  

1.5 Microscópios.  

1.6 Centrífugas.  

1.7 Filtros, destiladores e purificação de água. 

 

2 - Técnicas diagnósticas.  

2.1 Técnicas de análise no laboratório.  

2.2 Parâmetros laboratoriais de avaliação da função orgânica. 

2.3 Processos de diluição seriada e cálculo na bioquímica clínica. 

2.4 Erros pré analiticos, analíticos e pós analíticos 

2.5 Avaliação laboratorial de testes rápidos (Point of care) 

2.6 Preparo de meios de cultura 

2.7 Técnicas de cultura 

2,8 Técnicas de esterilização 
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: MONITOR DE CRECHE 

PROGRAMA 

Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN) 

ECA (Estatuto da Criança e do Adolescente) 

Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil 

Referencial Curricular Nacional para a Educação Infantil 

 Base Nacional Comum Curricular (BNCC) Educação Infantil 

Recreação, entretenimento, brinquedos e brincadeiras na Educação Infantil 

Noções de Educação Infantil e suas áreas de experiência e conhecimento. 

A rotina na Educação Infantil 

Metodologia de trabalho, planejamento e avaliação na Educação Infantil. 

Educar e cuidar 
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: SECRETÁRIO ESCOLAR  

PROGRAMA  

 

1. Código de Ética do profissional do secretariado.  

2. Escrituração escolar, arquivo, censo escolar, cadastro; 

3. Organização e Funcionamento da Secretaria Escolar: organização do trabalho, rotinas 

administrativas, atendimento e comunicação ao telefone, atendimento ao público 

interno e externo.  

4. Controle da frequência escolar. 

5. Manual do Secretariado do Estado de MG 

6. Reuniões: organizar, preparar, secretariar reuniões, redigir ata e outras providências.  

7. Constituição da República Federativa do Brasil: Título II, Capítulos I a IV; Título III, 

Capítulos I, II, III, IV e VII, e Título IV. Título VIII, Capítulo III, Seção I. 

8. Lei Complementar nº003/2001, republicada com as alterações constantes na Lei 

Complementar 09 de 26/12/2001.  

9. Lei Nº 8.069, de 13 de Julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente); 

10. LDB, Lei 9.394/96 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional). 

11. Base Nacional Comum Curricular.  
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http://basenacionalcomum.mec.gov.br/abase/#infantil
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12. RESOLUÇÃO Nº 2, DE 9 DE OUTUBRO DE 2018 (Define Diretrizes Operacionais 

complementares para a matrícula inicial de crianças na Educação Infantil e no Ensino 

Fundamental, respectivamente, aos 4 (quatro) e aos 6 (seis) anos de idade). 
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: TÉCNICO EM RADIOLOGIA  

PROGRAMA  
 

 Sistema emissor e formação dos raios X. Formação, documentação e qualidade da 
imagem radiográfica. Radiografia digital.  Proteção radiológica. Unidades de medida de 
radiação. Efeitos biológicos de radiações ionizantes. Limites de dose equivalente. 
Dosímetros. Conceitos básicos em radioproteção. Planejamento de um Serviço de 
Radiologia. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9394.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8069.htm


 
 Noções básicas de anatomia. Posição anatômica. Planos e linhas. Termos de 

posicionamento e relação. Termos relacionados com movimentos. Sistemas do corpo 
humano. Exame radiográfico.  Equipamentos de raios x. Técnicas especiais. Fatores de 
exposição radiográfica. Posicionamento. Incidência ou projeção. Identificação das 
imagens radiográficas. Técnicas e procedimentos radiológicos: Cabeça. Pescoço. Coluna 
vertebral. Esqueleto torácico e membros superiores. Pelve ósse (bacia) e membros 
inferiores. Tórax. Abdome. Exames contrastados. Exames radiográficos com 
equipamentos portáteis. 
 

 Tomografia Computadorizada: Terminologia.  Composição do equipamento. Aquisição 
de dados do exame. Formação e qualidade da imagem. Proteção Radiológica. Meios de 
contraste. Orientações técnicas para a realização dos exame: Cabeça e pescoço. Coluna 
Vertebral. Tórax, Abdomen e pelve. Ossos e articulações. Angiotomografias. 
 

 Radiologia Odontológica: Noções de Anatomia. Pontos anatômicos de referência 

superficial da face. Planos e linhas da face. O aparelho de raios x odontológico. 

Anteparos geradores da imagem radiográfica. Filme radiográfico para radiologia 

odontológica (sistema analógico). Processamento do filme radiográfico. A imagem 

radiográfica digital. Incidência periapical. Bitewing. Incidência oclusal. Incidências 

extrabucais. Métodos de localização radiográfica. 

 Densitometria óssea: Noções básicas do exame e do equipamento. Técnicas de 

realização do exame.  
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NÍVEL SUPERIOR  

LÍNGUA PORTUGUESA  

PROGRAMA  
Compreensão e interpretação de textos; 
Gêneros e tipos de texto; 
Figuras de Sintaxe; 
Figuras de Linguagem; 
Articulação textual, coesão e coerência textual; 
Morfossintaxe; 
Verbos: flexão, conjugação, vozes, correlação entre tempos e modos verbais;  
Concordância verbal e nominal; 



Regência verbal e nominal; 
Crase; 
Colocação pronominal; 
Estrutura da oração e do período: aspectos sintáticos e semânticos;  
Acentuação gráfica; 
Ortografia; 
Pontuação; 
Variação linguística.  
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CONHECIMENTOS DE INFORMÁTICA  

PROGRAMA 

Sistemas operacionais: conhecimentos do ambiente Windows Windows 10: 

configurações básicas do Sistema Operacional (painel de controle); organização de pastas e 
arquivos; operações de manipulação de pastas e arquivos (criar, copiar, mover, excluir e 

renomear). 

Editor de texto Microsoft Word 2016: criação, edição, formatação e impressão; criação 

e manipulação de tabelas; inserção e formatação de gráficos e figuras; geração de mala direta. 

Planilha eletrônica Microsoft Excel 2016: criação, edição, formatação e impressão; 
utilização de fórmulas; geração de gráficos; classificação e organização de dados. 

Software de Apresentações PowerPoint 2010 e superior: criação, edição, formatação e 

impressão das apresentações. 

Segurança. Conceitos de segurança da informação. Classificação da informação, 

segurança física e segurança lógica. Análise e gerenciamento de riscos. Ameaça, tipos de ataques 
e vulnerabilidade. Ataques e proteções relativos a hardware, sistemas operacionais, aplicações, 

bancos de dados e redes. 

Conhecimentos de internet: noções básicas; correio eletrônico (receber e enviar 

mensagens; anexos; catálogos de endereço; organização das mensagens); navegadores 

(Internet Explorer, Google Chrome e Firefox). 



Sistemas de Backup. Tipos de backup. Planos de contingência. Meios de armazenamento 

para backups. 

 

REFERÊNCIAS 

Cartilha de segurança da internet. Disponível em: <http://cartilha.cert.br/>. 

Manuais on-line do Microsoft Excel. Disponível em: <https://support.office.com/pt-BR/Excel> 

Manuais on-line do Microsoft Word. Disponível em: <https://support.office.com/pt-BR/Word> 

Manuais on-line do Microsoft PowerPoint. Disponível em: <https://support.office.com/pt-

BR/PowerPoint> 

Manuais on-line do Sistema Operacional Windows. Disponível em: 

<https://support.microsoft.com/pt-br> 

Manual on-line do Internet Explorer 8.0 ou superior. Disponível em: 

<https://support.microsoft.com/pt-br/products/internet-explorer> 

Manuais on-line do Google Chrome. Disponível em: <https://support.google.com/chrome> 

Manuais on-line do Mozilla Firefox. Disponível em: <https://support.mozilla.org/pt-

BR/products/firefox> 

 

  

ATUALIDADES 

 PROGRAMA  

Atualidades e conhecimentos gerais do Município de Mariana, do Estado de Minas Gerais, e do 
Brasil, estabelecendo conexões com acontecimentos mundiais. 

Conhecimentos relativos a aspectos históricos, geográficos, políticos, econômicos, culturais e 
sociais do Município de Mariana, do Estado de Minas Gerais, e do Brasil.  

 

REFERÊNCIAS 

 Livros de História de Minas Gerais e do Brasil (didáticos, paradidáticos, ensaísticos ou 

científicos). 

 Livros de Geografia de Minas Gerais e do Brasil (didáticos, paradidáticos, ensaísticos ou 

científicos).  

 Imprensa escrita, falada, televisiva ou por redes digitais. 

https://support.office.com/pt-BR/Excel
https://support.office.com/pt-BR/Word
https://support.office.com/pt-BR/PowerPoint
https://support.office.com/pt-BR/PowerPoint
https://support.microsoft.com/pt-br
https://support.microsoft.com/pt-br/products/internet-explorer
https://support.google.com/chrome
https://support.mozilla.org/pt-BR/products/firefox
https://support.mozilla.org/pt-BR/products/firefox


 Sítio eletrônico oficial da Prefeitura Municipal de Mariana: 

http://www.mariana.mg.gov.br/ 

 Sítio eletrônico oficial da Câmara Municipal de Mariana: 

http://camarademariana.mg.gov.br/ 

 Sítio eletrônico do IBGE relativo ao Município de Mariana:  

https://cidades.ibge.gov.br/brasil/mg/mariana/ 

 Sítio eletrônico do Instituto Estrada Real: 

http://www.institutoestradareal.com.br/cidades/mariana/47 

 Sítio eletrônico Cidade-Brasil, Município de Mariana: https://www.cidade-

brasil.com.br/municipio-mariana.html  

 
  

LEGISLAÇÃO   

PROGRAMA  

Conhecimento da legislacã̧o municipal no que se refere ao Estatuto dos Servidores e o Plano de 
Cargos e Vencimentos do Poder Executivo municipal. Lei Orgânica Municipal. Constituição do 

Estado de Minas Gerais. Constituicã̧o da República Federativa do Brasil. 

REFERÊNCIAS  

1) MARIANA. Lei Complementar nº 005/2001: Dispõe sobre o Estatuto dos Servidores Públicos 

do Município de Mariana. 

2) MARIANA. Lei Complementar nº 003/2001: Institui o Plano de Cargos, Carreira e Vencimentos 

do Quadro de Pessoal da Prefeitura Municipal de Mariana. 

3) MARIANA. Lei Orgânica do Municiṕio: Tit́ulo III: “O Município”: arts. 8º ao 119. 

4) MINAS GERAIS. Constituição do Estado de 1989: Título II: “Dos Direitos e Garantias 

Fundamentais”; Título III: “Do Estado”: arts. 6º ao 51. 

5) BRASIL. Constituicã̧o da República: Tit́ulo I: “Dos Princiṕios Fundamentais”: art. 1º ao 4º; Tit́ulo 
II: “Dos Direitos e Garantias Fundamentais”: art. 5º, 7º, 12º e 13º; Tit́ulo III: “Da Organizacã̧o do 

Estado”: arts. 29 ao 31 e art. 37. 

 

 

 

 

 

 

 

http://www.mariana.mg.gov.br/
http://camarademariana.mg.gov.br/
https://cidades.ibge.gov.br/brasil/mg/mariana/
http://www.institutoestradareal.com.br/cidades/mariana/47
https://www.cidade-brasil.com.br/municipio-mariana.html
https://www.cidade-brasil.com.br/municipio-mariana.html


CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: ASSISTENTE SOCIAL 

PROGRAMA  

 

A formação profissional do assistente social na sociedade brasileira. Prática profissional do 

assistente social e a ética profissional. Fundamentos teórico metodológicos, ético político e 

técnico-operativo do exercício profissional. O projeto ético político do Serviço Social. Questão 

social, políticas sociais e direitos sociais. Intersetorialidade, família, seguridade e proteção social. 

Organização política brasileira, participação popular e controle social. Construção do sistema 

descentralizado e participativo de Assistência Social. 

 

REFERÊNCIAS  

CAVALCANTI, Patrícia Barreto et al . A intersetorialidade enquanto estratégia profissional do 

serviço social na saúde. Barbaroi,  Santa Cruz do Sul ,  n. 39, p. 192-

215, dez.  2013 .   Disponível em 

<http://pepsic.bvsalud.org/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0104-

65782013000200009&lng=pt&nrm=iso>. acessos em  01  ago.  2019. 

 

NOGUEIRA, V. M. R.; MIOTO, R, C. T. Sistematização, plenejamento e avaliação das ações dos 

assistentes sociais no campo da saúde. In: MOTA, A. E. Et. Al. Serviço Social e Saúde: Formação 

e Trabalho profissional. 2006. Disponível em: www.fnepas.org/serviçosocialsaude/início.htm 

Acesso em: Jan. de 2008. 

 

Seminário Nacional O Controle Social e a Consolidação do Estado Democrático de Direito 

Conselho Federal de Serviço Social - CFESS (organizador) Brasília, 2011 

 

JACOUD, Luciana (org). Questão Social e Políticas Sociais no Brasil Contemporâneo. Brasília: 

IPEA, 2005 

 

BRASIL, Presidência da República. Lei Orgânica da Assistência Social, n. 8.742, de 7 de 

dezembro de 1993, publicada no DOU de 8 de dezembro de 1993.  

 

BRASIL. Política Nacional de Assistência Social. Ministério do Desenvolvimento Social e 

Combate à Fome. Resolução no. 145, outubro de 2004. 

 



BRASIL. Ministério da Justiça. Plano Nacional de Enfrentamento à Violência Sexual Infanto-

Juvenil. Brasília, 2006. 

 

BRASIL. MDS. Avaliação de políticas e programas do MDS: resultados: Bolsa Família e 

Assistência Social. / Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome; Secretaria de 

Avaliação e Gestão da Informação – Brasília, DF: MDS; SAGI, 2007. 

 

TEIXEIRA, Joaquina Barata; BRAZ, Marcelo. O projeto ético-político do Serviço Social. In: CFESS. 

Serviço Social: direitos sociais e competências profissionais. Brasília: CFESS/ABEPESS, 2009. 

 

NETTO, José Paulo. A construção do projeto ético-político do Serviço Social. In: MOTTA, Aana 

Elizabete; et. al. Serviço social e saúde: formação profissional.4. ed. São Paulo: Cortez, 2009. 

 

BARROCO, Maria Lucia. Fundamentos éticos do Serviço Social. In: CFESS. Serviço Social: 

direitos sociais e competências profissionais. Brasília: CFESS/ABEPESS, 2009. 

 

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: BIOQUÍMICO 

PROGRAMA 

 
1 Bioquímica e Hormônios.  

1.1 Dosagens hormonais e de enzimas.  

1.2 Avaliação da função hepática, renal, pancreática e cardíaca 

1.3 Avaliação bioquímica de carboidratos e lipídeos sanguíneos 

1.4 Eletroforese de hemoglobina, lipoproteínas e proteínas. 

1.5 Equilíbrio ácido‐base.  

1.6 Propriedades da água 

1.7 Função tireoidiana e das paratireóides 

 1.8 Função adrenal 

 1.9 Fisiopatologia de hormônios sexuais 

1.10 Interferentes em exames laboratoriais 

 

REFERÊNCIA   

BISHOP, Michael L.; FODY, Edward P.; SCHOEFF, Larry E. Química clínica: princípios, 
procedimentos, correlações. 5. ed.. Barueri: Manole, 2010.. xxvi, 776. p ISBN 9788520427484. 



BURTIS, Carl A.; ASHWOOD, Edward R.; BRUNS, David E. Tietz fundamentos de química clínica. 
6. ed.. Rio de Janeiro: Elsevier, 2008.. xx, 959 p. ISBN 9788535228458.  
HENRY, John Bernard. Diagnósticos clínicos e tratamento por métodos laboratoriais. 20. ed.. São 
Paulo: Manole, 2008.. xxv, 1734 p. ISBN 9788520415115. 
DIEUSAERT, Pascal. Como prescrever e interpretar um exame laboratorial: guia prático de 
análises médicas. 2. ed.. São Paulo: Andrei, 2001. 671 p. 
 LIMA, A. Oliveira (Et. al.). Métodos de laboratório aplicados à clínica: técnicas e interpretação. 
8. ed.. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 2001.. [633 p.] ISBN 8527706865.  
MILLER, Otto. Laboratório para o clínico. 8. ed.. São Paulo: Atheneu, c1995.. 607 p.  
MOTTA, Valter T. Bioquímica clínica para o laboratório: princípios e interpretações. 5. ed.. Rio 
de Janeiro: Medbook, 2009.. 382 p. ISBN 9788599977354. 
 
 
 2 Hematologia.  

2.1 Testes hematológicos.  

2.2 Automação em hematologia.  

2.3 Reações Leucemóides e Leucemias 

2.4 Coagulopatias 

 

REFERÊNCIA   

LORENZI, Therezinha Ferreira (Coord.). Atlas de hematologia: clínica hematológica ilustrada. . 
Rio de Janeiro: Medsi, 2006.. xxi, 659 p. ISBN 8527711230. 
 LORENZI, Therezinha Ferreira. Manual de hematologia: propedêutica e clínica. 4. ed.. Rio de 
Janeiro: Guanabara Koogan, 2006.. xii, 710 p. ISBN 8527712377.  
ZAGO, Marco Antonio; FALCÃO, Roberto Passetto; PASQUINI, Ricardo (Ed.). Hematologia: 
fundamentos e prática. . São Paulo: Atheneu, 2004.. 1081 p. ISBN 8573793686.  
BAIN, Barbara J. Células sanguíneas: um guia prático. 3. ed.. Porto Alegre: Artmed, 2004.. 437 p. 
ISBN 8536302402.  
FAILACE, Renato. Hemograma: manual de interpretação. . Porto Alegre: Artes Médicas, 1991.. 
194 p.  
 
 
3 Imunologia. 

3.1 Alergias.  

3.2 Avaliação da função imune.  

3.3 Carcinogênese e marcadores tumorais.  

3.4 Doenças auto‐imunes.  

3.5 Teste imunológicos 

3.6 Avaliação imunológica de doenças infecciosas e parasitárias 

3.7 Imunodiagnóstico na 3ª idade 

3.8 Imunodiagnóstico na gravidez. 

 

REFERÊNCIA   

 



ABBAS, Abul K.; LICHTMAN, Andrew H. Imunologia celular e molecular. 5. ed.. Rio de Janeiro: 
Elsevier, 2005.. 580 p. ISBN 8535215336.  
ABBAS, Abul K.; LICHTMAN, Andrew H.; PILLAI, Shiv. Imunologia celular e molecular. 6. ed.. Rio 
de Janeiro: Elsevier, c2008.. 564 p. ISBN 9788535222449.  
ERICHSEN, Elza Santiago et al. Medicina laboratorial para o clínico. . Belo Horizonte: Coopmed, 
2009.. [26], xv, 783 p. ISBN 9788578250058.  
FERREIRA, Antonio Walter; ÁVILA, Sandra do Lago Moraes de (Ed.). Diagnóstico laboratorial: 
avaliação de métodos de diagnóstico das principais doenças infecciosas e parasitárias e auto-
imunes correlação clínicolaboratorial. 2. ed.. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, c2001.. xii, 443 
p. ISBN 8527706296.  
CHAPEL, Helen (Et. al.). Imunologia para o clínico. 4. ed.. Rio de Janeiro: Revinter, 2003.. 349 p. 
ISBN 8573097108.  
HENRY, John Bernard. Diagnósticos clínicos e tratamento por métodos laboratoriais. 20. ed.. São 
Paulo: Manole, 2008.. xxv, 1734 p. ISBN 9788520415115. 
 

 

4 Microbiologia médica.  

4.1 Avaliação laboratorial em bacteriologia e micologia.  

4.2 Preparo de meios de cultura 

 

REFERÊNCIA   

 

BROOKS, Geo F.; BUTEL, Janet S.; MORSE, Stephen A. Jawetz, Melnick e Adelberg microbiologia 
médica: um livro médico Lange. 22. ed.. Rio de Janeiro: McGraw-Hill do Brasil, 2001.. xiii, 653 p. 
ISBN 8586804371.  
JAWETZ, Ernest; BROOKS, Geo F. (Et al.). Microbiologia médica de Jawetz, Melnick e Adelberg: 
um livro médico Lange. 25. ed.. Rio de Janeiro: McGraw-Hill do Brasil, 2011.. xii, 813 p. ISBN 
978863308665.  
KONEMAN, Elmer W. (Et. al.). Diagnóstico microbiológico: texto e atlas colorido. 5. ed.. Rio de 
Janeiro 
WINN, Washington C. et al. Diagnóstico microbiológico: texto e atlas colorido. 6. ed.. Rio de 
Janeiro: Guanabara Koogan, c2008.. xxxv, 1565 p. ISBN 9788527713771. 
 BURTON, Gwendolyn R. W.; ENGELKIRK, Paul G. Microbiologia para as ciências da saúde. 5. ed.. 
São Paulo: Guanabara Koogan, c1998.. 289 p. ISBN 8527704374.  
BURTON, Gwendolyn R. W.; ENGELKIRK, Paul G. Microbiologia para as ciências da saúde. 7. ed.. 
São Paulo: Guanabara Koogan, c2005.. xiv, 426 p. ISBN 8527710315.  
MURRAY, Patrick R. (Et. al.). Microbiologia médica. 4. ed.. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 
c2004.. xii, 762 p. ISBN 8527708779 
 
5 Urinálise e Parasitologia.  

5.1 EAS. Bioquímica. Cultura. 

 5.2 Parasitos de importância médica e diagnóstico laboratorial 

REFERÊNCIA   

 

LIMA, A. Oliveira (Et. al.). Métodos de laboratório aplicados à clínica: técnicas e interpretação. 
8. ed.. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 2001.. [633 p.] ISBN 8527706865.  



STRASINGER, Susan King; DI LORENZO, Marjorie Schaub. Urinálise e fluídos corporais. 5. ed.. São 
Paulo: LMP, 2009.. xx, 329 p. ISBN 9788599305324.  
WALLACH, Jacques B. Interpretação de exames laboratoriais. 7. ed.. Rio de Janeiro: Guanabara 
Koogan, 
FERREIRA, Marcelo Urbano. Parasitologia contemporânea. . Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 
c2012.. 223 p. ISBN 9788527721882.  
NEVES, David Pereira. Parasitologia humana. 12. ed.. São Paulo: Atheneu, 2011.. 546 p. ISBN 
9788538802204.  
REY, Luís. Parasitologia : parasitos e doenças parasitárias do homem nos trópicos ocidentais. 4. 
ed.. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 2008 
REY, Luís. Parasitologia: parasitos e doenças parasitárias do homem nas Américas e na África. 3. 
ed.. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 2001.. x, 856 p. ISBN 8527706776.  
 
 

6.Amostras diagnósticas e equipamentos: princípios e fundamentos.  

6.1 Escolha, coleta, e conservação de amostra para diagnóstico 

6.2  Potenciômetros.  

6.3 Preparo de vidraria, reagentes e soluções 

6.4 Autoclaves e fornos.  

6.5 Microscópios.  

6.6 Centrífugas.  

6.7 Espectrofotômetros e leitores de Elisa.  

6.8 Termocicladores.  

6.9 Citômetros de fluxo. 

  6.10 Filtros, destiladores e purificação de água.  

6.11 Cromatografia e eletroforese. 

 

 

 

 

REFERÊNCIA   

 

HENRY, John Bernard. Diagnósticos clínicos e tratamento por métodos laboratoriais. 20. ed.. São 
Paulo: Manole, 2008.. xxv, 1734 p. ISBN 9788520415115. 
DIEUSAERT, Pascal. Como prescrever e interpretar um exame laboratorial: guia prático de 
análises médicas. 2. ed.. São Paulo: Andrei, 2001. 671 p. 
 LIMA, A. Oliveira (Et. al.). Métodos de laboratório aplicados à clínica: técnicas e interpretação. 
8. ed.. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 2001.. [633 p.] ISBN 8527706865.  
 

7 Gestão da Qualidade 

 7.1 Fase pré analítica 

 7.2 Fase analítica 



 7.3 Fase pós analítica 

 7.4 Legislação aplicada ao Laboratório Clínico 

 

HENRY, John Bernard. Diagnósticos clínicos e tratamento por métodos laboratoriais. 20. ed.. São 
Paulo: Manole, 2008.. xxv, 1734 p. ISBN 9788520415115. 
DIEUSAERT, Pascal. Como prescrever e interpretar um exame laboratorial: guia prático de 
análises médicas. 2. ed.. São Paulo: Andrei, 2001. 671 p. 
 LIMA, A. Oliveira (Et. al.). Métodos de laboratório aplicados à clínica: técnicas e interpretação. 
8. ed.. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 2001.. [633 p.] ISBN 8527706865.  
 RDC 302, DE 13 DE OUTUBRO DE 2005 - Anvisa 

ABNT - Associação Brasileira de Normas Técnicas - Gestão da qualidade no laboratório clínico - 
NBR 14500 – jun 2000. 

 

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: FISIOTERAPEUTA 

PROGRAMA  
 

1. Classificação Internacional de Funcionalidade, Incapacidade e Saúde (CIF); 

2. Análise cinesiológica dos movimentos das articulações do corpo humano e d movimentos 

funcionais; 

3. Métodos e instrumentos de avaliação do movimento funcional humano em todas as faixas 

etárias; 

4. Fundamentos e princípios da aplicação dos exercícios terapêuticos para manutenção e 

melhora da funcionalidade 

5. Desenvolvimento neuropsicomotor da criança; 

6. Atenção ao Idoso; 

7. Fisioterapia aplicada às disfunções ortopédicas, neurológicas, reumatológicas, 

cardiovasculares, respiratórias e de ginecologia e obstetrícia; 

8. Fisioterapia Preventiva; 

9. Atuação do Fisioterapeuta na Atenção Primária. 

 

REFERÊNCIAS 

1) BARACHO. E. Fisioterapia aplicada à obstetrícia, uroginecologia e aspectos de mastologia. 4. 

ed. Guanabara-Koogan, 2007. 

2) BRITTO, R.R.; BRANT, T.C.S.B.; PARREIRA, V.F. Recursos Manuais e Instrumentais em 

Fisioterapia Respiratória. 2a edição. Editora Manole, São Paulo, 2009. 

5) CAMARGOS, A.C.R. ; LEITE, H.R.; MORAIS, R.L.S.; LIMA, V. P. Fisioterapia em Pediatria: da 

evidência à prática clínica. 1a. ed. Rio de Janeiro: Medbook, 2019. v.1. 587p. 

http://www20.anvisa.gov.br/segurancadopaciente/index.php/legislacao/item/rdc-302-de-13-de-outubro-de-2005


6) FARIAS, N. & BUCHALLA, C.M. A Classificação Internacional de Funcionalidade, Incapacidade 

e Saúde da Organização Mundial de Saúde: Conceitos, Usos e Perspectivas. Revista Brasileira 

de Epidemiologia. São Paulo, v. 8, n. 2, 2005. 

7) HAMILL, Joseph; KNUTZEN, Kathleen M. Bases Biomecânicas do Movimento Humano. 2ª 

edição, São Paulo: Editora Manole, 2007. 

8) KENDALL, Florence P.; et al. Músculos: Provas e Funções. Com Postura e Dor. 5ª edição, São 

Paulo: Editora Manole, 2007. 

9) KISNER, Carolyn; COLBY, Lynn A. Exercícios Terapêuticos: Fundamentos e Técnicas. 4ª 

edição, Barueri: Editora Manole, 2005. 

10) MAGEE, David J. Avaliação Musculoesquelética. 5ª edição, São Paulo: Editora Manole, 

2010. 

11) NEWMANN, D.A. Cinesiologia do Aparelho Musculoesquelético – Fundamentos para  a 

Reabilitação Física. RJ: Guanabara Koogan, 2006.  

12) PERRY, J. Análise de marcha: Marcha normal (Volume 1). São Paulo: Manole, 2005. 

13) PERRACINI, M.R.; FLÓ, M.C. Funcionalidade e Envelhecimento. Ed. Guanabara Koogan, RJ, 

557p. 2009 (ISBN- 978-85-277-1540-9). 

14) SAHRMANN, Shirley. Diagnóstico e Tratamento das Síndromes de Disfunções dos 

Movimentos. 1ª edição, Editora Santos, 2005. 

15) UMEDA, I I K. Manual de Fisioterapia na Reabilitação Cardiovascular. 2. ed. Barueri, SP: 

Manole, 2014. 244p.  

16) UMPHRED, Darcy A. Fisioterapia neurológica. 4ª edição, Barueri: Editora Manole, 2004.  

MORENO A. L. Fisioterapia em Uroginecologia. 2. ed. Manole, 2009. 

 

 

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: FONOAUDIÓLOGO 

PROGRAMA  

1. Caracterização das alterações fonoaudiológicas 

2. Avaliação, diagnóstico e intervenção fonoaudiológica em voz, audição, linguagem oral e 
escrita, fluência e motricidade orofacial 
 

3. Fonoaudiologia na Saúde Pública/Coletiva 
 

4. Fonoaudiologia no Programa de Saúde da Família  
 

5. O trabalho da Fonoaudiologia na Saúde Mental 
 

6. Promoção de saúde em Fonoaudiologia, planejamento e programas preventivos 
fonoaudiológicos 



 
 

REFERÊNCIAS  

Andrade CRF de. Gagueira infantil: risco, diagnóstico e programas terapêuticos. Barueri, SP: 

PróFono, 2006.  

Andrade, C. R. F.; Béfi-Lopes, D. M.; Fernandes, F. D. M.; Wertzner, W. H. ABFW: Teste de 

linguagem infantil nas áreas de Fonologia, Vocabulário, Fluência e Pragmática. Carapicuiba (SP): 

Pró–Fono, 2000. 

Behlau, M.  Voz – O Livro do Especialista. (Volume I). Rio de Janeiro: Revinter, 2004. 

Behlau, M.  Voz – O Livro do Especialista. (Volume II). Rio de Janeiro: Revinter, 2010. 

Bevilacqua, Maria Cecília. Saúde auditiva no Brasil: políticas, serviços e sistemas.São José dos 

Campos, SP : Pulso, 2010 

Bevilacqua, Maria Cecília. Tratado de audiologia. São Paulo: Santos, 2011 

Capovilla AGS, Capovilla FC. Problemas de Leitura e Escrita: como identificar, prevenir e 

remediar numa abordagem fônica. São Paulo, Mennon, 2000.  

Cesar, Andréa de Melo; Maksud, Simone Siqueira. Fundamentos e práticas em fonoaudiologia. 

Rio de Janeiro: Revinter, 2009. 

Fernandes FDM, Mendes BCA, Navas ALGP (orgs). Tratado de Fonoaudiologia. 2ª Ed. São Paulo: 

Roca, 2014 

Ferreira LP, Befi-Lopes DM, Limomgi SCO. Tratado de Fonoaudiologia. São Paulo: Roca; 2004. 

Junqueira, P.; Dauden, A.T.C. Terapia fonoaudiológica: práticas e aspectos atuais. Rio de Janeiro: 

Revinter, 2009 

Lopes Filho, O. Tratado de fonoaudiologia. 3.ed. Barueri, (SP): Editora Manole, 2013. 

Marchesan, I.; Zorzi, J. Tópicos em Fonoaudiologia. Rio de Janeiro: Revinter,2003 

Mota, H. B. (2001). Terapia fonoaudiológica para os desvios fonológicos. Rio de Janeiro: 

Revinter.  

Musiek, F. E.; Rintelmann, W. F. Perspectivas atuais em avaliação auditiva. São Paulo: Manole, 

2001 



Ortiz, K.Z. (org) –Distúrbios Neurológicos Adquiridos: Fala e Deglutição. Editora Manole, São 

Paulo, 2006.  
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: MÉDICO VETERINÁRIO 

PROGRAMA  

 

Clínica médica e cirúrgica de animais domésticos e de produção. Patologia de animais 

domésticos e de produção. Técnicas de necropsia, colheita e conservação de material 

biológico. Antibióticos, anti-inflamatórios e antiparasitários. Distúrbios nutricionais e 

metabólicos em animais de produção. Zoonoses infecciosas e parasitárias dos animais 

domésticos. Epidemiologia geral e aplicada à Medicina Veterinária. Inspeção e 

Tecnologia de Produtos de Origem Animal. Vigilância em saúde. Controle de pragas e 

vetores. Doenças transmitidas por alimentos: prevenção, controle e diagnóstico, clínico 

e laboratorial, das principais doenças que afetam o comércio e a saúde humana e 

animal. Programas nacionais de saúde animal do Brasil –Ministério de Agricultura, 

Pecuária e Abastecimento (MAPA).  Programas sanitários para controle e ou erradicação 

de enfermidades de interesse médico veterinário. 
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: NUTRICIONISTA 

PROGRAMA  

 

1. Fundamentos da Nutrição: Leis da nutrição. Classificação dos nutrientes: Carboidratos, 

proteínas e lipídios: classificação, funções, digestão, absorção, metabolismo e necessidades 

nutricionais. Vitaminas e minerais. Água, fibras: funções, fontes alimentares e necessidades 

nutricionais.  

 

2. Técnica dietética: Conceito, classificação e características dos alimentos. Fatores que 

modificam os alimentos. Fator de correção dos alimentos. Preparo de alimentos: processos e 

métodos de cocção. A influência das técnicas de pré-preparo e preparo no valor nutricional dos 

alimentos. A importância da técnica e dietética na alimentação coletiva. A pirâmide alimentar. 

Planejamento de cardápios.  

 

3. Administração de Unidades de Alimentação e Nutrição: Planejamento físico-funcional de 

Unidades de Alimentação e Nutrição. Organização, coordenação e controle. Boas Práticas de 

Manipulação de Alimentos. Transmissão de doenças pelos alimentos. Intoxicações e infecções 

alimentares. Normas de higiene e segurança do trabalho. Capacitação de manipuladores de 

alimentos. Consultoria nutricional e responsabilidade técnica. 

 

4. Aspectos fisiológicos e nutricionais nos diferentes ciclos da vida: gestação, lactação, infância, 

adolescência, fase adulta e envelhecimento. Nutrição e atividade física. 

 

5. Nutrição em condições clínicas específicas: Doenças carenciais: anemias, deficiências de 

vitaminas e minerais. Obesidade e magreza. Diabetes. Hipertensão. Doenças cardiovasculares. 

Dislipidemias. Insuficiência hepática e renal. Distúrbios do trato digestório. Doença celíaca. 

Doenças neurológicas. Disfagias. Terapia nutricional oral, enteral e parenteral. Transtornos 

alimentares. Reações adversas a alimentos: alergias e intolerâncias alimentares. Indicadores e 



diagnósticos do estado nutricional. Avaliação antropométrica e nutricional. Recomendações e 

necessidades de nutrientes. Aconselhamento nutricional. 

 

6. Nutrição em saúde pública: O papel do nutricionista em programas de saúde e nutrição. 

Alimentação equilibrada na promoção da saúde. Educação alimentar e nutricional no contexto 

das ações de nutrição e saúde. Formação de hábitos alimentares. Prevenção de doenças crônicas 

não transmissíveis. Desvios nutricionais e doenças associadas a carências, excessos e erros 

alimentares. Pesquisa Nacional de Saúde do Escolar. Programa Nacional de Alimentação Escolar. 

Núcleo de apoio à saúde da família (NASF). Estatuto da Criança e do Adolescente. Aleitamento 

Materno e Políticas Públicas: implicações para a saúde na infância e na vida adulta. Política 

Nacional de Alimentação e Nutrição. Segurança alimentar e nutricional. Vigilância sanitária.  
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: BIBLIOTECÁRIO  

PROGRAMA  
 

Bibliotecas: conceitos, funções, objetivos, serviços, usuários. A biblioteca no contexto da escola. 

Atendimento à comunidade de usuários. Educação do usuário. Competência informacional e 
construção do conhecimento. Mediação da informação e da leitura. Formação do leitor e 

atividades culturais. Recursos informacionais. Bibliotecas digitais, redes e sistemas de 

informação.  

Tratamento, organização e recuperação da informação. Representação descritiva de 

documentos. Conceitos, princípios, processos, funções e instrumentos. Padrões de descrição e 
intercâmbio. Catálogos de bibliotecas. Conceituação, tipologia. Pontos de acesso. 

Representação temática de documentos. Conceitos, princípios, processos, funções e 

instrumentos. Tratamento da informação em bibliotecas digitais. Descrição e representação de 
conteúdos informacionais na Web. Metadados. Normas técnicas brasileiras para documentação 

(ABNT).  
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